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RESUMO 

Introdução: os transtornos mentais são um grave problema de saúde pública, com alta 

prevalência no Brasil e em todo mundo. Os transtornos mentais comuns envolvem os 

transtornos de depressão e ansiedade, acometendo principalmente mulheres. O acesso oportuno 

aos serviços de saúde mental traz o diagnóstico precoce e o tratamento eficaz, minimizando 

complicações e diminuindo os números de adoecimento mental. Objetivo: Identificar os fatores 

associados aos transtornos mentais e ao acesso aos serviços de saúde mental no Brasil e no 

mundo. Método: Trata-se de um estudo de diferentes métodos. 1)  revisão sistemática de 

estudos  transversais sobre a prevalência e fatores associados aos transtornos mentais comuns 

em mulheres, com buscas nas bases de dados PubMed, Web of Science, Science Direct, Scopus, 

Cinahl; 2) revisão sistemática de estudos transversais sobre a diferença na prevalência do acesso 

aos serviços de saúde mental entre mulheres e homens, com buscas nas bases de dados PubMed, 

Web of Science, Science Direct, Scopus, Cinahl; 3) Estudo transversal com dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde do Brasil do ano 2013, com indivíduos de 18 anos ou mais, que analisou a 

prevalência dos sintomas do sofrimento mental na população brasileira e a associação entre as 

características individuais e o contexto social, em uma análise multinível;  4) Estudo transversal 

com dados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, incluindo indivíduos de 15 anos ou mais 

para analisar os fatores associados ao acesso precário aos serviços de saúde para o tratamento 

da depressão no Brasil. Resultados: Na revisão sistemática sobre prevalência e fatores 

associados aos transtornos mentais comuns em mulheres, foram incluídos 19 estudos, os 

principais fatores associados relatados foram o desemprego, dívidas, baixa renda econômica, 

ser dona de casa, tabagismo, menor nível educacional, baixa autoavaliação em saúde, ser 

solteira, divorciada ou viúva. O risco de viés dos estudos foi classificado como baixo e 

moderado. Na segunda revisão sistemática, sobre diferenças de acesso entre homens e 

mulheres, 11 estudos foram incluídos. A prevalência do acesso aos serviços de saúde mental 

entre as mulheres variou de 5,2% a 56,5%; entre os homens foi de 2,9% a 47%. Os homens 

obtiveram maior prevalência de acesso apenas nos serviços para tratamento de uso de álcool e 

drogas. No primeiro estudo transversal, os pensamentos depressivos estiveram associados a 

adultos jovens e de meia-idade, do sexo feminino, com baixo nível de instrução, sem 

companheiro, fumantes ou ex-fumantes e que não possuem plano privado de saúde; pertencer 

às classes D-E e viver em estados com menor expectativa de anos de estudo se mostrou como 

fator de proteção. Resultados semelhantes foram encontrados para o desfecho decréscimo da 



energia vital e sintomas somáticos. Já prevalência do acesso precário aos serviços de saúde para 

o tratamento da depressão foi de 14,9% (IC95% 13,6-16,2), e foi associado aos indivíduos de 

15-29 anos (RP=1,52) e 30-59 anos (RP=1,22), sem instrução (RP=1,43), que avaliam sua 

saúde como regular⁄ruim⁄muito ruim (RP= 1,26), que possuem alguma limitação das atividades 

habituais por causa da depressão (RP=2,71), que tiveram a última consulta de 6 meses a menos 

de 2 anos (RP=2,63) e há mais de 2 anos  (RP=2,25). Conclusão: é necessário um 

fortalecimento e redirecionamento das políticas públicas de saúde mental, no intuito de atender 

às necessidades individuais das pessoas mais vulneráveis e com fatores de risco, ofertando 

acesso oportuno aos serviços de saúde e diminuindo o sofrimento mental, bem como a 

prevalência de transtornos mentais no Brasil e no mundo. 

Palavras-chave: Saúde Mental; Revisão Sistemática; Acesso aos serviços de saúde; Análise 

de Gênero na Saúde; Estudos Transversais. 

  



ABSTRACT 

Introduction: mental disorders are a serious public health problem, with high prevalence in 

Brazil and worldwide. Common mental disorders involve depression and anxiety disorders, 

mainly affecting women. Timely access to mental health services brings early diagnosis and 

effective treatment, minimizing complications and reducing the number of mental illnesses. 

Objective: To identify factors associated with mental disorders and access to mental health 

services in Brazil and worldwide. Method: This is a study of different methods. 1) systematic 

review of cross-sectional studies on the prevalence and factors associated with common mental 

disorders in women, with searches in PubMed, Web of Science, Science Direct, Scopus, Cinahl 

databases; 2) systematic review of cross-sectional studies on the difference in the prevalence of 

access to mental health services between women and men, with searches in the PubMed, Web 

of Science, Science Direct, Scopus, Cinahl databases; 3) Cross-sectional study with data from 

the 2013 National Health Survey of Brazil, aged 18 years or older, which analyzed the 

prevalence of symptoms of mental distress in the Brazilian population and the association 

between individual characteristics and social context, in an analysis multilevel; 4) Cross-

sectional study with data from the 2019 National Health Survey, including 15 years or more to 

analyze factors associated with poor access to health services for the treatment of depression in 

Brazil. Results: In the systematic review on the prevalence and factors associated with common 

mental disorders in women, 19 studies were included, the main associated factors were 

unemployment, debt, low economic income, being a housewife, smoking, lower educational 

level, low self-assessment in health, being single, divorced or widowed. The risk of bias of the 

studies was classified as low and moderate. In the second systematic review, on access 

differences between men and women, 11 studies were included. The prevalence of access to 

mental health services among women ranged from 5.2% to 56.5%; among men it was 2.9% to 

47%. Men had a higher prevalence of access only to services for the treatment of alcohol and 

drug use. In the first cross-sectional study, depressive thoughts were associated with young and 

middle-aged female adults, with a low level of education, without a partner, accident or ex-

treatment, and without a private health insurance plan; belonging to classes D-E and living in 

states with lower expectations of years of education if informed as a protective factor. Similar 

results were found for the outcome of decreased vital energy and somatic symptoms. The 

prevalence of poor access to health services for the treatment of depression was 14.9% (95%CI 

13.6-16.2), and it was associated with individuals aged 15-29 years (PR = 1.52) and 30-59 years 

old (PR = 1.22), without education (PR = 1.43), who assess their health as regular⁄poor⁄very bad 



(PR = 1.26), who have some limitation in their usual activities because of depression (PR = 

2.71), who had the last visit from 6 months to less than 2 years (PR = 2.63) and for more than 

2 years (PR = 2.25). Conclusion: it is necessary to strengthen and redirect public mental health 

policies, not aiming to meet the individual needs of the most vulnerable people with risk factors, 

offering timely access to health services and reducing mental suffering, as well as prevalence 

of mental disorders in Brazil and worldwide. 

Keywords: Mental Health; Systematic Review; Health Services Accessibility; Gender Analysis 

in Health; Cross-Sectional Studies. 
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1  INTRODUÇÃO 

Os transtornos mentais constituem-se como um dos principais problemas de 

adoecimento no contexto global atual. Estima-se que em média 30% da população mundial 

adulta atendam aos critérios diagnósticos para algum transtorno mental, atingindo milhões de 

pessoas, principalmente nos países de baixa e média renda, sendo responsáveis por um terço do 

adoecimento em todo o mundo (WHO, 2017; STEEL et al.,2014; GOMES et al., 2019). 

No início deste século, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) e a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), destacaram o crescente aumento na prevalência de 

transtornos mentais na população. Estima-se que cerca de 450 milhões de pessoas sofrem em 

todo o mundo por transtornos mentais ou neurobiológicos, representando quatro das dez 

principais causas de incapacitação, quando se considera o total de anos perdidos. É a terceira 

principal causa da carga global de doenças em 2004 e a previsão é de que subirá ao primeiro 

lugar até 2030 (WHO, 2012). 

Embora estejam presente em todos os países, as culturas influenciam na epidemiologia 

dos transtornos mentais, causando um alto impacto na sociedade. Estima-se que a carga global 

de doenças mentais é equivalente a 32,4% dos anos vividos com incapacidade, o que gera altos 

custos financeiros para as políticas de saúde (VIGO et al., 2016). 

Apesar de nos últimos anos os transtornos mentais possuírem aumento em seus 

números em todo o mundo, a maior proporção de indivíduos com adoecimento mental está 

presente na região Sudeste da Ásia, na região Oeste do Pacífico e na região Africana (WHO, 

2017).  

No Brasil, os transtornos mentais representam um número elevado de casos de 

adoecimento, sendo a principal fonte de carga de doença em relação as doenças crônicas não 

transmissíveis (WHITEFORD et al., 2013), principalmente por transtornos depressivos, 

gerando graves problemas para a saúde pública (ANDRADE et al., 2012). Uma pesquisa 

realizada em São Paulo mostrou que a prevalência vitalícia encontrada para qualquer transtorno 

mental foi de 44,8% (VIANA, ANDRADE, 2012).  Essa elevada prevalência pode ser explicada 

pelo fato de o Brasil apresentar características demográficas e econômicas que têm sido 

apontadas como fatores de risco para o aumento da incidência e persistência de transtornos 

mentais na população geral, principalmente a população adulta (GBD, 2016).  

Um estudo realizado em quatro capitais brasileiras, mostra que mais de 50% dos 

atendimentos realizados em serviços de saúde foram voltados para transtornos mentais comuns. 
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Estes transtornos estiveram associados principalmente a mulheres, desempregados, pessoas de 

baixa escolaridade e baixa renda (GONÇALVES et al., 2014). 

Apesar de existirem diversos transtornos mentais com impactos e magnitudes 

diferentes no mundo, os transtornos mentais comuns (TMC) vem se destacando pela elevada 

prevalência. Os TMC são um problema frequente em todos os países nos últimos anos, sendo 

caracterizados a partir do aparecimento de sintomas como irritabilidade, insônia, fadiga, 

dificuldades na memória, além de sintomas como ansiedade, depressão e pensamentos sobre 

suicídio. (STEEL et al., 2014; COUTINHO et al., 2017).  

Os TMC podem chegar a afetar qualquer indivíduo, podendo ou não mostrarem 

sintomas aparentes. Golberg e Huxley (1992) foram os primeiros a pesquisarem sobre este tipo 

de doença e sugeriram a descrição “transtornos mentais comuns” para o grupo de transtornos 

mentais mais frequentes, que são a depressão não psicótica e a ansiedade. Estudos mostram 

elevadas porcentagens de depressão e ansiedade, com prevalências que se diferenciam nas 

diferentes regiões do mundo, tendo seus maiores valores na Europa e na América Latina 

(BAXTER et al., 2013a). 

Uma em cada 5 pessoas poderá desenvolver TMC no decorrer de sua vida, afetando 

principalmente o gênero feminino (STEEL et al., 2014; BORGES et al., 2015; WHO, 2017). 

Isso pode ser explicado em decorrência dos fatores socioculturais ligados ao gênero, sendo este 

mais exposto a maior sobrecarga de trabalho doméstico, violência doméstica, estressores 

intradomiciliares, cuidados com os filhos e com o marido, além dos múltiplos papeis da 

sociedade, como as atividades do lar e do trabalho, diversas vezes se submetendo a 

remunerações precárias (LEITE et al., 2017). Além dos fatores socioeconômicos, do estilo de 

vida e da situação de saúde, o adoecimento mental nas mulheres também está ligado as 

alterações hormonais, que ocorrem principalmente nos períodos de maiores alterações 

neuroendócrinas (período pré-menstrual, pós-parto e menopausa), gerando sintomas 

emocionais instáveis (JOEL et al., 2015). 

Apenas uma pequena parte dos indivíduos que possuem transtornos mentais possui 

acesso aos serviços de saúde. Essa lacuna no tratamento é ainda maior em países de baixa e 

média renda, devido aos sistemas de saúde pública, que não conseguem atender à necessidade 

dos indivíduos (SHIDHAYE et al., 2015). Além dos determinantes sociais que geram diversas 

iniquidades de acesso, o gênero também se constitui como um facilitador ou dificultador para 

utilização dos serviços de saúde, nos quais, o gênero feminino possui menores barreiras e maior 

acesso, incluindo os serviços de saúde mentais (FIORATI et al., 2016). 
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O estigma e o preconceito em relação aos transtornos mentais existem em todo o 

mundo, e isso é consequência da falta de informação da populção a respeito das doenças 

mentais. Logo, indivíduos com transtornos mentais sofrem a partir de atitudes preconceituosas 

da sociedade, afetando diretamente a sua forma de buscar ajuda, bem como seu acesso nos 

serviços de saúde, trazendo consequências para o desenvolvimento das políticas públicas de 

saúde mental (ECONOMOU et al., 2012; KATO et al., 2013). 

O acesso precário é uma das grandes problemáticas das políticas públicas no Brasil, 

principalmente para os transtornos mais frequentes, como a depressão. Segundo a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), a depressão é o transtorno mental mais prevalente, causando grandes 

consequências no cotidiano do indivíduo que a possui. Além disso, a depressão será a primeira 

causa de anos de vida saudáveis perdidos em mulheres com idade reprodutiva residentes em 

países em desenvolvimento (WHO, 2009).  

O acesso oportuno aos serviços de saúde mental é primordial para um diagnóstico 

precoce e diminuição das complicações dos transtornos. As Políticas de saúde públicas devem 

ser capazes de atender às necessidades dos indivíduos que possuem fatores associados à 

depressão, oferecendo a estes um acesso de qualidade (HENGARTNER et al., 2016). 

Apesar de, no decorrer dos anos, ter existido vários avanços nas políticas públicas de 

saúde mental no Brasil e no mundo, ainda existem dificuldades para o acesso ao tratamento da 

depressão e de outros transtornos mentais, principalmente em regiões de menor 

desenvolvimento e com menores condições econômicas. A dificuldade para o acesso e 

tratamento dos transtornos mentais também está interligada à localização geográfica, pois os 

serviços de saúde localizados em regiões distantes podem se constituir como barreiras para o 

seu acesso. No Brasil, muitos indivíduos vulneráveis, que vivem em regiões com recursos 

limitados, possuem muitas barreiras para receber cuidados adequados para a depressão e outros 

transtornos (DIMENSTEIN et al., 2021).  

Mesmo diante das dificuldades no acesso, o Brasil é o único país da América latina, 

que desde 1988 possui um sistema de saúde com cobertura e acesso universal. Desde então, o 

Brasil tentou ampliar o acesso para toda a população, favorecendo a melhoria das condições de 

saúde. É um sistema baseado em uma concepção abrangente de universalidade, que já prevê 

cobertura e atenção integral à saúde para toda a população (GIOVANELLA et al., 2018). 

Apesar de diversos avanços nas políticas de saúde mental brasileira, a implementação 

da Rede de atenção psicossocial (RAPS) em 2011, tem como um de seus objetivos a ampliação 

do acesso da população à atenção psicossocial, a promoção do acesso aos pontos de atenção da 
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população alvo e de sua família, garantindo a articulação e integração destes, e promovendo o 

cuidado qualificado através do acolhimento, acompanhamento contínuo e atenção às urgências, 

junto à proposta de transformação do paradigma de exclusão/segregação de pessoas com 

transtornos mentais (BRASIL, 2011). 

O acesso precário é uma das problemáticas que necessita de uma resolução imediata, 

principalmente para os indivíduos com depressão, que constituem a maior parcela da população 

doente por transtornos mentais, pois a ausência do acesso oportuno, gera complicações no 

processo de adoecimento devido à demora para o início do tratamento. O acesso aos serviços 

de saúde apresenta diversas iniquidades, sendo uma delas a questão ligada ao gênero, 

beneficiando principalmente as mulheres e tendo como uma de suas consequências, a 

invisibilidade do homem em seu processo de saúde-doença.   

Considerando-se a alta prevalência de transtornos mentais no Brasil e noutros países 

em desenvolvimento, a alta prevalência de mulheres com TMC, as disparidades de acesso entre 

homens e mulheres e o acesso precário aos serviços de saúde mental para depressão, são 

necessários novos estudos que consigam avaliar de forma específica os principais fatores 

associados ao sofrimento mental no Brasil a estes desfechos.  

Dessa forma, esta tese foi baseada nas seguintes perguntas de pesquisa: qual a 

prevalência dos sintomas do sofrimento mental na população brasileira e a associação entre as 

características individuais e o contexto social? Qual a prevalência do TMC em mulheres adultas 

e quais são os fatores associados? Existe diferença no acesso aos serviços de saúde mental entre 

mulheres e homens? Quais os fatores associados ao acesso precário aos serviços de saúde para 

o tratamento da depressão no Brasil?  

São levantadas as hipóteses de que características individuais como gênero, renda, 

escolaridade, entre outros, bem como os contextos sociais em que estes indivíduos estão 

envolvidos, estão associados ao sofrimento mental, aos TMC em mulheres e o acesso precário 

ao tratamento da depressão. Além disso, também é levantada a hipótese de que as mulheres 

possuem maior acesso aos serviços de saúde do que os homens.  

As respostas a estes questionamentos permitirão o fortalecimento das políticas 

públicas e o planejamento de novas ações de saúde mental, no intuito de prevenir os riscos de 

adoecimento nos brasileiros, a partir do estudo sobre os fatores associados ao sofrimento 

mental; e diminuir os fatores de riscos de TMC em mulheres, a partir do conhecimento de sua 

prevalência e de seus fatores associados. Além disso, também será possível refletir sobre como 



 

Prelavência e fatores associados aos transtornos mentais e ao acesso aos serviços de saúde 

mental 19 
 

se dá o acesso aos serviços de saúde mental para homens e mulheres, bem como os fatores 

associados ao acesso precário ao tratamento de depressão no Brasil.  
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2  REVISÃO DA LITERATURA 

Este capítulo inclui o aporte teórico-conceitual para fundamentação desta tese e está 

estruturado em três seções. Inicialmente, serão abordados os aspectos epidemiológicos 

relacionados aos transtornos mentais no mundo, trazendo os estudos que apresentam dados e o 

impacto dos principais transtornos mentais e de seus determinantes sociais. Em seguida, é 

apresentado o panorama mundial das políticas de saúde mental e as consequências para a oferta 

e o acesso aos serviços de saúde. Por fim, são discutidos os determinantes sociais do acesso aos 

serviços de saúde mental, destacando o papel do gênero. 

 

2.1    EPIDEMIOLOGIA DOS TRANSTORNOS MENTAIS E SEUS 

DETERMINANTES SOCIAIS 

A epidemiologia do adoecimento mental não é uma temática discutida apenas na 

atualidade. Menezes (1996) mostra em sua pesquisa, que no século XIX já existiam estatísticas 

ligadas ao adoecimento por transtornos mentais. Milhões de pessoas sofrem em todo o mundo 

em decorrência de patologias mentais e esses números vem aumentando progressivamente, 

causando diversos problemas na atualidade (BAXTER et al., 2013a). 

Um transtorno mental é uma patologia que pode afetar a cognição, a regulação 

emocional e o comportamento da pessoa. Essas alterações podem gerar consequências para sua 

vida social, laboral e acadêmico, podendo resultar em prejuízos pra própria pessoa e em 

sofrimento pra quem convive com ela. (APA, 2013). Os transtornos mentais podem possuir 

uma grande variação de sintomas, mas que se distinguem por uma combinação de ideias, 

emoções, comportamentos e relações diferenciadas com outras pessoas (VANDENBOS, 2010; 

WHO, 2001).  

Segundo à  Décima Revisão da Classificação Internacional de Doenças e de Problemas 

Relacionados a Saúde (CID-10) da Organização Mundial de Saúde (WHO, 1993), em seu 

quinto capítulo, os transtornos mentais e comportamentais incluem:  

 

Classificação Internacional de Doenças e de Problemas Relacionados a Saúde (CID-10) 

F00-F09  Transtornos mentais orgânicos, inclusive os 

sintomáticos 

https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F00-F09/categorias
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F10-F19  Transtornos mentais e comportamentais 

devidos ao uso de substância psicoativa; 

F20-F29  Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e 

transtornos delirantes 

F30-F39  Transtornos do humor [afetivos] 

F40-F48  Transtornos neuróticos, transtornos 

relacionados com o “stress” e transtornos 

somatoformes 

F50-F59  Síndromes comportamentais associadas a 

disfunções fisiológicas e fatores físicos 

F60-F69  Transtornos da personalidade e do 

comportamento do adulto 

F70-F79  Retardo mental 

F80-F89  Transtornos do desenvolvimento psicológico 

F90-F98  Transtornos do comportamento e transtornos 

emocionais que aparecem habitualmente 

durante a infância ou a adolescência 

F99 Transtorno mental não especificado 

 

Além de causarem um grande impacto no contexto da morbidade, os transtornos 

mentais causam prejuízos na funcionalidade e na qualidade de vida dos indivíduos acometidos, 

pois, aproximadamente 90% dos problemas de saúde mental apresentam manifestações de 

sintomas de depressão, ansiedade, insônia, fadiga, irritabilidade, disfunção de memória e de 

concentração (COUTINHO et al., 2014).  

Os problemas de origem mental são responsáveis por uma carga significativa de 

doenças em todo o mundo, correspondendo a um terço do total de morbidades em nível global. 

Devido ao aumento de seus números, estas geram altos custos para saúde em todo o mundo, 

logo, são consideradas um grave problema de saúde pública (BAXTER et al., 2013a). É 

estimado que muitos adultos no contexto mundial se enquadrem nos sinais e sintomas para 

diagnóstico de algum transtorno mental. Além disso, cerca de 80% daqueles que sofrem com 

transtornos mentais, vivem em países de baixa e média renda (STEEL et al., 2014).  

https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F10-F19/categorias
https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F20-F29/categorias
https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F30-F39/categorias
https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F40-F48/categorias
https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F50-F59/categorias
https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F60-F69/categorias
https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F70-F79/categorias
https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F80-F89/categorias
https://www.hidoctor.com.br/cid10/p/capitulo/5/grupo/F90-F98/categorias
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Um estudo recente evidenciou que a carga global de doenças mentais representa 32,4% 

dos anos vividos com deficiência e 13% dos anos vividos com incapacidade (VIGO et al., 

2016). É importante destacar, que boa parte dos adoecimentos mentais, não são tratados, 

levando a implicações sociais e econômicas importantes, ocasionando também consequências 

nas atividades do cotidiano destes indivíduos (QUADROS et al., 2020). 

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) e a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) evidenciaram o grande aumento da prevalência de transtornos mentais na população, 

estimando-se que mais de 400 milhões de pessoas possuem transtornos mentais em todo o 

mundo. A depressão, o abuso de álcool, o transtorno bipolar e a esquizofrenia são os transtornos 

mentais que se encontram entre as 20 principais causas de incapacidade (WHO, 2008; WHO, 

2012). 

Estima-se que a prevalência global de transtornos mentais em adultos seja entre 

12,2%-48,6% e a prevalência de 12 meses entre 4.3% e 26.4%. Esta prevalência varia conforme 

a região e os fatores sociodemográficos onde os indivíduos estão inseridos (DEMYTTENAERE 

et al., 2004). Na América Latina e no Caribe, os transtornos mentais e comportamentais, 

incluindo os que envolvem o uso de substâncias, representam 10,5% da carga global da doença 

(KOHN  et al., 2005), África e a região do Sudeste Asiático se destacam como as regiões com 

maior proporção de TMC em todo o mundo (OMS, 2017), já a África e Oriente Médio, são 

regiões que possuem a maior taxa de anos perdidos por incapacidade em decorrência dos 

transtornos mentais (WHITEFORD et al., 2015). 

Pesquisas recentes mostram uma alta prevalência de transtornos mentais em diversos 

países. Na Coreia, a prevalência dos transtornos mentais é de 27,6%, (CHO et al., 2015), no 

Japão é de 22% (ISHIKAWA et al., 2018), em Singapura de 13,9% (SUBRAMANIAM et al., 

2019) e no Canadá de 13,6% (PALAY et al., 2019).  

Os Estados Unidos também se destacam como um país com elevado número de 

transtornos mentais, pois 1 em cada 5 adultos (18,5%) possui alguma doença mental. Além 

disso, a projeção do país é que quase metade da população americana sofrerá de alguma doença 

mental no decorrer de sua vida (US, 2013).  

 Dados brasileiros recentes mostraram que os transtornos de depressão e ansiedade 

respondem, respectivamente, pela quinta e sexta causas de anos de vida vividos com 

incapacidade. Além disso, nas últimas décadas, os dados trazem que além dos adultos, crianças 

e adolescentes também apresentaram maior adoecimento por transtornos mentais (LOPES, 

2020). Um estudo de base populacional conduzido em São Paulo (São Paulo Megacity Mental 
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Health Study) mostrou que a idade média de início de transtornos psiquiátricos é mais precoce 

para os transtornos de ansiedade (13 anos de idade), quando comparados aos transtornos de 

abuso de substâncias (24 anos) e transtornos do humor (36 anos) (VIANA, ANDRADE, 2012). 

No Brasil, não há estudos recentes que tragam a prevalência geral de transtornos 

mentais em adultos (SALUM et al., 2020). Estimativas do final da década de 1990 indicaram 

que os transtornos mentais representaram 34% de toda a morbidade, e entre as doenças não 

transmissíveis, os transtornos mentais foram a principal causa de anos de vida perdidos para 

morte prematura ou incapacidade (SCHRAMM et al., 2004).   

Bonadiman et al. (2017), trazem em seu recente estudo, que o Brasil possui um 

percentual de 9,5% de anos vividos com incapacidade devido transtornos mentais. Esse número 

é atribuído principalmente aos transtornos decorrentes ao uso de álcool e substâncias 

psicoativas. Um estudo realizado no ano de 2012, foi realizado no estado de São Paulo, em que 

mostrou uma prevalência de transtornos mentais de 30% (20% de ansiedade, 11% de humor, 

4,2% de controle de impulso, 3,6% substância/droga), dos quais, 10% foram considerados 

graves. Além disso, esse estudo mostrou que apenas 23,2% dos transtornos graves recebem 

algum tratamento de saúde mental (ANDRADE et al., 2012).  

O Brasil possui características demográficas e socioeconômicas que podem levar a 

serem consistentes o suficiente para aumentar a incidência e prevalência dos transtornos 

mentais nos brasileiros (GBD, 2018). As últimas décadas foram marcadas com mudanças 

importantes na urbanização e aumento dos contingentes populacionais vivendo em locais sem 

condições estruturais e não assistidos pelas políticas públicas. O aumento da violência urbana, 

a precarização do trabalho, a mudança e desigualdade social, econômica e cultural dos 

brasileiros são fatores que podem estar ligados ao adoecimento mental, (IBGE, 2018). No 

entanto, são necessários mais estudos recentes que tragam dados atuais sobre a prevalência de 

transtornos mentais na população adulta brasileira (SALUM et al., 2020). 

Quanto aos transtornos mentais no contexto da pandemia de COVID-19, dados com a 

população da China, primeiro país que adotou a quarentena e o isolamento social como medidas 

protetivas, evidenciam que há possíveis consequências psicológicas do isolamento social em 

massa. Os resultados mostraram maior índice de ansiedade, depressão, uso nocivo de álcool e 

menor bem-estar mental (AHMED et al., 2020). No entanto, um estudo realizado no Brasil, 

mostrou que durante um estreito período de isolamento social em São Paulo em maio de 2020, 

não houve nenhuma grande mudança em relação aos números dos distúrbios psiquiátricos e 

sintomas detectado em comparação com avaliações anteriores em 2008-2010 e 2016-2018. No 
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entanto, são necessários novos estudos que possam avaliar os impactos mentais da pandemia 

de COVID-19 no decorrer do tempo (BRUNONI et al., 2021). 

No contexto mundial, independente da região onde os indivíduos estejam inseridos, as 

patologias de origem mental que mais atingem a população, são os transtornos mentais comuns 

(TMC) (OMS, 2017). 

 

2.1.1   Epidemiologia dos Transtornos Mentais Comuns (TMC) 

 

Goldberg e Huxley (1992) criaram a expressão TMC para caracterizar os transtornos 

mentais menos severos, habitualmente encontrados na população geral. TMC é a expressão que 

tem sido cientificamente mais utilizada, embora também se utilizem transtornos mentais 

menores, transtornos psiquiátricos menores ou morbidades psiquiátricas menores (ALARCON, 

2014).  

Os TMC são condições clinicamente significativas com características de alterações 

do humor, do modo de pensar ou de comportamentos, associados com angústia pessoal e/ou 

deterioração do funcionamento. São compostos por quadros não psicóticos, depressivos e 

ansiosos, dificuldade de concentração, queixas somáticas, fadiga, irritabilidade e insônia. Os 

quadros de TMC não preenchem todos os critérios diagnósticos formais propostos 

no Diagnostic and Statistical Manual, 5ª Edição (DSM-V) e na CID-10 (MARAGNO; 

GOLDBAUM; GIANINI et al. 2006; ARAUJO; NETO, 2014); no entanto, podem levar as 

pessoas a uma incapacidade funcional comparável aos quadros crônicos causados por 

transtornos mentais bem estabelecidos (MOTA; SILVA; AMORIM, 2020).  

Existem muitas críticas em relação aos diagnósticos em relação ao DSM, pois esta 

classificação trata os transtornos mentais como mera descrição patológica, no entanto, muitos 

destes poderiam ser chamados de transtornos da vida, por tratar-se de dificuldades do cotidiano. 

(MARTINHAGO; CAPONI, 2019). 

A expressão TMC refere-se a duas categorias principais de diagnóstico: transtornos 

depressivos e transtornos de ansiedade. Esses distúrbios são altamente prevalentes na 

população, por isso são chamados de "comuns", possuindo impacto no humor ou nos 

sentimentos das pessoas afetadas (OMS, 2017). 

Os TMC estão associados aos contextos sociais, econômicos, culturais e psicológicos. 

São fatores de risco: a situação socioeconômica, familiar, histórico ou diagnóstico de 
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comorbidades, a perspectiva do prognóstico, o tratamento, a hospitalização e a ausência de rede 

de apoio para o enfrentamento da doença (MORENO, 2012). 

Os TMC afetam pessoas de diversas faixas etárias, no entanto, as maiores taxas se 

encontram na população adulta. Além disso, estes transtornos são mais prevalentes entre 

mulheres, indivíduos com baixa escolaridade, baixa renda, idosos, sujeitos com percepção de 

apoio emocional deficitário, e nos indivíduos que possuem condições de vida precárias 

(COSTA; LUDERMIR, 2005; PARREIRA et al., 2017; SOARES; MEUCCI, 2020; BEZERRA 

et al., 2021). 

A depressão e os transtornos de ansiedade são considerados os TMC com maior 

prevalência no mundo. O número total estimado de pessoas vivendo com transtornos 

depressivos e de ansiedade aumentou de 2005 a 2015, o que é atribuível ao crescimento global 

da população global, ao envelhecimento, bem como um aumento proporcional das faixas etárias 

em que a depressão é mais prevalente (OMS, 2017).  

Steel et al (2014) trazem em sua revisão sistemática e metanálise uma prevalência 

mundial de TMC de 17,6% para um adulto nos últimos 6 meses e de 29,2% ao longo de toda a 

vida. Essa prevalência apresenta-se maior em regiões com menores condições econômicas. 

Além disso, o estudo destaca que uma em cada cinco pessoas experimentou um transtorno 

mental comum em um período de 12 meses em 155 inquéritos populacionais, realizados em 59 

países.  

A prevalência dos TMC oscila nas diferentes regiões do mundo, podendo variar 

conforme o contexto em que os indivíduos estão inseridos. Os valores mínimos e máximos 

variam respectivamente, de 14,5 a15,5% na Ásia; 73,6 a 81,8% na Europa; 49,8 a 69,7% na 

América Latina; e 47,0 a 43,7% no Norte da África (BAXTER et al., 2013a). 

O Brasil apresenta aumento nos números de indivíduos que possuem adoecimento 

mental por TMC. Estatísticas recentes mostraram que a depressão e os transtornos de ansiedade 

possuem alta prevalência (GBD, 2018). 

Os números relacionados ao TMC no Brasil possuem variações de acordo com a 

região. O Estado de São Paulo, 43,1% da população possui grandes chances de desenvolver um 

TMC (COUTINHO; MATIJASEVICH; MENEZES, 2014). Um estudo recente desenvolvido 

na região Sudeste do Brasil, mostra que a prevalência na região é 23,2% (SOUZA et al., 2017). 

Na Bahia, o estudo de Silva et al. (2018) indica uma prevalência de 55,8%, demonstrando que 

a região do Nordeste possui maior prevalência, se comparado com outras regiões do Brasil.  
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Os problemas de saúde ligados aos transtornos depressivos, são os principais 

contribuintes para a carga global da doença. Estima-se que houve mais de 253 milhões de casos 

de transtorno depressivo grave no ano de 2013 em todo o mundo. Além disso, a prevalência 

global de depressão e sintomas depressivos, vem aumentando nas últimas décadas (GLOBAL 

BURDEN OF DISEASE STUDY, 2015). 

São sinais e sintomas de depressão: sentir-se deprimido a maior parte do tempo, 

interesse diminuído ou perda de prazer para realizar as atividades de rotina, sensação de 

inutilidade ou culpa excessiva, dificuldade de concentração, fadiga ou perda de energia, 

distúrbios do sono (insônia ou hipersonia praticamente diárias), agitação ou retardo psicomotor, 

perda ou ganho significativo de peso, ideias recorrentes de morte ou suicídio (BOING et al., 

2012). 

A depressão possui etiologia multifatorial, no entanto, existem teorias biológicas e 

psicológicas que tentam explicar sua origem. A teoria biológica traz que a depressão pode 

ocorrer devido a déficit de noradrenalina, distúrbios endócrinos, alterações na estrutura 

cerebral, distúrbios relacionados ao sono ou influência genética. Quanto as teorias psicológicas, 

estas mostram a depressão com base na psicanálise, mais especificamente em modelos 

comportamentais, modelos cognitivos, modelos socioculturais, modelo de autocontrole, teoria 

interpessoal e eventos estressantes da vida (BERNARAS; JAUREGUIZAR; 

GARAIGORDOBIL, 2019). 

O número de casos de depressão aumentou 18,4% de 2005 para 2015, chegando a 322 

milhões de pessoas em 2015. No contexto mundial, cerca de metade das pessoas que possuem 

depressão estão localizadas no Sudeste Asiático e região do pacífico ocidental. A depressão 

atinge mais mulheres (5,1%) do que homens (3,6%) (WHO, 2017). 

A prevalência global de depressão e sintomas depressivos varia de 20% a 25% nas 

mulheres e de 7% a 12% nos homens. No entanto, essa taxa é modificada conforme a 

localização geográfica. Nos últimos anos, a taxa de prevalência da depressão variou entre 8% e 

12% na maioria dos países. A depressão é o transtorno mental considerado como a principal 

causa de incapacidade dos indivíduos no mundo, quando se considera o total de anos perdidos 

(8,3% dos anos para homens e 13,4% para mulheres), além disso, ela também é a terceira 

principal causa da carga global de doenças. A previsão é de que subirá ao primeiro lugar até 

2030 (OMS, 2002; OMS, 2008; OMS, 2013). 

A depressão e os sintomas depressivos são um problema de saúde pública mundial. 

Um estudo realizado em 17 países evidenciou que, em média, cerca de 5%, dos participantes 
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relataram ter um episódio depressivo no ano anterior ao estudo, e uma em cada cinco pessoas 

desenvolvem Transtorno Depressivo Maior (TDM) durante algum momento de sua vida 

(WHO, 2012). 

A prevalência de depressão e sintomas depressivos ao longo da vida é maior nos países 

em desenvolvimento (33,0%) do que nos países desenvolvidos (24,0%), bem como nas 

estimativas de prevalência de 12 meses em países desenvolvidos (5,5%) e em desenvolvimento 

(5,9%) encontradas no estudo de Kessler et al (2010). 

Segundo Razzouk (2016), o Brasil lidera o ranking de prevalência de depressão entre 

as nações em desenvolvimento, com uma frequência de 10 a 18% no período de doze messes, 

representando 20 a 36 milhões de pessoas afetadas, o equivalente a 10% das pessoas com 

depressão no mundo (WHO, 2017). 

Uma revisão sistemática que teve como um dos seus resultados, a morbidade da 

depressão em brasileiros, mostrou que um em cada sete adultos tem sintomas depressivos e que 

um em cada 12 adultos tem transtorno depressivo grave de 12 meses. A prevalência foi duas 

vezes maior em mulheres do que em homens para sintomas depressivos, e três vezes maior para 

a prevalência de um ano de transtorno depressivo grave (SILVA et al. 2014).  

A Pesquisa Nacional de Saúde realizada em 2019 pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), estimou que 10,2% das pessoas de 18 anos ou mais de idade tiveram a 

depressão como diagnóstico no ano de 2013. As Regiões Sul e Sudeste apresentaram 

percentuais acima do percentual nacional, 15,2% e 11,5%, respectivamente, a Região Norte 

apresentou a maior proporção, 31,2% (IBGE, 2020). 

O estudo de Stopa et al. (2015) traz que a prevalência de autorrelato de diagnóstico de 

depressão em adultos no Brasil foi de 7,6%. Como já citado, a prevalência de depressão pode 

variar em um mesmo país. Em um estudo realizado no Nordeste brasileiro, a prevalência de 

depressão estimada foi de 5% a 10% de todos os pacientes atendidos na atenção primária, 

destes, apenas um cita a doença como motivo da consulta, e em até 50% das vezes o problema 

não é detectado pelos profissionais (COSTA, 2015).  

O boletim da Secretaria municipal de saúde de São Paulo (2008) mostrou que adultos 

residentes no município de São Paulo, apresentaram prevalência de autorrelato de depressão de 

19,8%. Já o estudo de Boing et al (2014) realizado em Florianópolis, trouxe que a prevalência 

de depressão foi de 16,2%.  

Além do aumento dos números de indivíduos com depressão, os transtornos de 

ansiedade atingem 264 milhões de pessoas em todo o mundo e assim como a depressão, atingem 
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mais mulheres (4,6%) do que homens (2,6%). A prevalência mundial de ansiedade é de 3,6%, 

alcançando maiores proporções principalmente na região do sudeste asiático e no continente 

americano (WHO, 2017). 

A ansiedade é uma condição emocional que traz sintomas de apreensão, vindo 

acompanhada de sentimento de impotência, com sensação de perigo diante de uma situação real 

ou até mesmo imaginária, marcada por sensações corporais desagradáveis, tais como sudorese, 

taquicardia, aperto no tórax, medo intenso (BATISTA & OLIVEIRA, 2005).  

Os transtornos de ansiedade geralmente prejudicam a vida diária dos indivíduos, pois 

estes deixam de realizar atividades de sua rotina por medo das crises ou sintomas. Muitas vezes 

as pessoas com ansiedade não conseguem realizar suas atividades sozinhas, necessitando da 

participação de outras pessoas, o que pode afetar a qualidade de vida e diminuir o grau de 

independência (MACHADO et al., 2016). 

A prevalência de indivíduos que apresentam sintomas de ansiedade, sem considerar os 

critérios para diagnóstico, é de 52% quando convivem em um meio social. Essa prevalência 

varia de 15% a 56% a partir da descrição dos sinais e sintomas dos indivíduos. Levando-se em 

consideração os critérios para o diagnóstico, a partir do Manual de diagnóstico e estatístico de 

transtornos mentais -DSM-5, o Transtorno de Ansiedade apresenta uma variância entre 1,2% a 

15% em indivíduos que vivem em comunidade e 1% a 28% no cenário clínico (NARDI et al., 

2016). 

A partir de uma revisão sistemática utilizando 87 estudos de 44 países, foi encontrada 

uma prevalência de ansiedade de 7,3% no mundo, destacando uma prevalência de 5,3% nos 

países africanos e de 10,4% nos países europeus (BAXTER et al. 2013b).  Os Estados Unidos 

é um dos países que possui um aumento dos números de casos de ansiedade, no qual sua 

prevalência é de 9% ao longo da vida e de 2% nos últimos doze meses (KESSLER et al., 2012). 

Outros estudos também trazem maiores prevalências de ansiedade, em países como 

Colômbia (15,6%), Chile (21, 4%) (ÚRZUA et al., 2020) e Rússia (46,3%) (SHAL'NOVA et 

al., 2014). O Paquistão também se destaca por uma prevalência global de 27,4% para 

transtornos de ansiedade e depressão (FAROOQ et al., 2019). A ansiedade é um transtorno 

mental que possui maior prevalência em países em desenvolvimento (MACHADO et al., 2016). 

No Brasil, o transtorno de ansiedade está presente em 9,3% da população geral, 

possuindo o maior número de casos de ansiedade entre todos os países (WHO, 2017). Um 

estudo realizado com adultos no Brasil, traz uma prevalência de 27,4% para os transtornos de 

ansiedade, em que o sexo feminino apresentou maior prevalência (32,5%) do que o sexo 
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masculino (21,3%). O estudo de Mondin et al (2013), que incluiu uma amostra com idade entre 

18 a 24 anos, traz em seus resultados uma prevalência de 12,3% para os transtornos de 

ansiedade. 

A prevalência da ansiedade pode variar nas diferentes regiões do Brasil. Um estudo 

realizado na região Sul do Brasil, trouxe uma taxa de 9,7% para transtornos de ansiedade 

(MOLINA et al., 2014). Um estudo com uma população jovem, realizado no Nordeste do 

Brasil, demonstrou que 62,9% destes apresentavam sintomas ansiosos, mas não tinham 

diagnóstico de ansiedade (FERNANDES et al., 2018). Estudos realizados em São Paulo, trazem 

que os transtornos ansiosos representaram as condições psiquiátricas mais frequentes na 

população, com uma prevalência estimada de 19,9% nos últimos 12 meses (ANDRADE et al., 

2012) e 28,1% ao longo da vida (VIANA, ANDRADE, 2012). 

Além da epidemiologia, é necessário compreender os fatores ligados ao 

desenvolvimento do adoecimento mental. O processo saúde-doença dos transtornos mentais 

está interligado ao contexto social e do modo de produção em que está inserido. No entanto, é 

necessário analisar os processos estruturais de cada sociedade, decorrentes de determinado grau 

de desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção. Pois, cada contexto traz 

um modo de produção específico, abrangendo determinadas classes sociais e suas frações. De 

acordo com o contexto, as organizações sociais e o mode de produções, podem aumentar o 

sofrimento psíquico e consequentemente, o desenvolvimento de transtornos mentais 

(VIAPIANA et al., 2018)  

Diversos fatores podem estar relacionados com a piora dos sintomas da ansiedade no 

mundo, como dificuldades no acesso aos serviços, nível de escolaridade, menor renda, a 

presença de outra doença mental, como a depressão, estilo e qualidade de vida, dentre outros 

fatores. Conhecer os fatores de risco e os determinantes da saúde para os transtornos mentais é 

essencial para minimização dos sintomas (MANGOLINI; ANDRADE; WANG, 2019). 

 

2.1.2   Determinantes Sociais em Saúde e os transtornos mentais  

 

Os determinantes sociais da saúde (DSS) podem ser definidos como fatores sociais, 

econômicos, culturais, étnico-raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a 

ocorrência de problemas de saúde e seus fatores de risco na população (CDSS, 2006). 

O adoecimento e a doença remetem a uma produção social, que vai além do modelo 

biomédico de saúde, isto porque se deve considerar os DSS como a base para serem 
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desenvolvidas, criadas e planejadas as políticas públicas de Saúde (COSTA; BEM; GODINHO, 

2020).  

O equilíbrio saúde-doença é determinado por uma multiplicidade de fatores de origem 

social, econômica, cultural, ambiental e biológico-genéticos conhecidos internacionalmente. 

Apesar da inquestionável influência de fatores externos ao indivíduo, nem sempre esses fatores 

que influenciam no processo de saúde e doença foram incluídos na formulação de políticas 

relacionadas com a saúde. (CARRAPATO; CORREIA; GARCIA, 2017).  

A importância de discutir sobre os determinantes sociais é realizada no sentido de 

encontrar a relação entre a forma como está organizada determinada sociedade e a condição de 

saúde de sua população. Pesquisar sobre iniquidades em saúde é imprescindível, pois é possível 

compreender as desigualdades de saúde entre os diferentes grupos populacionais. As 

desigualdades em saúde, além de geradoras de injustiça, são sistemáticas, podendo, no entanto, 

ser evitadas (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007). 

Alguns modelos descrevem e explicam a relação entre os diferentes fatores que 

influenciam a determinação da saúde. Dentre os diversos modelos existentes, a Comissão 

Nacional dos Determinantes Sociais de Saúde (CNDSS) adotou o modelo de Dahlgren e 

Whitehead, (CARRAPATO; CORREIA; GARCIA et al., 2017), descrito na figura 1. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Carrapato, Correia, Garcia, 2017  

Figura 1: Modelo de Determinantes Sociais de Dahlgren e Whitehead   
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Este modelo explica os mecanismos pelos quais as interações entre os diferentes níveis 

de condições sociais produzem as desigualdades em saúde, desde o individual até o nível das 

condições econômicas, culturais e ambientais, que predominam na sociedade como um todo. 

Os determinantes da saúde estão localizados em diferentes níveis, sendo os indivíduos como o 

centro do modelo (com as características individuais de idade, gênero e fatores genéticos) 

(CARVALHO, 2012). 

No primeiro nível, são encontrados os fatores relacionados com os estilos de vida (com 

potencial para serem alterados por ações baseadas em informação). No seguinte, estão as redes 

de apoio sociais e comunitárias, fundamentais para a saúde da sociedade. No nível mais distal 

estão representados os determinantes ao nível macro (macrodeterminantes), relacionados com 

aspetos econômicos, ambientais, culturais da sociedade em geral. Estes possuem grande 

capacidade de influenciar os fatores dos níveis subjacentes (CARVALHO, 2012). 

De modo geral, a lógica dos determinantes sociais da saúde pretende minimizar as 

iniquidades em saúde, melhorar a saúde e melhorar o bem-estar, promover o desenvolvimento 

e alcançar as metas de saúde da população (CARVALHO, 2012). 

Determinantes da saúde mental e transtornos mentais incluem não apenas atributos 

individuais, como a capacidade de gerenciar pensamentos, emoções, comportamentos e 

interações com os outros, mas também fatores sociais, culturais, econômicos, políticos e 

ambientais, como políticas nacionais, proteção social, padrões de vida, condições de trabalho e 

apoios sociais da comunidade. A exposição à adversidade em uma idade jovem é um fator de 

risco evitável para transtornos mentais (WHO, 2013). 

Os transtornos mentais estão distribuídos de forma desigual, pois as pessoas 

socialmente desfavorecidas, tendem a serem mais acometidas pelas doenças mentais (BOSI et 

al., 2014). Quanto às questões individuais, os estudos trazem que mulheres, indivíduos com 

baixa escolaridade, baixa renda, adultos e idosos, pessoas com comorbidades e que possuem 

condições de vida precárias são mais susceptíveis ao adoecimento por transtornos mentais 

(PARREIRA et al., 2017; SOARES; MEUCCI, 2020; BEZERRA et al., 2021).  

Esses indivíduos, muitas vezes, continuam tendo piora em seus sintomas devido 

dificuldades nos atendimentos dos serviços de saúde, principalmente quando se trata de gênero, 

pois na maioria das vezes, o sexo feminino é tido como aquele que é preditor da necessidade de 

maior cuidado (COSTA-JUNIOR; COUTO; MAIA, 2016). Para minimizar as iniquidades em 

saúde, deve ser considerada a reestruturação de serviços e políticas públicas que consigam 
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prevenir o adoecimento a partir dos fatores individuais da população, levando em consideração 

a idade, gênero e as demais características (MALTA et al., 2017). 

Indivíduos adultos jovens geralmente possuem maiores taxas de adoecimento por 

transtornos mentais. A rotina muitas vezes exaustiva do adulto jovem, bem como as 

dificuldades da transição da vida adulta, tendo como consequências, condições estressantes, 

favorecendo ao adoecimento mental (ORELLANA et al., 2020).  Com o aumento da expectativa 

de vida dos idosos, crescem as prevalências de doenças crônicas, e com elas, o aumento da 

maior propensão para limitações físicas, de perdas cognitivas, de declínio sensorial e de 

propensão a acidentes e a isolamento social. Estes aspectos físicos podem gerar limitações das 

atividades do cotidiano dos idosos, e com isso, gerar sintomas de tristeza, desânimo e depressão 

(CLEMENTE et al., 2011). 

O gênero feminino também está relacionado a maior prevalência de transtornos 

mentais. Isso está associado aos determinantes sociais e culturais em que as mulheres estão 

inseridas, sendo estas submetidas a diversos papeis na sociedade, favorecendo o aparecimento 

de sintomas como estresse, ansiedade, depressão, dentre outros. Além disso, as flutuações 

hormonais que estas possuem, também favorecem o aparecimento de sinais e sintomas que se 

configuram como esgotamento mental (RUBINOW; SCHMIDT, 2019; MA et al., 2019). 

Baixos níveis educacionais e de renda também estão associados aos transtornos 

mentais. A baixa escolaridade pode levar a uma dificuldade na capacidade de lidar com 

adversidades, assim como nas possibilidades de geralmente possuir condições socioeconômicas 

mais baixas, como trabalhos desgastantes, renda baixa, condições de moradia precárias etc. 

Essas condições geram desgaste emocional em grande parte dos indivíduos (COSTA-JUNIOR, 

2010).  

Além da baixa renda, o baixo nível escolar também propicia menor possibilidade de 

inserção no mercado de trabalho e/ou trabalhos com condições precárias e baixa remuneração. 

Estes fatores, geralmente, estão associados, sendo relacionados também aos indivíduos com 

transtornos mentais, principalmente aos TMC (KASPPER; SCHERMANN, 2014). 

A raça/cor negra também está associada a uma maior proporção de adoecimento 

mental, principalmente em mulheres. Mulheres negras geralmente possuem menores 

oportunidades educacionais, financeiras e sociais, influenciando na sua posição econômica e 

social (TURNER; AVISON, 2003).  

A situação conjugal é outro fator importante e determinante no adoecimento por 

transtornos mentais. A ausência de companheiro constitui fator de risco para transtornos 
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mentais, principalmente para a depressão, devido à falta de suporte social do parceiro. Da 

mesma forma, a presença de um companheiro está relacionada a um fator de proteção, 

principalmente para as mulheres (LANCASTER et al., 2010).  

Quanto à presença de comorbidades, os determinantes e condicionantes sociais 

intensificam o surgimento das doenças crônicas e dos agravos decorrentes dessas. Logo, as 

comorbidades têm um grande potencial de causar sofrimento mental, pois as limitações que 

muitas vezes são causadas por estas, podem levar a um desgaste emocional, condicionando o 

aparecimento do adoecimento mental (FRANÇA et al., 2021). 

Lopes (2020) discutiu em seu estudo diversos determinantes sociais da saúde, 

demonstrando que pesquisas conduzidas no Brasil forneceram um conjunto de evidências 

científicas que mostram que a adversidade social, as desigualdades ambientais e econômicas, a 

posição socioeconômica do nascimento, a mobilidade social e o estilo de vida são importantes 

determinantes para a saúde mental dos brasileiros. Estes resultados demonstram a urgência de 

maiores investimentos em saúde mental no Brasil, de uma forma geral, mas, principalmente, 

uma maior atenção para os primeiros anos de vida e da adolescência, cujo aparecimento de tais 

transtornos possa, além de acarretar prejuízos na vida social e escolar, levar a um ciclo crônico 

de adversidades e problemas ao longo da vida. 

 A desigualdade socioeconômica afeta tanto na qualidade de vida do indivíduo quanto 

no estresse que pode acometê-lo. Esses são dois dos principais responsáveis para 

desenvolvimento de transtornos mentais na população, atuando como um fator predisponente, 

ou um fator de piora (BARRETO et al., 2019).  

O acesso e a qualidade das condições de vida relativas à renda e emprego, habitação, 

transporte, educação, assistência social, serviços de saúde impactam no bem-estar e na saúde 

mental do indivíduo e sua família (DIMENSTEIN et al., 2017).  

A desigualdade econômica e social afeta o desenvolvimento dos transtornos mentais 

no contexto mundial. Uma revisão sistemática de estudos conduzidos em países de baixa e 

média renda reportou que mais de 70% dos 115 artigos revistos mostraram que os diferentes 

níveis de pobreza estiveram associados ao desenvolvimento dos transtornos mentais (LUND et 

al., 2010). 

Outro fator que também está associado ao adoecimento mental é a rede familiar e 

comunitária fragilizada. O estudo de Moreira, Onocko-Campos (2017) evidencia que as 

relações familiares atuais se resumem a atividades cotidianas para alimentação e higiene 

pessoal, existindo pequenas interações sociais entre os familiares do mesmo lar. Essa rede de 
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apoio fragilizada leva esses sujeitos a não ter amparos e suporte afetivo, o que pode levar a 

piora dos sintomas dos transtornos mentais. 

Condições precárias de moradia, como local pequeno, com pouca ventilação, 

insalubre, localizada em periferias, são conjunturas que causam sofrimento mental 

(PASTERNAK, 2016). Além das condições de moradia, o desemprego e as condições de 

trabalho também estão associados ao adoecimento psíquico, principalmente em indivíduos que 

possuem jornadas de trabalho extensas com baixas remunerações (ROCHA et al., 2020). 

É preciso destacar que os DSS representam a base das iniquidades em saúde, 

representando os vários aparatos sociais, políticos, econômicos, culturais e biopsicossociais, os 

quais dificultam o acesso e o cuidado a saúde. Dessa forma, devem ser considerados os fatores 

individuais e que o processo saúde-doença não se limita apenas ao biológico, pois também está 

relacionado com a injustiça social e aos direitos humanos, podendo estas iniquidades serem 

evitadas, existindo um menor adoecimento (FIORATI; ARCÊNCIO; SOUZA, 2016).  

Para minimizar o adoecimento a partir dos DSS é preciso investir em políticas públicas 

mais amplas, que visam à diminuição da estratificação social, bem como em políticas 

específicas de saúde, na garantia da equidade, universalidade e integralidade, além destas, 

também é necessário programas transversais de fortalecimento comunitário e aumento do 

capital social que valorizem os vínculos sociais e a participação popular nas tomadas de 

decisões acerca do planejamento e controle social das políticas públicas (SOUSA et al., 2015). 

 Dessa forma, é preciso reconhecer os limites de uma perspectiva unicamente 

fundamentada na correlação de fatores macrossociais fragmentados, a exemplo de políticas 

econômicas e sociais voltadas para modificar a estratificação social ou que interfiram nas 

condições de exposição e vulnerabilidade de grupos sociais específicos (SOUSA et al., 2015). 

 

2.2    PANORAMA MUNDIAL DAS POLÍTICAS DE SAÚDE MENTAL E AS 

CONSEQUÊNCIAS PARA A OFERTA E O ACESSO AOS SERVIÇOS; 

A partir da política de saúde mental iniciada nos anos 1980, o Brasil conquistou um 

lugar de destaque na área da saúde mental global. Esse lugar de destaque, amplamente 

reconhecido em nível mundial, é consequência de o Brasil ter sido um dos primeiros, fora do 

grupo dos países de maiores recursos, a estabelecer uma política nacional de saúde mental e de 

tê-la implementado e desenvolvê-la com êxito apreciável durante mais de 30 anos (CALDAS; 

HORVITZ-LENNON, 2010).  
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No entanto, ao longo de todos esses anos, foram construídos consensos políticos 

necessários para assegurar a continuidade da política inicial e para diversificar os seus objetivos. 

Inicialmente foi centrada na substituição do modelo baseado no hospital psiquiátrico por um 

novo sistema de serviços baseados na comunidade e na proteção dos direitos humanos das 

pessoas com transtorno mental. A política de saúde mental brasileira, à medida que foi se 

fortalecendo, foi também criando outros objetivos, como a prevenção dos transtornos mentais, 

a atenção à saúde mental de crianças e adolescentes, e as estratégias contra as dependências de 

álcool e outras drogas (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ.; FUNDAÇÃO CALOUSTE 

GULBENKIAN, 2015; ALMEIDA, 2019). 

Em meados dos anos 1970, o Brasil necessitava urgentemente do desenvolvimento de 

uma política nacional de saúde mental. O sistema psiquiátrico era baseado principalmente em 

um grande número de hospitais psiquiátricos, caracterizados pela baixa qualidade de cuidados 

e a ocorrência frequente de violações dos direitos humanos. As primeiras reformas tiveram um 

papel importante no desenvolvimento de um modelo adaptado às especificidades do contexto 

brasileiro, dando contribuições valiosas para os primeiros passos na construção da política 

nacional de saúde mental brasileira. Essa política viria, no decurso dos anos 1980, a integrar-se 

ao processo de redemocratização iniciado nesse período no país e a se fortalecer 

progressivamente ao nível legislativo, administrativo e financeiro (ALMEIDA, 2019). 

As reformas inicialmente focaram na melhoria das condições de vida e na promoção 

de um processo de desinstitucionalização. Os principais objetivos foram centrados na 

substituição progressiva dos hospitais psiquiátricos por uma rede de serviços comunitários, 

tendo como núcleo os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que se inspiravam nos centros 

de saúde mental desenvolvidos na Itália e em outros países europeus. O desenvolvimento da 

política de saúde mental no Brasil esteve estreitamente associado à criação do Sistema Único 

de Saúde (SUS), à descentralização da administração da saúde no país, à mobilização de 

profissionais e a mudanças sociais e culturais da sociedade brasileira (ALMEIDA, 2019). 

A participação de todos os setores da sociedade foi outra característica importante da 

reforma brasileira. Houve conferências nacionais de saúde mental com milhares de 

participantes, incluindo profissionais, usuários e famílias, que tiveram um papel fundamental 

no desenvolvimento da política de saúde mental. Também devem ser citados os ativistas sociais 

e culturais, que foram frequentemente aliados decisivos, além da participação dos usuários 

(ALMEIDA, 2019). 
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O modelo manicomial foi destituído partir da Lei nº 10.216/2001, conhecida como Lei 

da Reforma, e a instituição da Política Nacional de Saúde Mental (PNSM), que buscou construir 

um modelo de atenção integral mais humanizado na rede pública especializada na área, 

mudando-se o foco de atuação, antes centrado na hospitalização, para o tratamento aos usuários 

em espaços de ressocialização (BRASIL, 2001; CRUZ et al., 2020). 

O processo de desinstitucionalização foi longo, planejado e progressivo. Entre 2002 e 

2011, os hospitais com mais de 400 leitos, que tinham 30% do total, sofreram uma redução 

gradual para 10,5%, enquanto os hospitais menores, com menos de 160 leitos, que tinham 

apenas 22% do total de leitos em 2002, aumentaram gradualmente a sua participação, de modo 

que, em 2011, alcançaram 52% do total do número de leitos (FUNDAÇÃO OSWALDO 

CRUZ.; FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, 2015). 

O Programa de Volta Para Casa, bem como o Programa Nacional de Avaliação dos 

Serviços Hospitalares (PNASH) deram início a um processo regular de avaliação dos hospitais 

psiquiátricos, públicos e privados conveniados ao SUS no ano de 2002, o que promoveu o 

fechamento de centenas de hospitais e alguns milhares de leitos absolutamente inadequados 

para a assistência à saúde da pessoa em sofrimento psíquico (AMARANTES; NUNES, 2018).   

Para a substituição do modelo hospitalocêntrico foram criados os Centros de Atenção 

psicossocial (CAPS). Os CAPS foram criados para responder às principais necessidades de 

cuidados dos pacientes que sofrem de transtornos mentais graves e persistentes. No ano de 

2002, novas categorias de CAPS começaram a ser criadas, com o objetivo de atender 

populações com necessidades específicas. Assim, foram inseridos à rede de saúde do SUS os 

CAPS-I, para prestar atendimento a crianças e adolescentes, e os CAPS-AD, para atender 

pacientes com problemas relacionados ao uso de álcool e abuso de substâncias. Em 2006, havia 

673 CAPS para adultos e 66 CAPS especiais para crianças e adolescentes. Em 2014, existia um 

total de 2.209 CAPS 2, e em 2017 esse número subiu para 2.462 9 (BRASIL, 2017a; 

ALMEIDA, 2019). 

No decorrer dos últimos 20 anos, houve a implementação de diversos CAPS, no 

entanto, 2018 foi o período que houve menos cadastros: apenas 30, seguido de 2019 e 2020, 

com 78 e 94, respectivamente. Já os anos da série com mais serviços implantados pelo governo 

federal foram 2006, com 272 unidades habilitadas, e 2012, com 196 (DESISTITUTE, 2021). 

Outros serviços primordiais para os indivíduos também foram instituídos, como os 

serviços residenciais terapêuticos, que abrigam indivíduos com adoecimento mental. Esse 

serviço tornou-se fundamental para a desinstitucionalização de pacientes de longa permanência. 



 

Prelavência e fatores associados aos transtornos mentais e ao acesso aos serviços de saúde 

mental 37 
 

No ano de 2004, havia 265 serviços residenciais, com 1.363 residentes. Em 2014, foram 

registrados 610 residências terapêuticas com 2.031 moradores egressos de instituições 

psiquiátricas. Além disso, o Programa de Volta Para Casa passou a ter 4.349 beneficiários 

desenvolvendo iniciativas de geração de renda. Em 2017, o número total de serviços 

residenciais subiu para 489 (BRASIL, 2017a; ALMEIDA, 2019; AMARANTES; NUNES, 

2018). 

A RAPS também merece destaque no contexto da saúde mental brasileira. A Política 

Nacional de Saúde Mental institui a RAPS propondo um modelo de atenção à saúde mental 

integral, baseando seu atendimento na comunidade, e no território, visando uma aproximação 

do indivíduo em sofrimento psíquico com a equipe de saúde, na busca por atendimento 

psiquiátrico. Os profissionais que fazem parte da equipe de trabalhadores da saúde buscam a 

integralidade das ações e intersetorialidade no atendimento, formando assim, uma equipe 

multidisciplinar. Fazem parte da RAPS: Agentes Comunitários de Saúde; Enfermeiros; 

Técnicos de Enfermagem; Assistentes Sociais; Psicólogos; Pedagogos; Terapeutas 

Ocupacionais; Médicos da Família e Médicos Psiquiatras, cabendo ainda a inserção de: 

fisioterapeutas; fonoaudiólogos e profissionais de educação física (BRASIL,2011).  

A RAPS é fundamental para um melhor acesso aos serviços de saúde mental, pois uma 

das estratégias para o seu bom funcionamento, é trabalhar a partir de fluxos reguladores, 

conduzindo encaminhamentos e articulações com os serviços de saúde. O trabalho na RAPS 

deve ser desenvolvido por meio de linhas de Cuidado, que se baseiam em diretrizes clínicas e 

delimitam quais são os modos de articulação dos serviços disponíveis em determinado território 

e das práticas em saúde (BRASIL, 2015). 

Após a vários anos da reforma psiquiátrica e da tentativa de desinstitucionalização dos 

hospitais psiquiátricos, em 2016, registram-se retrocessos importantes no âmbito da Política 

Nacional de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas, com o objetivo de remanicomialização do 

cuidado em saúde mental, cujas normativas foram compiladas na Nota Técnica 11/2019-

CGMAD/DAPES/SAS/MS, que ficou conhecida como a “Nova Política Nacional de Saúde 

Mental”. A partir desta, começou a existir o incentivo à abertura de leitos e à internação em 

hospitais psiquiátricos, a retomada dos ambulatórios de saúde mental, acompanhado do 

fortalecimento do financiamento das Comunidades Terapêuticas em detrimento dos CAPS ad, 

Unidades de Acolhimento e demais dispositivos da RAPS (CRUZ et al, 2020; GUIMARÃES; 

ROSA, 2019).  
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Alguns estudos mostram (LUSSI et al., 2019; GUIMARÃES; ROSA, 2019), que 

mudanças como estas, ocorridas nos últimos anos na política de saúde mental do Brasil, 

representam um retrocesso para a atenção psicossocial, ferindo os princípios do respeito aos 

direitos humanos, garantia de autonomia, liberdade e exercício da autonomia.  

As mudanças ocorridas na Nota Técnica 11/2019-CGMAD/DAPES/SAS/MS, 

apresentam contradições às evidências científicas, o texto da nova política de saúde mental não 

inclui uma única referência das inúmeras publicações cientificas produzidas nos últimos anos, 

da epidemiologia psiquiátrica, da investigação de políticas e de serviços de saúde mental e da 

ciência de implementação, que constituem, hoje em dia, o suporte conceptual e científico das 

políticas de saúde mental. As mudanças propostas na nota tecnica, ignoram totalmente as 

evidências que provam a necessidade de basear a promoção, a prevenção e o tratamento dos 

transtornos mentais em uma abordagem de saúde pública, sistêmica e intersetorial, o texto 

mostra uma assistência totalmente ultrapassada, de que se pode construir uma política de saúde 

mental apenas com base no foco clínico (ALMEIDA, 2019). 

A trajetória da saúde mental voltada para tratamento de álcool e outras drogas também 

passou por diversas modificações, com inserção de diversos programas em prol de tentar 

minimizar este problema, principalmente nos homens, gênero mais afetado. Hoje, a 

problemática do uso de álcool e drogas é considerada questão de saúde pública e mental, tendo 

maior oferta e demanda nos serviços (VARGAS; CAMPOS, 2019). 

Apesar de muitas vezes o acesso aos serviços de saúde mental serem prejudicados de 

acordo onde estes estão inseridos, um estudo recente realizado em estados Nordestinos 

demonstrou um importante processo de interiorização da atenção em saúde mental, a partir do 

aumento da cobertura da atenção primária. Este resultado é pautado pelo princípio da equidade, 

pois a medida em que os vazios assistenciais vêm sendo diminuídos nos territórios mais 

vulneráveis, isto possibilita que um gradiente mais amplo de necessidades em saúde mental seja 

satisfeito. No entanto, neste mesmo estudo o componente da Atenção Hospitalar foi insuficiente 

no que se refere ao processo de interiorização e expansão do acesso em hospitais gerais, desafio 

que é mais forte nos cenários atuais de remanicomialização, ainda mais acompanhado com o 

desmonte das equipes de atenção primária (DIMENSTEIN et al., 2021). 

As capitais e as áreas metropolitanas possuem historicamente populações vulneráveis 

em seus territórios periféricos, nas quais apresentam vazios assistenciais importantes, embora 

concentrem o maior número de serviços de APS/RAPS. No entanto, uma das razões para esta 

vulnerabilidade nos padrões de equidade em saúde, é a predominância de oferta de serviços 
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especializados nessas áreas, além do não fechamento dos hospitais e a grande oferta de leitos 

psiquiátricos. A partir dos dados de cobertura, as capitais e grandes centros parecem ter mais 

dificuldades para efetivar o cuidado territorial em saúde mental, perpetuando na oferta de 

serviços o modelo hospitalocêntrico e suas consequências. Isso reflete, consequentemente, na 

dificuldade do acesso aos serviços de saúde mental na atenção primária (DIMENSTEIN et al., 

2021). 

A alta prevalência de transtornos mentais no Brasil mostra a necessidade de mais 

investimentos para lidar com o problema no país, especialmente na atenção 

primária (GONÇALVES et al., 2014; ONOCKO-CAMPOS et al., 2018), proporcionando um 

acesso mais abrangente e qualificado aos usuários em diferentes estágios de vida e com apoio 

especializado para grupos prioritários, como mulheres, por exemplo, bem como programas de 

prevenção ao suicídio entre jovens e adolescentes. A qualificação dos serviços de saúde mental 

no Brasil diminui os números de adoecimento por transtornos mentais, além de ajudar a reduzir 

os gastos evitáveis no setor saúde (EATON et al., 2011; PRINCE et al., 2007; BIRNBAUM et 

al., 2010). 

O Brasil investiu cerca de 2,5% do seu orçamento com as políticas de saúde mental 

nos últimos anos. É necessário, aumentar o orçamento da saúde mental para este país poder 

disponibilizar de melhores recursos para atender os indivíduos com transtornos mentais. Além 

disso, o crescimento do gasto com a saúde mental mostra-se menor do que o crescimento do 

gasto total do Ministério da Saúde (GONÇALVES et al., 2012). 

O Brasil em sua criação e implementação de uma política de saúde mental levou a uma 

profunda transformação do sistema nacional de saúde mental, obtendo melhorias significativas 

na acessibilidade e qualidade dos cuidados dessa área. Apesar de várias evoluções, o modelo de 

atenção à saúde mental no Brasil ainda possui problemáticas a serem reestruturadas para uma 

atenção qualificada. Dificuldades estruturais, de oferta e demanda e de profissionais capacitados 

apresentam barreiras para um acesso e tratamento adequado. É necessário estruturar uma 

política centrada nas necessidades prioritárias das populações, alinhada com os instrumentos 

internacionais de direitos humanos (POZ et al., 2012; ALMEIDA, 2019). 

 É necessário avaliar as mudanças da nova política nacional de saúde mental por seu 

conteúdo e pela forma que estão sendo implementadas. Quanto as questões de conteúdo, ela 

representa uma contradição do referencial ético e técnico da Reforma Psiquiátrica brasileira. 

Considerando a forma de implementação, ela foi imposta sem qualquer debate com os 

profissionais e pesquisadores do campo da atenção psicossocial, ignorando instâncias legais 
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como o Conselho Nacional de saúde e as quatro Conferências Nacionais de Saúde Mental 

realizadas (CRUZ et al., 2020). 

É essencial, ao mesmo tempo, envolver na sua implementação todos os atores 

relevantes do campo da saúde mental. Nesse contexto, é primordial dar continuidade aos 

progressos já alcançados com base na lei de saúde mental do país e nas recomendações técnico-

científicas das organizações internacionais competentes nessa área (POZ et al., 2012; 

ALMEIDA, 2019).  

Apenas uma pequena parte das pessoas acometidas por transtornos mentais em todo o 

mundo tem acesso ao tratamento (EVANS-LACKO et al., 2018).  Estima-se que para possuir 

uma boa cobertura e acesso adequado aos serviços, os países devem investir de 5 a 10% do seu 

investimento em gastos com a área da saúde mental (CHISHOLM et al., 2006). Atualmente, 

esta área representa uma proporção excessivamente baixa da assistência ao desenvolvimento 

global para a saúde (menos de 0,5% de investimento financeiro) (CHARLSON et al., 2017). 

Essa problemática é pior em pessoas com menores condições econômicas a nos países de baixa 

renda (STEELE et al., 2007; ORMEL et al., 2008). Isso está relacionado com as políticas de 

saúde dos países, pois uma das barreiras para a construção de sistemas eficazes de saúde mental 

é a escassez de dados confiáveis que refletem as principais necessidades da população, 

incluindo daquelas pessoas que mais se beneficiariam com cuidados especializados em saúde 

mental (SALUM et al., 2020). 

Em muitos países os indivíduos com transtornos mentais são tratados em clínicas 

especializadas e/ou em hospitais psiquiátricos. Os serviços na atenção primária à saúde são 

ineficazes ou não existem. No entanto, grande parte da população também não tem acesso aos 

serviços especializados em saúde mental, o que leva a mais da metade dos indivíduos com 

transtornos mentais a não conseguirem realizar tratamento algum (EATON et al., 2011; 

WHITEFORD et al., 2015).  

Alguns países conseguiram avançar significativamente na legislação da reforma em 

saúde mental e na mudança para a desinstitucionalização. Os desafios para a integração da 

atenção à saúde mental na atenção primária à saúde dentro dos países de média e baixa renda 

incluem uma infraestrutura limitada, escassez de recursos humanos, consciência limitada da 

comunidade sobre a saúde mental, pobreza, privação social, altas taxas de comorbidade com 

problemas de saúde físicos, estigmas e discriminação contra pessoas que vivem com doenças 

mentais. No entanto, apesar de todas essas dificuldades, muitos países estão conseguindo 
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melhorar suas políticas de saúde mental (EATON et al., 2011; HANLON et al., 2014; 

COLLINS et al., 2011). 

Em 2013, a Assembleia Mundial de Saúde aprovou o Plano de Ação Integral da Saúde 

Mental para 2013-2020, que comprometeu os Estados membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU) a fornecerem cuidados de saúde mental integrados à atenção primária tanto para 

os TMC quanto para os transtornos mentais graves. Um ponto de destaque no plano é que todos 

os países deveriam alcançar até 2020 o objetivo de fornecer serviços abrangentes, integrados e 

responsivos de saúde mental e assistência social em ambientes comunitários (WHO, 2013). 

Assim, os membros da ONU comprometeram-se a transformar seus sistemas de atenção 

primária em saúde em serviços comunitários para incluir o diagnóstico e o tratamento de 

doenças mentais graves e TMC, assim como a promoção e prevenção da saúde mental 

(SAXENA; FUNK; CHISHOLM, 2013; WAINBERG et al., 2017). 

Devido ao panorama epidemiológico e ao elevado investimento financeiro, em 2015 a 

OMS incluiu a saúde mental como um dos objetivos para o desenvolvimento sustentável, 

fazendo com que a saúde mental seja uma prioridade de saúde, humanitária e de 

desenvolvimento. Com isso, os países devem aumentar seus investimentos financeiros na área, 

proporcionando uma cobertura ideal de saúde mental (WHO, 2016). McDaid et al (2005) 

referem que maiores investimentos em saúde mental é fundamental para o tratamento, pois 

países que possuem menores recursos voltados para saúde mental, detém muitos indivíduos que 

não dispõem de acesso ao tratamento.  

O Chile é um dos países que possui uma política de saúde mental organizada, na qual 

possui programas específicos para transtornos mentais na atenção primária, como o programa 

nacional de tratamento para depressão, onde psicólogos, clínicos gerais e outros especialistas 

trabalham em conjunto para fornecer uma terapia psicofarmacológica e intervenções 

psicossociais. Além deste programa, outros serviços de saúde mental são desenvolvidos para 

prevenção e promoção da saúde dos indivíduos com transtornos mentais no contexto da atenção 

primária (ARAYA; ALVARADO; MINOLETTI, 2009). Atualmente o Chile investe em uma 

rede de saúde mental caracterizada por seus múltiplos dispositivos para atender os indivíduos 

em suas mais diversas necessidades relacionadas ao sofrimento mental (CARRASCO, 2016). 

Os sistemas de saúde da América Latina, como os do México, Brasil e Chile, em geral, 

estão enraizados nos princípios da equidade e responsabilidade, tentando estabelecer o direito 

à saúde em suas constituições, incluindo a tentativa de promover um acesso adequado e de 

qualidade. No entanto, muitas vezes isso é impedido pelo orçamento destes países e/ou a falta 
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de organização das políticas públicas (DÍAZ-CASTRO et al., 2017). A proporção do orçamento 

de saúde gasto em saúde mental nos países avaliados na América latina, é em média inferior a 

2,0%, e 67% dessa dotação orçamentária vai para hospitais psiquiátricos. Por exemplo, em seis 

países da América Central e na República Dominicana, apenas 1,6% do orçamento da saúde é 

destinado à saúde mental. Dessa pequena proporção, nada menos que 75% são destinados a 

hospitais psiquiátricos. Isso demonstra a necessidade não só de aumentar os recursos 

financeiros para os serviços de saúde mental, mas também de reorganizar as políticas públicas 

de saúde mental, modificando o foco para os serviços de atenção primária à saúde, pois boa 

parte da população com transtornos mentais não consegue acesso aos serviços de saúde (WHO, 

2011; OPAS, 2012). 

Boa parte dos países americanos investe muito pouco em saúde mental, em média 

44,4% desses países, entre eles o Brasil, gastam entre 2,0% e 5,0% do seu orçamento em saúde 

mental (GONÇALVES et al., 2012). Quase metade dos norte-americanos possui uma doença 

mental. Apesar de tentar estabelecer os serviços de saúde mental na atenção primária, a saúde 

mental dos Estados Unidos permanece fragmentada, principalmente em serviços especializados 

(TRIVEDI et al., 2015). Os Estados Unidos decidiram tomar medidas voltadas para 

reorganização do sistema de saúde mental, no qual houve diminuição do orçamento do governo 

destinado a hospitais psiquiátricos e um aumento da participação privada. Estas estratégias 

junto com a falta de atendimento na atenção primária, criou outro problema: o aumento dos 

números dos atendimentos nas emergências hospitalares e o abandono do tratamento dos 

transtornos mentais (FRUEH et al., 2012).  

Dados sobre o acesso aos serviços de saúde mental nos Estado Unidos, mostram que 

70% dos indivíduos com diagnóstico de alguns transtornos mentais não receberam tratamento 

adequado (WITTAYANUKORN et al., 2014).  Assim como os sistemas de saúde norte-

americanos, os sistemas australianos também possuem a participação de iniciativas privadas. 

Apesar disso, esses sistemas têm enfrentado outros problemas, como a falta de pessoal 

especializado e a difícil articulação entre atenção primária e especializada (CALLALY; ARYA; 

MINAS, 2005; FRUEH et al., 2012). 

 O Canadá apresenta uma alta taxa de adoecimento mental, com o aumento de seus 

números nos últimos anos. No entanto, sua política de saúde mental ainda está em progresso, 

pois em certas regiões do país, seus habitantes demoram até 18 meses para conseguirem uma 

consulta com um especialista em saúde mental, o que dificulta o acompanhamento e tratamento 

dos transtornos mentais. Em 2017 houve uma proposta de investimento de 5 bilhões de dólares 



 

Prelavência e fatores associados aos transtornos mentais e ao acesso aos serviços de saúde 

mental 43 
 

para serem investidos em saúde mental no decorrer de 10 anos. A partir disso, espera-se que a 

população do Canadá possa ter um melhor acesso aos serviços de saúde mental, principalmente 

para a população jovem, que possuem uma alta prevalência de transtornos mentais no país (em 

média 500.000 jovens), e no momento, não estão recebendo nenhum tipo de tratamento 

(GOVERNMENT OF CANADA, 2017). 

Na Europa, Portugal é o país de maior destaque com maior número de transtornos 

mentais, no entanto, devido às lacunas do acesso aos serviços de saúde tanto em termos de 

diagnóstico e tratamento, apenas 35% dos pacientes com qualquer tipo de transtorno de humor 

tiveram consulta no mesmo ano do início do transtorno, correspondendo a um atraso mediano 

de cinco anos. Apenas 37,8% da população com depressão, receberam qualquer tipo de 

tratamento no ano de início do transtorno, o que corresponde a um atraso mediano de quatro 

anos (DGS, 2014). Dados portugueses do ano de 2015 mostram que menos de 0,8% do gasto 

total com saúde é destinado à saúde mental, tornando Portugal um dos países com menor 

financiamento para esse tipo de cuidado. Considerando que menos de 10% do produto interno 

bruto (PIB) português é destinado à saúde, é evidente o subfinanciamento crônico dos cuidados 

de saúde mental deste país (ESTRELA et al., 2020). 

A China é um país que avançou muito nas políticas de saúde mental, criou programas 

para melhorar o acesso, reduzir o estigma da doença mental e incorporou cuidados ao indivíduo 

com doença mental e comorbidades. No entanto, mesmo com esses avanços e sendo um país 

desenvolvido, ainda possui baixa cobertura de serviços de saúde mental para atender TMC e 

transtornos mentais graves. Essa cobertura é ainda menor nas áreas rurais (PATEL et al., 2016). 

Apesar de a China vir tentado modificar sua estrutura de atendimento aos pacientes com 

transtornos mentais, esta ainda necessita de um maior investimento financeiro nesta área, para 

que assim exista um aumento de serviços comunitários, qualificação dos profissionais e 

implementação de práticas interprofissionais e melhora de cobertura em regiões rurais (LIANG 

et al., 2018). 

Assim como a China, a Índia é um dos países mais populosos do mundo e possui 

elevado número de indivíduos com transtornos mentais. Existem poucos programas de 

prevenção, pois na Índia o tratamento é direcionando em serviços especializados. Além disso, 

o acesso aos serviços de saúde mental no país ainda é um grande desafio, pois cerca de 40% da 

população necessita se deslocar mais de 10 km para chegar até os serviços de saúde. Apesar de 

todos os problemas, o país está tentando avançar em melhorias para a saúde, embora não exista 

um grande investimento em políticas públicas de saúde mental. A Índia também possui um 
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grande crescimento no investimento do setor privado na área da saúde, no entanto, ainda existe 

resistência em investimentos em saúde mental, pois para o setor privado, esta é uma área pouco 

lucrativa (PATEL et al., 2016). 

Devido ao grande adoecimento por transtornos mentais em alguns países da África e 

Ásia, foi desenvolvido um projeto chamado “Esmeralda”, realizado em quatro regiões africanas 

(Etiópia, Nigéria, África do Sul e Uganda) e em duas regiões do Sul da Ásia (Índia e Nepal). 

Este projeto inclui várias linhas de pesquisa, no entanto, uma destas linhas é o fortalecimento 

do sistema de saúde mental destes países (CHISHOLM et al., 2019). 

 Além disso, o projeto Esmeralda buscou investigar sobre o financiamento da saúde 

mental para gerar novas informações e evidências sobre o que realmente constitui um nível 

adequado de investimento, pesquisando a extensão e o impacto do acesso ou cobertura 

inadequada dos serviços de saúde mental sobre o bem-estar dos indivíduos com transtornos, 

para que a partir disso, sejam vistas opções para um financiamento mais sustentável da saúde 

no futuro. A partir dos poucos resultados divulgados do projeto, foi mostrado ser necessário um 

maior investimento financeiro para cumprir as metas de saúde mental acordadas nacionalmente 

entre os países incluídos (CHISHOLM et al., 2019).  

A África do Sul possui um investimento em saúde mental de em média 5% (o valor 

mínimo esperado), os recursos são distribuídos de forma desigual. A assistência hospitalar em 

psiquiatria é o principal serviço de saúde para saúde mental, compreendendo 86% dos gastos. 

Os recursos investidos nos serviços de atenção primária são mínimos neste país, o que reflete 

em uma assistência em saúde com pouca prevenção e centrada nos serviços especializados e 

hospitalocêntrico (DOCRAT et al., 2019).  

Diante de todos os dados, observa-se que as políticas de saúde mental no contexto 

mundial ainda precisam evoluir e se organizarem para prestarem uma assistência de qualidade 

e um acesso adequado aos indivíduos com transtornos mentais. No entanto, os países de média 

e baixa renda são os que possuem maior prejuízo em adoecimento, pois detém baixos níveis de 

serviço e cobertura financeira, gerando diminuição na oferta de serviços de saúde mental. Além 

disso, as pessoas com esses transtornos podem desconhecer sua condição, podem não saber 

sobre oportunidades de tratamento adequadas, podem passar despercebidas ou podem não estar 

dispostas a procurar ajuda por conta da discriminação e estigmatização percebidas ou reais. 

Quanto à oferta, os recursos disponibilizados pelos governos para a prestação de serviços 

comunitários de saúde mental são mínimos, pois os recursos disponibilizados são tipicamente 
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direcionados para serviços institucionais mais especializados (THORNICROFT et al., 2016; 

WHO, 2014). 

Os transtornos mentais representam uma ameaça ao bem-estar do indivíduo, as 

famílias e à economia dos países, diante disso, os governos têm a responsabilidade de garantir 

que os custos de cuidados em saúde mental sejam inteiramente atendidos através de 

mecanismos de proteção financeira adequados, para que com isso, estes indivíduos possuam 

minimamente um acesso oportuno aos serviços de saúde para seu tratamento (CHISHOLM et 

al., 2019). 

A OMS criou o projeto QualityRights, para capacitar os próprios usuários e 

organizações da sociedade civil na defesa dos direitos das pessoas com transtornos mentais e 

psicossociais. O projeto é caracterizado por um conjunto de propostas/ações/programas que 

defendem os direitos das pessoas com transtornos mentais em diferentes países do mundo, 

incluindo o Brasil. É composto por um conjunto de ferramentas de garantia de qualidade de 

serviços e direitos humanos dos usuários para ser utilizado, tanto em países de baixa, quanto de 

média e alta renda. Ele analisa a qualidade da assistência e dos direitos humanos em serviços 

comunitários e hospitalares através de uma abordagem participativa, envolvendo técnica e 

eticamente pessoas com problemas de saúde mental ou em uso de substâncias psicoativas, seus 

familiares, profissionais de saúde e gestores. Além disso, um dos seus objetivos, é  a capacitação 

dos usuários do serviço, bem como de familiares e profissionais de saúde através das melhores 

práticas de tratamento nos padrões internacionais (PITTA et al., 2015). 

Serviços de saúde mental adequados e que respondam às necessidades dos indivíduos 

e respeitem o direito dos cidadãos, podem ser alcançados ao longo do tempo por meio de 

planejamento estratégico, avaliação anual e melhoria direcionada da qualidade nos serviços de 

saúde mental prestados. Além disso, é necessária uma avaliação dos indicadores de qualidade 

nos serviços de saúde mental, de modo a identificar e revelar as necessidades dos grupos sociais 

desfavorecidos, para facilitar a intervenção política para garantir o acesso universal e igualitário 

aos serviços para a população com transtornos mentais ou fatores de risco para eles 

(KILBOURNE et al., 2018).  

 

2.3    DETERMINANTES SOCIAIS DO ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

MENTAL: EM DESTAQUE O PAPEL DO GÊNERO  
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A definição de acesso é complexa e muitas vezes utilizada de forma imprecisa, e pouco 

clara na sua relação com o uso de serviços de saúde. É um conceito que pode variar entre 

pesquisadores e pode mudar ao longo de tempo e de seu contexto. A palavra empregada também 

pode variar. Alguns autores, como Donabedian (2003), empregam o substantivo acessibilidade. 

Donabedian (2003) define este termo como um dos aspectos da oferta de serviços, relativo à 

capacidade de produzir serviços e de responder às necessidades de saúde de uma determinada 

população. Destaca-se que a acessibilidade é mais abrangente do que a disponibilidade de 

recursos em um determinado momento e lugar. A acessibilidade corresponde às características 

dos serviços e o impacto que exercem na população. No entanto, outros autores preferem 

utilizar a palavra “acesso” (ato de ingressar, entrada ou ambos os termos para indicar o grau de 

facilidade com que as pessoas obtêm cuidados de saúde) (ADAY; ANDERSEN, 1974). 

Muitos autores conceituam a palavra acesso direcionada em quatro elementos 

(dimensões) principais: disponibilidade, aceitabilidade, capacidade de pagamento e 

informação. Porém, muitas vezes estes conceitos podem ser confundidos com o conceito de 

equidade em saúde (SANCHEZ, CICONELLI, 2012).  

A disponibilidade se refere à existência ou não do serviço de saúde no local e no 

momento apropriado, englobando de forma ampla a relação geográfica e o indivíduo que 

necessita, incluindo distância e opções de transporte e funcionamento dos serviços. A 

informação é outra dimensão essencial, pois estar bem informado significa que há uma boa 

relação entre o serviço e os indivíduos, o que tem como consequência, o bom uso dos serviços 

de saúde. A capacidade de pagamento é a relação entre o custo de utilização dos serviços de 

saúde e a capacidade de pagamento dos indivíduos, este engloba conceitos relacionados ao 

financiamento do sistema de saúde, incluindo despesas com consultas médicas, medicamentos, 

exames, entre outros. A aceitabilidade é a relação entre os serviços prestados e o modo em que 

eles são percebidos pelos indivíduos que os necessitam. É uma dimensão mais complexa de ser 

compreendida, no entanto, também envolve atitudes dos profissionais de saúde e dos 

indivíduos, influenciadas por idade, sexo, etnia, idioma, crenças culturais, condição 

socioeconômica, entre outros. O respeito entre os profissionais de saúde e os usuários também 

pode ser definido por aceitabilidade (MCINTYRE et al., 2007).  

Outros autores, como Andersen (1995), conceituam acesso como a utilização dos 

serviços de saúde, que se refere à entrada no serviço e à continuidade do tratamento. Abrange, 

nesse caso, a entrada nos serviços e o recebimento de cuidados subsequentes. Ele divide o 

acesso em duas formas: o acesso potencial, caracterizado pela presença no âmbito dos 
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indivíduos de fatores capacitantes do uso de serviços; e o acesso realizado, que representa a 

utilização de fato desses serviços, e é influenciado por outros fatores, além dos que explicam o 

acesso potencial. 

Para Andersen (1973) o acesso é atribuído por três fatores individuais: fatores 

predisponentes (existem previamente ao surgimento do problema de saúde e afetam a 

predisposição das pessoas para usar serviços de saúde, como variáveis sociodemográficas, 

idade, gênero, raça, hábitos, etc), os capacitantes (condicionados pela renda, cobertura 

securitária pública ou privada, e pela oferta de serviços) e de necessidades de saúde 

(necessidades de saúde que podem ser explicadas pelas condições diagnosticadas por 

profissionais ou pela autopercepção). 

Penchansky & Thomas (1987) trazem outros atributos ao conceito de acesso, 

incluindo: disponibilidade (volume e tipo) de serviços em relação às necessidades; 

acessibilidade, identificada como uma dimensão do acesso (inclui características da oferta que 

atua entre características dos indivíduos e o uso de serviços, caracterizada pela adequação entre 

a distribuição geográfica dos serviços e dos pacientes); acolhimento, que representa a ligação 

entre a maneira como os serviços organizam-se para receber os clientes e a capacidade destes 

para se adaptarem a essa organização. A capacidade de compra é definida pela relação entre as 

maneiras de financiamento dos serviços e a possibilidade das pessoas pagarem por esses 

serviços. E por fim, a aceitabilidade, que demonstra as atitudes dos indivíduos e dos 

profissionais de saúde em relação às características e práticas de cada um (PENCHANSKY; 

THOMAS, 1987; TRAVASSOS; MARTINS, 2004). 

As desigualdades de acesso encontram-se como um dos principais problemas a serem 

enfrentados, conforme os princípios e as diretrizes estabelecidos pelas políticas de saúde. 

Apesar da realidade cruel do acesso aos serviços de saúde, de acordo com necessidades 

socialmente determinadas, é possível garantir o acesso universal e equitativo através de 

políticas públicas de saúde que entendam o contexto dos DSS (ASSIS; JESUS, 2012). 

Os DSS estão relacionados às condições sociais, econômicas, étnico-raciais, culturais, 

psicológicas e comportamentais que estão diretamente ligadas à ocorrência de adoecimento da 

população e seus fatores de risco (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007). 

O Acesso aos serviços de saúde mental possui disparidades no contexto mundial, 

podendo ser influenciado por diversos fatores, como, por exemplo, pelos DSS. Os DSS 

interferem diretamente no bem-estar do indivíduo e no seu adoecimento mental, influenciando 

também nas iniquidades em saúde, pois indivíduos com menores condições sociais e 
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econômicas tem maior probabilidade de ter um menor acesso aos serviços de saúde mental 

(DEFERIO et al., 2019). Indivíduos com melhores condições econômicas, quando não 

conseguem acesso aos serviços de saúde públicos, buscam alternativas, como os serviços de 

saúde privados, nesse contexto, o maior nível econômico gera uma maior facilidade para utilizar 

os serviços de saúde (SISSON et al., 2011).  

A pobreza está ligada as barreiras no acesso aos serviços de saúde mental, tanto nos 

serviços de atenção primária, quanto nos serviços de saúde mentais especializados verificando-

se sérias limitações, principalmente nas populações menos favorecidas (WHO, 2008). 

O acesso e a qualidade das condições de vida relativas à renda e emprego têm impacto 

direto no bem-estar e na saúde mental do indivíduo e de sua família. Em cenários com 

desigualdades sociais e pessoas vivendo em extrema pobreza, há, consequentemente, grupos 

populacionais que são mais expostos a riscos para o desenvolvimento ou agravo de transtornos 

mentais e consequentemente com menor oportunidade de acesso aos serviços (DIMENSTEIN 

et al., 2017). 

A região em que o indivíduo habita também é um determinante no acesso. Cidades 

localizadas em capitais e grandes centros urbanos possuem um número maior de serviços de 

saúde mental, com maior demanda e oferta de serviços, diferente das regiões rurais, nas quais 

possuem menores números de serviços de saúde mental e serviços que possuem localizações 

geográficas mais distantes (MACEDO et al., 2017). 

A escolaridade também é um fator que interfere no acesso aos serviços de saúde mental. 

O menor grau de instrução faz com que os indivíduos não reconheçam a importância de 

procurarem os serviços de saúde mental a partir dos sinais e sintomas, postergando a procura 

pelo atendimento e tendo complicações em relação à doença. Logo, indivíduos com maior 

escolaridade, tendem a ter uma percepção do processo de adoecimento, levando estes a 

buscarem ajuda nos serviços de saúde mental (LOPES et al., 2016).  

Raça e etnia também estão ligadas ao acesso aos serviços de saúde mental. Índios 

possuem maiores dificuldades ao acesso aos serviços de saúde devido as barreiras geográficas, 

linguísticas e culturais (GOMES; ESPERIDÃO, 2017), já a população negra, possui de forma 

geral, vulnerabilidades socioeconômicas, o que interfere no acesso aos serviços de saúde 

(SILVA et al., 2020).  

Diversos determinantes sociais da saúde interferem no acesso aos serviços de saúde 

mental. No entanto, o gênero é um fator que causa grandes disparidades no acesso a estes 

serviços, pois diversos estudos mostram que as mulheres possuem maior acesso e utilização 
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dos serviços de saúde mental em relação aos homens (LOPES et al., 2016; BOTTON et al., 

2017; LEITE et al., 2017).  

Historicamente, o cuidado em saúde sempre foi voltado para mulheres e crianças. A 

mulher era assistida e vista prioritariamente com foco no ciclo reprodutivo e gravidez pelo 

sistema de saúde, deixando de lado suas necessidades individuais (MACHIN et al., 2011). A 

mulher vista na perspectiva do sexo “frágil” e o homem visto como “forte”, fazem com que as 

práticas de autocuidado sejam maiores para as mulheres, e que os homens sejam negligentes 

com seus sinais e sintomas, pois eles devem possuir um estereótipo de força e virilidade. Além 

disso, devido às perspectivas culturais, o homem também evita procurar os serviços de saúde 

devido ao medo de descobrir que sua saúde é vulnerável.  Fatores como este fazem com que a 

expectativa de vida masculina seja menor que a feminina em alguns países. Ademais, tanto 

historicamente, quanto culturalmente, os hábitos de prevenção e autocuidado estão associados 

ao gênero feminino (STREY; PULCHERIO, 2010).  

Quanto as políticas públicas de saúde, o Brasil é um país de destaque em políticas 

públicas voltadas para a saúde da mulher no âmbito do SUS. A implementação do primeiro 

programa de saúde pública para a mulher no Brasil ocorreu em 1983, com a criação do 

Programa de assistência em atenção integral à saúde da mulher (PAISM), posteriormente, no 

ano de 2004, o programa ganhou novas propostas e evoluções, se transformando em Política 

nacional da atenção integral à saúde da mulher (PNAISM), saindo do foco reprodutivo e 

tentando levar em considerações demais necessidades da mulher. A política foi evoluindo, 

surgindo diversos programas para saúde da mulher, voltados para reprodução, câncer do colo 

do útero, de mamas, puerpério, menopausa, dentre outros. Quanto as políticas públicas voltadas 

para os homens, apenas em 2009 foi lançada a Política Nacional de Atenção integral à saúde 

do homem (PNAISH). Logo, verifica-se que as políticas públicas de saúde também são voltadas 

em sua maioria para o gênero feminino e os cuidados em todas as suas fases de vida (COUTO; 

GOMES, 2012).  

Além das políticas e programas em maior quantidade voltados para a saúde da mulher, 

pelo fato das mulheres serem mais presentes nos serviços de saúde, os profissionais de saúde 

também estão mais adeptos e qualificados para atender este gênero, desta forma, os serviços de 

saúde são mais preparados para o atendimento deste grupo, o que envolve atendimentos de 

prevenção, promoção e tratamento de saúde da mulher. Logo, são poucos os atendimentos 

voltados para a saúde do homem. Esse tipo de atendimento voltado por gênero são uma das 

causas das iniquidades no acesso (FIORATI et al., 2016) 
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A maior prevalência de adoecimento mental ocorre entre as mulheres, logo, isso leva 

o gênero feminino a procurar mais os serviços de saúde, possuindo um maior acesso, dessa 

forma, é necessário compreender os fatores ligados ao adoecimento mental das mulheres, para 

uma compreensão do acesso (LOPES et al., 2016; BOTTON et al., 2017; LEITE et al., 2017). 

O fato de as mulheres possuírem maior adoecimento mental do que homens, pode ser 

explicado pela influência de pressões sociais, estresse crônico e baixo nível de satisfação 

associados ao desempenho de papéis tradicionalmente femininos, ou pela forma diferencial 

entre gêneros de lidar com problemas e buscar soluções. Outro argumento que é amplamente 

divulgado para explicar as diferenças de gênero no acesso, é que as mulheres possuem maior 

facilidade de identificar sintomas, admitir que estejam deprimidas e de buscar ajuda, o que 

muitas vezes não é buscado pelos homens (ANDRADE, 2006). 

O adoecimento mental das mulheres também está ligado a fatores hormonais. 

Esteroides presentes nas mulheres, como o estrógeno, agem na alteração do humor, o que pode 

estar relacionado com a maior prevalência dos transtornos do humor e de ansiedade no sexo 

feminino. A modificação dos hormônios gonadais teria alguma influência na modulação do 

sistema neuroendócrino feminino, da menarca à menopausa. (ANDRADE et al., 2006).  

Além disso, o estudo de Dunn e Steiner (2000) mostrou a hipótese de susceptibilidade 

biológica para explicar a diferença nas prevalências de transtornos de humor entre os gêneros. 

Segundo esses autores, haveria, na mulher, um desequilíbrio na interação entre o eixo 

hipotálamo hipotalâmico-gonadal e outros neuromoduladores, logo o ritmo neuroendócrino 

relacionado à reprodução na mulher seria vulnerável à mudança e altamente afetado por fatores 

psicossociais, ambientais e fisiológicos. Os sintomas dos transtornos mentais aumentam no 

período pré-menstrual, pós-parto e menopausa, ocorrendo alterações neuroendócrinas que não 

ocorrem nos homens (JOEL et al., 2015). Com a piora dos sintomas, muitas vezes as mulheres 

são tendenciadas a buscar ajuda (SENICATO et al., 2018) 

Mulheres possuem pior estado de adoecimento e sofrimento mental. Isso também está 

relacionado ao contexto em que estas estão inseridas, pois existe a situação de mulheres brancas 

de classe média em países de alta renda tendo alcançado o topo da hierarquia política, financeira 

e científica. Estas possuem melhores condições sociais e financeiras, tendo seu acesso facilitado 

e oportuno aos serviços de saúde. Por outro, observa-se que também existe a 

sobrerrepresentação do sexo feminino entre as populações pobres, segregadas a trabalhos 

precários, menos remunerados e regulamentados, em contextos nos quais os papéis de gênero 

são mais rígidos e onde é prevalente a violência por parceiro íntimo, ocasionando o maior 
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adoecimento mental e dificuldades no acesso aos serviços (BRAVEMAN et al et al., 2011; 

GALVÃO et al., 2021). 

As mudanças atuais do mundo do trabalho, o aumento do desemprego masculino 

versus o emprego das mulheres, trazendo para elas uma somatória de atribuições tradicionais 

de gênero e novas identidades, com jornadas muitas vezes duplas e extensas de trabalho. Além 

disso, dividir o trabalho, com as atividades do lar e filhos, gera uma sobrecarga mental, com 

sintomas de fadiga, estresse, desânimo e posteriormente o adoecimento mental e a maior 

utilização dos serviços de saúde (GIFFIN, 2002; LUDEMIR, 2008).  

Além do adoecimento mental pelo desgaste ocasionado pela múltipla rotina, mulheres 

que não trabalham e vivem para cuidar e do lar e da família, também possuem mais números 

de acesso aos serviços de saúde mental. Isso está relacionado ao fato destas mulheres não se 

sentirem úteis, terem menor autonomia e se acharem invisíveis pela sociedade. Além disso, 

estas não possuem o reconhecimento da família e da sociedade, por não exercerem um papel 

econômico, causando sintomas de adoecimento mental. O aspecto financeiro que o trabalho 

remunerado proporciona, a ocupação, e a escolaridade, também pode possibilitar às mulheres 

maior autonomia e poder de decisão, o que coopera com a autoestima, e consequentemente 

melhora a satisfação com a vida (JURADO et al., 2014; SANTOS; DINIZ, 2018; SENICATO 

et al., 2018).  

Mulheres com transtornos mentais em sua maioria são solteiras, separadas, divorciadas 

ou viúvas, logo estas estão relacionadas a um baixo apoio social, o que as leva a buscarem ajuda 

nos serviços de saúde. A satisfação com o casamento está relacionada ao apoio social (ROBLES 

et al., 2014). Este pode diminuir os efeitos dos transtornos mentais. O casamento ou uma relação 

estável proporciona aos indivíduos compartilharem uma ampla variedade de atividades, como 

refeições, tarefas domésticas, cuidado com os filhos, lazer, descanso etc. A ausência de apoio 

social pode gerar angústia psicológica e comprometimento da saúde física (SENICATO et al., 

2018). 

Relacionamentos considerados instáveis, que não geram segurança, principalmente 

para mulher, geram adversidades, situações de estresses, trazendo dificuldades para a relação, 

como atribuir ao parceiro a responsabilidade de resolver as demandas internas próprias, ciúme 

patológico, processos de idealização, exigências e expectativas exageradas e delírios amorosos. 

Essas situações podem levar ao adoecimento psíquico (SCHLÖSSER, 2014). 

Durante muito tempo as condições de adoecimento mental e procura das mulheres 

pelos serviços de saúde foram ligadas apenas a fatores biológicos (BARBOSA et al., 2014). No 
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entanto, atualmente, as determinações sociais destacam-se ainda mais no processo de 

adoecimento do gênero feminino. Além do adoecimento por fatores ligados a condições sociais 

e econômicas, a prevalência do adoecimento mental também está aumentando devido à 

violência doméstica. A exposição a eventos de vida traumáticos e estressantes, como, por 

exemplo, de ambientes familiares instáveis e violência doméstica, de forma única ou sistemática 

é apontada como um fator preponderante para alterações emocionais negativas na saúde mental. 

A violência doméstica causa um sofrimento psíquico importante e é uma das causas que levam 

as mulheres e buscarem ajuda psicológica (TEIXEIRA; PAIVA, 2021; ALVES; RODRIGUES, 

2010). 

A desigualdade de gênero é um fator histórico e cultural, posto que a mulher foi 

colocada em posição de submissão e discriminação e, em muitos casos, escravizada e 

objetificada há muitos anos. A violência de gênero foi reforçada pelo patriarcado ao longo do 

tempo, baseada na ideia de poder do masculino e de subordinação do feminino. Nesse contexto, 

a força é uma forma repressora para manter essa desigualdade. A desigualdade e a violência de 

gênero influenciam e reforçam os casos de violência doméstica contra a mulher. (TELES; 

MELO, 2017).  

Dados da Organização Pan-americana de saúde (OPAS, 2018), mostram que 35% das 

mulheres no mundo (uma a cada três mulheres) já sofreu violência doméstica. A violência 

física, mental, sexual e reprodutiva pode afetar de forma negativa a vida das mulheres, 

desencadeando o sofrimento mental em médio ou longo prazo. Na maioria dos casos, essa 

violência é cometida por seus parceiros, o que faz com que ocorra em mais de um episódio. 

Outro fator social, que também gera o adoecimento mental em mulheres no contexto 

atual, é a influência das redes sociais. Os conteúdos publicados e assistidos pelos usuários 

reforçam o narcisismo, padrões de vida elevados, de consumo e o status, contribuindo com o 

aumento na prevalência de vários transtornos psiquiátricos, incluindo sintomas depressivos, 

ansiedade e baixa autoestima (LIRA et al., 2017; ABJAUDE et al., 2020). Além desses, as 

mulheres buscam os padrões corporais e estéticos divulgado nas redes sociais, o que muitas 

vezes não corresponde à imagem real de quem publica o conteúdo, o que também contribui 

para o desenvolvimento de distúrbios de autoimagem, insatisfação corporal e 

consequentemente, distúrbios ansiosos e depressivos (LIMA; SILVA, 2021). 

Mulheres negras também possuem alta prevalência de transtornos mentais e elevado 

uso dos serviços de saúde. A maior prevalência de adoecimento por TMC são em mulheres de 

cor negra ou parda, com baixo nível de escolaridade e baixa renda (ARAÚJO et al., 2005). 



 

Prelavência e fatores associados aos transtornos mentais e ao acesso aos serviços de saúde 

mental 53 
 

Além disso, as mulheres negras também estão mais propensas a discriminação, estupros e 

violência doméstica (ESQUEDA; HARRISON, 2005), o que causa piores níveis de saúde 

mental e adoecimento. No entanto, estas mulheres possuem muitas vezes um processo de 

adoecimento silenciado pelo medo da discriminação, o que leva a procurarem o acesso aos 

serviços de saúde mental quando os sintomas já evoluíram (MARTINS et al., 2020).  

As mulheres se destacam em relação ao acesso aos serviços de saúde mental em 

relação aos homens. No entanto, a exceção ocorre nos serviços de saúde mental para tratamento 

de álcool e drogas. Mesmo com o crescimento do número de mulheres usuárias de álcool e 

drogas, os homens ainda consomem e usam uma maior quantidade dessas substâncias, 

consequentemente estes adoecem mais por transtornos ligados a álcool e drogas (CAMPOS et 

al., 2017; PAIVA et al., 2021). O maior acesso aos serviços de saúde para tratamento de álcool 

e drogas pelos homens, também possui algumas problemáticas, pois muitas vezes esses serviços 

possuem alta demanda e baixa oferta de vagas, o que leva a um maior tempo para o início do 

tratamento (WANG et al., 2017).  

As mulheres costumam ter maior facilidade ao procurarem os serviços de saúde e se 

expressarem, relatando e demonstrando sentimentos de tristeza, desânimo, fadiga, 

irritabilidade, insônia, entre outros. Essa busca por ajuda, muitas vezes de forma precoce, nos 

serviços de saúde, também influencia em uma forma de acesso mais facilitado (SANTOS, 

2018). 

Os problemas relacionados ao acesso aos serviços de saúde a partir dos DSS precisam 

ser resolvidos através de ações intersetoriais e transversais em todas as áreas de governo, 

abrangendo políticas sociais e econômicas, permitindo melhor distribuição de renda, 

fortalecimento da cidadania, melhores condições de educação e habitação, e não somente 

através de ações circunscritas ao nível de atuação dos sistemas de saúde (SANCHEZ; 

CICONELLI, 2012). 

As iniquidades em saúde causadas pelo gênero e a forma com que são assistidos nos 

serviços os homens e mulheres, acabam inúmeras vezes, por colocar em risco a saúde desses 

sujeitos, pois os programas e políticas de saúde ainda privilegiam cuidados estereotipados para 

cada um dos sexos. É imprescindível a necessidade de mudança no posicionamento das 

estratégias de prevenção e promoção da saúde, bem como as formas de intervenção enquanto 

profissionais da saúde. As questões de gênero precisam ser entendidas e praticadas como um 

conteúdo transversal a todas as temáticas da saúde, e não vinculado a grupos ou a campanhas 
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específicas. O desconhecimento da amplitude das temáticas de gênero está tornando muitas 

demandas, de homens e de mulheres invisíveis (BOTTON et al., 2017).  

As iniquidades em saúde nos serviços de saúde mental relacionadas ao gênero, está 

causando importantes consequências, como complicações nos transtornos mentais devido a 

dificuldades para diagnóstico precoce e início do tratamento. São necessárias mudanças e 

reestruturações nas políticas públicas de saúde mental para que os indivíduos acometidos por 

transtornos mentais, possam ter um acesso rápido e oportuno (LUDEMIR, 2008). 

Os aspectos culturais que fazem com que os homens procurem menos os serviços de 

saúde, traz como consequências, a não adaptação destes serviços para esse gênero. Aspectos 

como o horário de funcionamento dos estabelecimentos de atendimento à saúde versus horário 

de trabalho do usuário no mercado de trabalho e o fato de muitas vezes o homem não expressar 

seus problemas ou relatar não possuir nenhuma doença, dificulta a adequação dos serviços e 

dos profissionais de saúde. No entanto, é necessário que os serviços busquem formas de se 

adaptar e criar ações para atender a todos os gêneros (LEVORATO et al., 2014). 

Os transtornos mentais se constituem como uma problemática mundial, onde a 

prevalência pode variar dependendo da região e do contexto no qual os indivíduos estão 

inseridos. Os TMC com sua alta prevalência e seus sinais e sintomas de sofrimento mental, 

afetam o cotidiano destes indivíduos, trazendo para estes, limitações para desenvolverem suas 

atividades. Os transtornos mentais, bem como o acesso aos serviços de saúde para tratamento 

destes, estão associados a diversos determinantes sociais da saúde, principalmente os 

relacionados a gênero e vulnerabilidades sociais. 
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3. OBJETIVOS 

3.1    Objetivo geral 

Identificar a prevalência e os fatores associados aos transtornos mentais e ao acesso 

aos serviços de saúde mental no Brasil e no mundo 

3.2    Objetivos específicos 

• Identificar a prevalência e os fatores associados aos transtornos mentais 

comuns em mulheres adultas; 

• Analisar a diferença na prevalência do acesso aos serviços de saúde mental de 

acordo com o gênero; 

• Analisar como as características individuais e o contexto social, juntos, estão 

associados aos sintomas de sofrimento mental na população brasileira; 

• Analisar os fatores associados ao acesso precário aos serviços de saúde para o 

tratamento da depressão no Brasil. 
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4. MÉTODO 

Os artigos que compõem esta tese contemplam diferentes métodos. Logo, este tópico 

está dividido em 4 seções que descrevem, detalhadamente, cada um deles.  

 

4.1  Seção 1: Estudo de Revisão Sistemática da Literatura 

 

Foi realizado um estudo de revisão sistemática da literatura sobre a prevalência os 

fatores associados aos transtornos mentais comuns em mulheres, que seguiu as recomendações 

do Check-list PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analyses), para o seu relato e para a construção do protocolo, registrado no PROSPERO 

(CRD42020168231). A pergunta focada da pesquisa foi “Qual a prevalência do TMC em 

mulheres adultas e quais são os fatores associados?”.  

4.1.1- Critérios de elegibilidade 

 

Foram incluídos estudos transversais que apresentassem a prevalência de transtornos 

mentais comuns e fatores associados em mulheres acima de 18 anos. Foram excluídos estudos 

com (1) homens, crianças e mulheres grávidas; (2) mulheres menores de 18 anos; (3) outros 

transtornos mentais e/ou doenças; (4) estudos que não apresentaram prevalência e/ou fatores 

associados, ou que não apresentaram dados suficientes para cálculo; (5) estudos de coorte, 

estudos de caso-controle, estudos de diagnóstico, ensaios clínicos, revisões, carta ao editor, 

resumos de conferências e artigos de opinião. 

 

4.1.2- Fontes de informações 

Foi realizada busca nas bases de dados PubMed, Web of Science, Science Direct, 

Scopus, Cinahl, além da busca no Google Scholar e Open Grey. As pesquisas foram realizadas 

sem restrição de idioma ou data de publicação. Na estratégia de busca nas bases bibliográficas 

um bibliotecário foi consultado; foram utilizados os MeSH terms e palavras chaves “Women" 

e "Mental Disorders", “Women's Groups” e “behavior disorders”e a palavra-chave “common 

mental disorders”.  Foi ainda realizada a consulta aos experts via correio eletrônico para 

identificação de novas referências. 
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Os resultados obtidos nas bases de dados foram inseridos no gerenciador de referências 

Mendeley Desktop® versão 1.19.4 para a eliminação de duplicatas. Em seguida, os artigos 

resultantes foram transferidos para o software Rayyan QCRI® para serem triados a partir do 

título e abstract. As buscas foram realizadas no dia 12 de Dezembro de 2019. 

4.1.3- Seleção de estudos 

A leitura de títulos e resumos foi realizada e aqueles que cumpriram os critérios de 

elegibilidade foram lidos na íntegra, sendo todas as etapas realizadas por dois pesquisadores 

independentes (HSB e RMA). Foram realizadas as reuniões de consenso para resoluções de 

conflitos nas duas etapas, não houve necessidade de consulta ao terceiro revisor (IRB).  

 Após a triagem inicial, os resultados obtidos foram submetidos a leitura textual 

completa no software Rayyan QCRI® utilizado para manter o cegamento da pesquisa, a partir 

dos critérios de elegibilidade. Desta análise, obtiveram-se os estudos a serem incluídos nesta 

revisão sistemática. 

4.1.4- Processo de coleta de dados 

Os dados coletados dos estudos incluídos pelo primeiro e segundo autor de forma 

independente (HSB e RMA) foram autores, ano de publicação, cidade, país, tamanho amostral, 

idade dos participantes, prevalência do TMC, métodos e instrumentos de identificação dos 

transtornos mentais comuns e os fatores associados na análise ajustada. Foram realizadas as 

reuniões de consenso para resoluções de conflitos nas duas etapas, não houve necessidade de 

consulta ao terceiro revisor (IRB).  

 

4.1.5- Avaliação do risco de viés 

A avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos foi realizada pela 

ferramenta de avaliação crítica de estudos transversais para o uso em revisão sistemática do 

Instituto Joanna Briggs (2008) (Checklist for Analytical Cross Sectional Studies Joanna 

Briggs). 

As oito questões foram classificadas pelos autores com “Yes”, “No”, “Unclear” or 

“Not/Applicable” pelo primeiro e segundo revisor de forma independente. Quando houve 

necessidade, foi realizada uma reunião de consenso. Foi realizada a classificação dos resultados 

do risco de viés em (1) baixo risco, se os estudos atingissem mais de 70% de pontuação "sim"; 
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(2) risco moderado, se a pontuação "sim" estiver entre 50% e 69%; e (3) alto risco de viés, se a 

pontuação "sim" for inferior a 49% (POLMANN et al. 2019). As figuras do risco de viés foram 

feitas com o software Review Manager 5.3 (RevMan 5.3, The Nordic Cochrane Centre, 

Copenhagen,Denmark). 

 

4.2 Seção 2: Estudo de Revisão Sistemática da Literatura 

Foi realizado um estudo de revisão sistemática da literatura sobre a diferença na 

prevalência do acesso aos serviços de saúde mental de acordo com o gênero, que seguiu as 

recomendações do Check-list PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 

Meta-Analyses), para o seu relato e para a construção do protocolo, registrado no PROSPERO 

(CRD42020168231). A pergunta focada da pesquisa foi “existe diferença no acesso aos 

serviços de saúde mental entre mulheres e homens?” 

4.2.1- Critérios de elegibilidade 

Foram incluídos estudos transversais que apresentassem a prevalência do acesso aos 

serviços de saúde mental entre mulheres e homens. Foram excluídos estudos com (1) crianças 

e mulheres grávidas; (2) outros serviços de saúde; (3) mulheres e homens que se identificam 

por características de gênero não biológicas (4) estudos que não apresentaram prevalência da 

acessibilidade ou que não apresentaram dados suficientes para cálculo; (5) estudos de coorte, 

estudos de caso-controle, estudos de diagnóstico, ensaios clínicos, revisões, carta ao editor, 

resumos de conferências e artigos de opinião. 

4.2.2- Fontes de informações 

 Foi realizada busca nas bases de dados PubMed, Web of Science, Science Direct, 

Scopus, Cinahl, além da busca no Google Scholar e Open Grey. As pesquisas foram realizadas 

sem restrição de idioma ou data de publicação. Para elaboração da estratégia de busca nas bases 

bibliográficas, dois bibliotecários foram consultados; foram utilizados os MeSH terms e 

palavras chaves “Health Services Accessibility”, “Accessibility to Health Services”, “Universal 

Access to Health Care Services”, “Access to Health Services”, “Access to Health Care”, 

“Equity in Access to Health Services”, “Community Mental Health Services”, OR “Mental 

Health Services”, “Psychosocial Care Center”, “Women”, “Men”. 
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Os resultados obtidos nas bases de dados foram inseridos no gerenciador de referências 

Mendeley Desktop® versão 1.19.4 para a eliminação de duplicatas. Em seguida, os artigos 

resultantes foram transferidos para o software Rayyan QCRI® para serem triados a partir do 

título e resumo. As buscas foram realizadas no dia 10 de Março de 2021. 

4.2.3- Seleção de estudos 

A leitura de títulos e resumos foi realizada e aqueles que cumpriram os critérios de 

elegibilidade foram lidos na íntegra, sendo todas as etapas realizadas por dois pesquisadores 

independentes (HSB e IIA). Foram realizadas as reuniões de consenso para resoluções de 

conflitos nas duas etapas, e não houve necessidade de consulta ao terceiro revisor (IRB). 

 Após a triagem inicial, os estudos obtidos foram submetidos a leitura textual completa 

no software Rayyan QCRI®, sendo o aplicativo utilizado para manter o cegamento da pesquisa. 

Nesta análise, a partir dos critérios de elegibilidade, foram obtidos os estudos a serem incluídos 

nesta revisão sistemática. 

4.2.4- Processo de coleta de dados 

Os dados foram coletados dos estudos de forma independente pelo primeiro e segundo 

autor (HSB e IIA). Foram extraídos dados dos autores, ano de publicação, país, tamanho 

amostral, porcentagens de mulheres da amostra, idade e média de idade dos participantes, tipo 

de serviço de saúde, o tipo de avaliação do acesso, prevalência do acesso e as medidas de 

associação. Foram realizadas as reuniões de consenso para resoluções de conflitos nesta etapa, 

e não houve necessidade de consulta ao terceiro revisor (IRB). 

4.2.5- Avaliação do risco de viés 

A avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos foi realizada pela 

ferramenta de avaliação crítica de estudos transversais para o uso em revisão sistemática do 

Instituto Joanna Briggs (Checklist for Analytical Cross Sectional Studies Joanna Briggs). As 

oito questões foram classificadas pelos autores com “Yes”, “No”, “Unclear” pelo primeiro e 

segundo revisor de forma independente. Quando houve necessidade, foi realizada uma reunião 

de consenso. Foi realizada a classificação dos resultados do risco de viés em (1) baixo risco, se 

os estudos atingissem mais de 70% de pontuação "sim"; (2) risco moderado, se a pontuação 

"sim" estiver entre 50% e 69%; e (3) alto risco de viés, se a pontuação "sim" for inferior a 49% 
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(POLMANN et al. 2019).  As figuras do risco de viés foram feitas com o software Review 

Manager 5.3 (RevMan 5.3, The Nordic Cochrane Centre, Copenhagen,Denmark). 

 

4.3 Seção 3: Estudo Transversal 

Inicialmente foi realizado um estudo de associação entre variáveis dependentes que 

expressam a presença de sintomas relacionados ao sofrimento mental comum e variáveis 

independentes individuais e contextuais, ajustadas em um modelo de Regressão de Poisson 

Multinível, onde o primeiro nível corresponde às variáveis individuais e o segundo nível 

corresponde às variáveis contextuais relativas à Unidade da Federação.  

4.3.1 População-alvo 

Esse estudo utilizou a base de dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Brasil do ano 

2013. A pesquisa, de âmbito nacional, foi realizada a fim de conhecer e caracterizar o perfil da 

população brasileira, a partir da situação de saúde, estilo de vida, vigilância de doenças crônicas, 

fatores de risco, acesso e o uso dos serviços de saúde, através de inquérito de base domiciliar. 

A população-alvo da PNS foi composta por pessoas acima de 18 anos de idade, residentes em 

domicílios particulares do território nacional.  

4.3.2 Cálculo amostral 

O processo de amostragem foi realizado em conglomerados de três estágios, dos quais 

os setores censitários formaram as unidades primárias de amostragem, o domicílio foi a unidade 

secundária e o morador adulto (≥18 anos de idade) formaram as unidades terciárias. Foram 

selecionados 64.308 indivíduos, com uma taxa de resposta de 86%. Assim, a PNS coletou 

informação válida para 205 mil moradores, dados representativos para 200,6 milhões de 

brasileiros. Todos os detalhes metodológicos da PNS foram descritos em outros estudos 

(HANLON et al., 2018; VAN DER et al., 2016). 

4.3.3 Variáveis do estudo e coleta de dados 

As duas variáveis dependentes foram construídas tomando como base o conjunto de 

sintomas relacionados aos Transtornos Mentais Comuns (TMC) e da denominação das classes 

dos sintomas descritos no Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20), já validada em diversos 
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países (VAN DER et al., 2016; NETSEREAB et al., 2018; SANTOS et al., 2009; 

GONÇALVES et al., 2008)  inclusive no Brasil (SANTOS et al., 2009; GONÇALVES et al., 

2008), e originalmente desenvolvida por Harding  et  al (1980), para determinação dos sintomas 

físicos e psicoemocionais relacionados aos TMC. 

Para construção das variáveis dependentes, foram selecionadas oito questões do 

Módulo N da PNS, que tratam da percepção do estado de saúde. Para elaborar a variável 

dependente denominada “Decréscimo da energia vital e sintomas somáticos”, foram 

consideradas as respostas afirmativas a pelo menos quatro dessas cinco perguntas, independente 

da frequência de ocorrência dos sintomas: (a) N10- Nas duas últimas semanas, com que 

frequência o(a) Sr(a) teve problemas no sono, como dificuldade para adormecer, acordar 

frequentemente à noite ou dormir mais do que de costume? (b) N11- Nas duas últimas semanas, 

com que frequência o(a) Sr(a) teve problemas por não se sentir descansado(a) e disposto(a) 

durante o dia, sentindo-se cansado(a), sem ter energia? (c) N15- Nas duas últimas semanas, 

com que frequência o(a) sr(a) teve lentidão para se movimentar ou falar, ou ao contrário, ficou 

muito agitado(a) ou inquieto(a)? (d) N13- Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) 

Sr(a) teve problemas para se concentrar nas suas atividades habituais? (e) N14- Nas duas 

últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) teve problemas na alimentação, como ter falta 

de apetite ou comer muito mais do que de costume? Dentre as alternativas de resposta, o 

individuo tinha a opção de relatar a ausência de qualquer um desses sintomas.  

A segunda variável dependente, denominada “Pensamentos depressivos”, foi 

construída a partir da resposta afirmativa a todas as seguintes questões, independente da 

frequência com que os sintomas ocorreram: (a) N16- Nas duas últimas semanas, com que 

frequência o(a) Sr(a) se sentiu deprimido(a), “pra baixo” ou sem perspectiva? (b) N17- Nas 

duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) se sentiu mal consigo mesmo, se achando 

um fracasso ou achando que decepcionou sua família? (c) N12- Nas duas últimas semanas, 

com que frequência o(a) Sr(a) se sentiu incomodado por ter pouco interesse ou não sentiu 

prazer em fazer as coisas? Dentre as alternativas de resposta, o indivíduo tinha a opção de 

relatar a ausência de qualquer um desses sintomas. 

Das 60202 respostas válidas ao questionário da PNS, 5517 indivíduos responderam 

positivamente para as perguntas acima descritas que caracterizam a variável “decréscimo da 

energia vital e sintomas somáticos”, e 4574 indivíduos responderam positivamente para as 

características da variável “pensamentos depressivos”.   
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As variáveis independentes individuais utilizadas no estudo foram: faixa etária (18-24 

anos; de 25-39 anos; de 40-59 anos; 60 anos ou mais); sexo (masculino; feminino); nível de 

educação: Iletrado (sem instrução e ensino fundamental incompleto); primário (ensino 

fundamental completo e ensino médio incompleto); secundário (ensino médio completo e 

ensino superior incompleto); ou, superior (ensino superior completo); situação conjugal (Vive 

com um companheiro; não vive com nenhum companheiro); consumo de tabaco (Não fuma; 

fumante; Ex-fumante); consumo de bebida alcoólica (Não ingere bebida alcóolica; ingere 

bebida alcóolica); se possui plano privado de saúde, médico ou odontológico (Não; sim) e a 

estratificação socioeconômica da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (APEP) 

(classes A e B; classe C; classes D e E). Esse conjunto de variáveis garante a inclusão de 

características individuais, hábitos de vida e condições socioeconômicas.  

Para o nível contextual, foram incluídas variáveis socioeconômicas que podem 

influenciar na autopercepção do estado de saúde. Para este estudo, o nível contextual 

considerados foram as unidades da Federação (estados). Foi incluído o Índice de Gini, 

representando a desigualdade de renda; para o contexto educacional, foi incluída a expectativa 

de escolaridade de indivíduos de 18 anos. Foi incluído o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), que é uma medida combinada de renda, educação e longevidade. As informações 

socioeconômicas por estado brasileiro foram extraídas do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento a partir dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 

(http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/), com informações resultantes do Censo 

demográfico Brasileiro de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

A figura 2 mostra a relação entre os desfechos e as variáveis independentes individuais 

e contextuais. 

 

 

 

 

 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/
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Figura 2: Fonte de dados, variáveis e níveis de análise empregados no modelo de 

Regressão de Poisson multinível. 

 

 

 

4.3.4  Análise de dados 

 

As prevalências foram apresentadas em valores absolutos e relativos em cada categoria 

e o efeito foi estimado através das Razões de Prevalência (RP) e seus respectivos intervalos de 

confiança (IC95%). Variáveis com associações significativas nas análises bivariadas (p<0,20) 

foram ajustadas no modelo multivariado. Na primeira etapa, o efeito contextual foi avaliado a 

partir de um modelo nulo usando o teste de razão de verossimilhança para verificar a 

significância e, posteriormente, dois modelos foram testados, o primeiro apenas com o nível 

individual, e o modelo final com os níveis individual e contextual, com as variáveis que 

permaneceram significativas no modelo. A análise dos dados foi realizada no software 

estatístico STATA 13. 
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4.3.5 Aspectos Éticos 

O projeto da PNS foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP) no dia 8 de julho de 2013, sob o no 10853812.7.0000.0008. O presente estudo utiliza 

dados secundários da PNS disponíveis em sites oficiais do Ministério da Saúde do Brasil, sendo 

dispensado de apreciação em comitê de ética em pesquisa, em conformidade com a Resolução 

466⁄2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

4.4 Seção 4: Estudo Transversal  

Este estudo foi conduzido com os dados da Pesquisa Nacional de Saúde – 2019 (PNS), 

realizada entre os anos 2019 e 2020, que é um inquérito populacional domiciliar com objetivo 

de conhecer os determinantes, condicionantes e necessidades de saúde da população brasileira, 

e constituir uma base de dados representativa da população brasileira. 

 

4.4.1 População-alvo  

A amostra deste estudo foi constituída pelas pessoas com 15 anos ou mais, que foram 

selecionadas para responder ao inquérito e que autorreferiram possuir diagnóstico para 

depressão. Para a seleção da amostra foi considerada a resposta à questão Q092 (Algum médico 

ou profissional de saúde mental (como psiquiatra ou psicólogo) já lhe deu o diagnóstico de 

depressão?). 

4.4.2 Cálculo amostral 

O plano amostral da PNS utiliza a Amostra Mestra do Sistema Integrado de Pesquisa 

Domiciliar (SIPD), que permite maior abrangência territorial, e utiliza processo de amostragem 

por conglomerados em três estágios com amostra aleatória simples. O primeiro estágio é 

composto pelas Unidades Primárias de Amostragem (setores censitários), o segundo estágio 

são os domicílios selecionados, e o terceiro estágio são os moradores com 15 anos ou mais que 

foram selecionados em cada domicílio para responder a pesquisa (IBGE, 2020; Stopa et al., 

2020).  
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Ao final deste processo foram selecionados 108.457 domicílios, dos quais 100.541 

estavam ocupados, e destes últimos, 94.114 pessoas optaram por participar voluntariamente da 

pesquisa. A amostra do presente estudo foi composta por 8.332 indivíduos.  

 

4.4.3 Variáveis do estudo e coleta de dados 

 

A variável dependente, ou desfecho primário do estudo, foi denominada ‘acesso 

precário aos serviços de saúde para o tratamento da depressão’. O desfecho expressa a 

necessidade frustrada de atendimento em saúde para o tratamento da depressão, por não ter 

acesso ao serviço em razão de algum problema de acessibilidade. 

Para a elaboração da variável dependente, foi considerada a resposta à questão Q09502 

(Qual o principal motivo do(a) Sr(a) não visitar o médico/serviço de saúde regularmente por 

causa da depressão?). Foram considerados os indivíduos que responderam a pelo menos uma 

destas alternativas: (1) O serviço de saúde é distante ou tem dificuldade de transporte; (2) O 

tempo de espera no serviço de saúde é muito grande; (3) Tem dificuldades financeiras; (4) O 

horário de funcionamento do serviço de saúde é incompatível com suas atividades de trabalho 

ou domésticas; (5) Não conseguiu marcar consulta pelo plano de saúde; (6) Não sabe quem 

procurar ou aonde ir e (7) Outros motivos. 

Entre as variáveis independentes individuais, foram considerados o sexo (masculino 

ou feminino), a idade (15-29 anos, 30-59 anos, 60 anos ou mais), a raça/cor da pele (brancos, 

negros – pretos e pardos, indígenas ou asiáticos), nível de escolaridade (sem escolaridade, nível 

fundamental, nível médio, nível superior), renda domiciliar per capita (até 1 salário mínimo, de 

1 a 3 salários mínimos, acima de 3 salários). Os fatores individuais facilitadores selecionados 

foram: se possui cobertura da Estratégia Saúde da Família (sim, não ou não sabe), área de 

residência (urbano ou rural), autoavaliação do estado de saúde (muito bom/bom; 

regular/ruim/muito ruim), se possui diagnóstico de outra doença crônica, física ou mental, 

condição crônica de saúde ou doença de longa duração (sim, não), se possui limitações das 

atividades habituais (tais como trabalhar, realizar afazeres domésticos, etc.) por causa da 

depressão (sim, não). Entre as variáveis de caracterização do acesso, foram consideradas: última 

vez que recebeu atendimento médico por causa da depressão (há menos de 6 meses; de 6 meses 

a menos de 2 anos; há 2 anos ou mais), faz uso de algum medicamento para depressão (sim, 

não) e faz alguma prática integrativa e complementar (sim, não). Todas as variáveis 

independentes individuais foram coletadas na base de dados da própria PNS. 
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4.4.4 Análise de dados  

 

Por se tratar de um estudo com amostragem complexa, para as análises foi utilizado o 

peso da amostra e incorporado o efeito do desenho da amostra. Procedeu-se o cálculo da 

prevalência dos desfechos em relação às variáveis individuais, com apresentação dos 

respectivos intervalos de confiança de 95% (IC 95%). Em seguida, foi conduzida análise de 

Regressão de Poisson bivariada para estimar a razão de prevalências bruta (RP) e o respectivo 

intervalo de confiança de 95% (IC95%).  

As variáveis que apresentaram p≤0,200 na análise bivariada foram incluídas no 

modelo de Regressão de Poisson multivariada, a fim de estimar a razão de prevalências (RP) 

ajustada. Adotou-se o modelo hierárquico e a entrada das variáveis no modelo multivariado foi 

feita de acordo com a ordem crescente do valor de p. Permaneceram no modelo final apenas as 

variáveis que apresentaram significância estatística (p<0,05). Todas as análises foram 

realizadas utilizando-se o software Stata versão 13 (Stata Corp., College Station, United States). 

 

4.4.5 Aspectos Éticos 

O projeto da Pesquisa Nacional de Saúde 2019 foi aprovado pela Comissão Nacional 

de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde 

sob o Parecer nº 3.529.376, de 23 de agosto de 2019. Os resultados da pesquisa são de domínio 

público e estão disponíveis no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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5  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados e discussão da tese serão apresentados em quatro artigos: uma revisão 

sistemática sobre a prevalência e fatores associados aos transtornos mentais comuns em 

mulheres; uma revisão sistemática sobre a diferença no acesso de serviços de saúde mental por 

mulheres e homens; um estudo transversal sobre fatores associados ao sofrimento mental na 

população brasileira; e um estudo transversal sobre fatores associados ao acesso precário a 

serviços de saúde para tratamento da depressão no Brasil. 

 

5.1    ARTIGO 1- PREVALÊNCIA E FATORES ASSOCIADOS AOS 

TRANSTORNOS MENTAIS COMUNS EM MULHERES: UMA REVISÃO 

SISTEMÁTICA 

Artigo publicado na revista Public Health Reviews, disponível em: 

https://doi.org/10.3389/phrs.2021.1604234 

 

RESUMO 

Objetivo: identificar a prevalência e os fatores associados aos transtornos mentais comuns em 

mulheres adultas. Metodologia: as pesquisas foram realizadas nos bancos de dados PubMed, 

Web of Science, Science Direct, Scopus, Cinahl, além da busca no Google Scholar e Open 

Grey. O protocolo do estudo foi registrado com PROSPERO sob número CRD42020168231. 

Foram incluídos estudos transversais que apresentassem a prevalência de transtornos mentais 

comuns em mulheres acima de 18 anos. Foram excluídos estudos com homens, crianças e 

mulheres grávidas, de outra faixa etária, outros transtornos mentais e outros tipos de estudos. 

Foram coletados dos estudos informações sobre cidade/país, faixa etária, amostra, prevalência 

e fatores associados aos transtornos mentais comuns. Para avaliação do risco de viés foi 

utilizado o Checklist for Analytical Cross Sectional Studies Joanna Briggs. Todas as etapas 

foram realizadas por avaliadores independentes. Resultados: 19 estudos foram incluídos nesta 

revisão. Para determinação dos transtornos mentais comuns foram utilizados principalmente os 

questionários SRQ-20, WHOQOL-bref, General Health Questionnaire (GHQ), Kessler 6 (K6) 

e SF36. A prevalência de TMC variou de 9,6% a 69,3%. Os principais fatores associados 

relatados foram o desemprego, dívidas, baixa renda econômica, ser dona de casa, tabagismo, 
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menor nível educacional baixa autoavaliação em saúde, ser solteira, divorciada ou viúva. O 

risco de viés dos estudos foi classificado como baixo e moderado. Conclusão: Esta revisão 

revelou uma variação na taxa de prevalência de TMC em mulheres adultas. São necessárias 

políticas públicas que criem estratégias e redes de apoio social para prevenir e minimizar o 

adoecimento mental dessas mulheres.  

 

PALAVRAS CHAVES: Transtornos mentais; Saúde da mulher, Mulher. 

 

 

ABSTRACT 

Objectives: to identify the prevalence and factors associated with common mental disorders in 

adult women. Methods: searches were performed in the PubMed, Web of Science, Science 

Direct, Scopus, Cinahl, Google Scholar and Open Gray databases. The study protocol was 

registered with PROSPERO under number CRD42020168231. Cross-sectional studies showing 

the prevalence of common mental disorders in women over 18 years were included. Studies 

with men, children and pregnant women of another age group and with other mental disorders 

and other types of studies were excluded. The Joanna Briggs Institute checklist was used to 

assess the risk of bias. Results: nineteen studies were included in this review. The prevalence 

of TMC ranged from 9.6% to 69.3%. The main associated factors reported were unemployment, 

indebtedness, low income, being a housewife, smoking, low education, poor self-rated health, 

being single, divorced or widowed. The risk of bias in the studies was classified as low and 

moderate. Conclusion: this review revealed a variable prevalence rate of TMC in adult women. 

Reassessment of public policies is necessary to improve prevention of mental illness in women. 

KEY WORDS: Mental disorders; Mental health; Women; Public Health; Epidemiology. 

 

 

Introdução 

Os transtornos mentais são um grave problema de saúde pública, atingindo em todo o 

mundo, países de baixa, média e alta renda, sendo responsáveis por um terço do adoecimento 

em nível global. Existem 322 milhões de pessoas que apresentam diagnósticos de transtornos 
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mentais em todo o mundo. No Brasil, 9,3% da população apresentam sintomas relacionados à 

ansiedade e 5,8% possuem depressão (Baxter et al. 2013; World Health Organization 2017). 

Os Transtornos mentais comuns (TMC) tem como principais sintomas de sofrimento 

psíquico a ansiedade, depressão e pensamentos sobre suicídio, além de sintomas não psicóticos, 

como irritabilidade, insônia, fadiga e dificuldades na memória. No entanto, o TMC nem sempre 

preenchem os critérios formais da classificação internacional das doenças (CID-10) ou do 

Manual diagnóstico e estatístico dos transtornos mentais (DSM-V) (Steel et al. 2014; Coutinho 

et al. 2014) 

Os TMC afetam as atividades da vida diária dos indivíduos, prejudicando as relações 

sociais, familiares e no ambiente do trabalho. Além disso, quando afeta adultos jovens, 

provocam vulnerabilidade socioeconômica, diminuindo a capacidade produtiva e levando ao 

isolamento social e aumento da utilização dos serviços de saúde (Quadros et al. 2020). 

Uma em cada 5 pessoas poderá desenvolver TMC no decorrer de sua vida, afetando 

principalmente o sexo feminino (Borges et al. 2015).  Isso pode ser explicado por fatores 

socioculturais ligados ao sexo feminino, sendo este mais exposto à sobrecarga de trabalho 

doméstico, violência doméstica, estressores intradomiciliares e em razão da mulher se dividir 

entre os múltiplos papéis da sociedade, como as atividades do lar e do trabalho (Leite et al. 

2017). 

Além dos fatores socioculturais, as mulheres mostram vulnerabilidade biológica aos 

sintomas dos TMC, principalmente ligado ao período reprodutivo. A função do estrógeno na 

modulação do humor explicaria, em partes, a grande prevalência dos transtornos do humor e de 

ansiedade na mulher, nos períodos da menarca à menopausa. Além da associação entre humor 

depressivo e a variação hormonal, como o período pré-menstrual, puerpério e menopausa, o 

uso dos hormônios presentes nos contraceptivos orais e na terapia de reposição hormonal 

também influenciam na variação de humor (Andrade et al. 2006). As maiores prevalências de 

TMC em mulheres também estão associadas a maior facilidade de identificar os sintomas e 

encontrar ajuda nos serviços de saúde (Lucchese et al. 2014). 

O sofrimento psíquico gerado pelo TMC nas mulheres adultas desencadeia menor 

qualidade de vida e dificuldade de desenvolverem suas atividades diárias. Apesar de 

compreender os segmentos mais vulneráveis que apresentam TMC, as pesquisas voltadas para 

a saúde mental, especificamente de mulheres adultas, ainda são escassas (Santos et al. 2019). 

Identificar a magnitude desse agravo e os grupos mais vulneráveis permite propor políticas 

públicas voltadas para saúde da mulher e o planejamento de ações de saúde mais efetivas para 
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a prevenção desses transtornos, assim como o incentivo a intervenções multiprofissionais para 

tratar de forma adequada as mulheres que possuem TMC.  

O objetivo deste estudo foi identificar a prevalência e os fatores associados ao TMC 

em mulheres adultas. Pretende-se responder à pergunta de pesquisa: “Qual a prevalência do 

TMC em mulheres adultas e quais são os fatores associados?”. 

 

Métodos 

Protocolo e registro 

Para execução desta revisão sistemática, foi elaborado protocolo e cadastrado no 

International Prospective Register of Systematic Reviews (PROSPERO) sob número 

CRD42020168231. O PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analysis) (Liberati et al. 2009) foi utilizado como guia de escrita dessa revisão. 

 

Critérios de elegibilidade 

Foram incluídos estudos transversais que apresentassem a prevalência de transtornos 

mentais comuns e fatores associados em mulheres acima de 18 anos. Foram excluídos estudos 

com (1) homens, crianças e mulheres grávidas; (2) mulheres menores de 18 anos; (3) outros 

transtornos mentais e/ou doenças; (4) estudos que não apresentaram prevalência e/ou fatores 

associados, ou que não apresentaram dados suficientes para cálculo; (5) estudos de coorte, 

estudos de caso-controle, estudos de diagnóstico, ensaios clínicos, revisões, carta ao editor, 

resumos de conferências e artigos de opinião. 

 

Fontes de informação 

Foi realizada busca nas bases de dados PubMed, Web of Science, Science Direct, 

Scopus, Cinahl, além da busca no Google Scholar e Open Grey. As pesquisas foram realizadas 

sem restrição de idioma ou data de publicação. Na estratégia de busca nas bases bibliográficas 

um bibliotecário foi consultado; foram utilizados os MeSH terms e palavras chaves “Women" 

e "Mental Disorders", “Women's Groups” e “behavior disorders”e a palavra-chave “common 

mental disorders” (apêndice 1).  Foi ainda realizada a consulta aos experts via correio eletrônico 

para identificação de novas referências. 

Os resultados obtidos nas bases de dados foram inseridos no gerenciador de referências 

Mendeley Desktop® versão 1.19.4 para a eliminação de duplicatas. Em seguida, os artigos 
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resultantes foram transferidos para o software Rayyan QCRI® para serem triados a partir do 

título e resumo. As buscas foram realizadas no dia 12 de Dezembro de 2019. 

 

Seleção de estudos 

A leitura de títulos e resumos foi realizada e aqueles que cumpriram os critérios de 

elegibilidade foram lidos na íntegra, sendo todas as etapas realizadas por dois pesquisadores 

independentes (HSB e RMA). Foram realizadas as reuniões de consenso para resoluções de 

conflitos nas duas etapas, não houve necessidade de consulta ao terceiro revisor (IRB).  

 Após a triagem inicial, os resultados obtidos foram submetidos a leitura textual 

completa no software Rayyan QCRI® utilizado para manter o cegamento da pesquisa, a partir 

dos critérios de elegibilidade. Desta análise, obtiveram-se os estudos a serem incluídos nesta 

revisão sistemática. 

 

Extração dos dados 

Os dados coletados dos estudos incluídos pelo primeiro e segundo autor de forma 

independente (HSB e RMA) foram autores, ano de publicação, cidade, país, tamanho amostral, 

idade dos participantes, prevalência do TMC, métodos e instrumentos de identificação dos 

transtornos mentais comuns e os fatores associados na análise ajustada. Foram realizadas as 

reuniões de consenso para resoluções de conflitos nas duas etapas, não houve necessidade de 

consulta ao terceiro revisor (IRB).  

 

Risco de viés 

A avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos foi realizada pela 

ferramenta de avaliação crítica de estudos transversais para o uso em revisão sistemática do 

Instituto Joanna Briggs (2008) (Checklist for Analytical Cross Sectional Studies Joanna 

Briggs). 

As oito questões foram classificadas pelos autores com “Yes”, “No”, “Unclear” or 

“Not/Applicable” pelo primeiro e segundo revisor de forma independente. Quando houve 

necessidade, foi realizada uma reunião de consenso. Foi realizada a classificação dos resultados 

do risco de viés em (1) baixo risco, se os estudos atingissem mais de 70% de pontuação "sim"; 

(2) risco moderado, se a pontuação "sim" estiver entre 50% e 69%; e (3) alto risco de viés, se a 

pontuação "sim" for inferior a 49% (Polmann et al. 2019). As figuras do risco de viés foram 
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feitas com o software Review Manager 5.3 (RevMan 5.3, The Nordic Cochrane Centre, 

Copenhagen,Denmark). 

 

Resultados 

As buscas resultaram em 56.619 artigos. Após a remoção dos estudos duplicados, 

10.892 artigos permaneceram para leitura dos títulos e resumos. Após a etapa de leitura de título 

e resumo, 74 artigos foram lidos na íntegra, e desses, 54 foram excluídos (apêndice 2). Em 

relação à literatura cinzenta, nenhum estudo foi incluído. Nenhuma resposta foi obtida pelos 

experts contatados. Por fim, 19 artigos foram incluídos nesta revisão sistemática (Figura 3). 
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Figura 3: Fluxograma da seleção de artigos, Brasil, 2019.  
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 *Adaptado do PRISMA 

Os estudos incluídos (tabela 01) foram publicados nos anos de 2004 (Ansseaua et al. 

2004) a 2018 (Audi et al. 2018; Rocha et al. 2018; Rocha et al. 2018b; Santos et al. 2018). Dos 

19 artigos, 8 foram desenvolvidos em países da América do Sul: Brasil (Audi et al. 2018; Borges 

et al. 2015; Fortes et al. 2011; Jansen et al. 2011, Rocha. 2018; Rocha. 2019; Santos et al. 2018) 

e Colômbia (Campo-Arias et al. 2011); 01 na América do Norte: Estados Unidos (Duran et al. 

2004), 6 países da Europa: Bélgica (Ansseaua et al. 2004), Itália (Girolamo et al. 2006), França 

(Cohidon et al. 2009), Grécia (Skapinakis et al. 2013), Espanha (Jurado et al. 2014), Noruega ( 

Gjesdal et al. 2016), 02 países do continente Asiático: Catar (Cohidon et al. 2009), Índia (Soni 

et al. 2016), 02 países do continente Africano: Gana (Menil et al. 2012) e Kenya ( Husain et al. 

2016,). Os estudos apresentaram diferentes tamanhos de amostra, variando de 234 (Borges. 

2015) a 45.399 mulheres (Gjesdal et al. 2016). 

Em relação a idade, 07 estudos incluíram mulheres com mais de 18 anos, sem 

especificar a faixa etária, 05 estudos incluíram mulheres de até 59 anos e 07 estudos incluíram 

mulheres idosas (a partir de 60 anos). Os estudos de Rocha et al. (2018a) e Rocha et al. (2018b) 

incluíram mulheres de até 82 anos, com média da idade de 38,96 anos. No estudo de Duran et 

al. (2004) e Borges et al. (2015), as participantes incluídas tiveram média de 27,8 anos e 45 

anos de idade, respectivamente, sendo a menor e maior média de idade das participantes entre 

os estudos analisados. A maioria dos estudos não incluiu mulheres idosas.  

Quanto aos TMC, 09 artigos trouxeram a prevalência especificada para cada um dos 

transtornos, como transtornos de humor, transtornos depressivos menores, ansiedade e algumas 

fobias (Ansseaua et al. 2004; Cohidon et al. 2009; Duran et al. 2004; Ghuloum et al. 2011; 

Girolamo et al. 2006; Gjesdal et al. 2016; Skapinakis et al. 2013; Santos et al. 2018) e 10 

trouxeram um valor único de prevalência para TMC (Audi et al. 2018; Borges. 2015; Campo-

Arias et al. 2011; Fortes et al. 2011; Husain et al. 2016; Jansen et al. 2011; Jurado et al. 2014; 

Rocha. 2018; Rocha. 2019; Soni et al. 2016). A prevalência de TMC variou de 9,6% (Jurado et 

al. 2014) a 69,3% (Fortes et al. 2011). 

Quanto aos instrumentos utilizados para identificar os TMC, 07 estudos (Audi et al. 

2018; Borges. 2015; Husain et al. 2016; Jansen et al. 2011; Rocha. 2018; Rocha. 2019; Soni et 

al. 2016) utilizaram o Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20). Nos demais, outros 

instrumentos foram utilizados para triagem de transtornos mentais: Primary Care Evaluation 

of Mental Disorders (PRIME-MD) (Ansseaua et al. 2004), International Neuropsychiatric 

Interview (Mini) (cohidon et al. 2009), General Health Questionnaire (GHQ-12) (campo-arias; 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Skapinakis%20P%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=23734578
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Skapinakis%20P%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=23734578
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duran et al. 2004, fortes et al. 2011,), o composite international diagnostic interview (CIDI) 

(girolamo et al. 2006), o Gatekeeper (GPs) para serviços de saúde (Gjesdal et al. 2016) e o 

Kessler 6 (K6) (Menil et al. 2012, jurado et al. 2014). 

Os estudos identificaram associação entre o TMC e desemprego (Audi et al. 2018; 

Girolamo et al. 2006; Jansen et al. 2011; Jurado et al. 2014; Rocha. 2018), ter grande número 

de dívidas (Duran et al. 2004; Husain et al. 2016), ser dona de casa (Girolamo et al. 2006; 

Jurado et al. 2014), ser tabagista (Audi et a; Campo-Arias et al. 2011; Jurado et al. 2014), ter 

menor nível educacional (Duran et al. 2004; Ghuloum et al. 2011; Gjesdal et al. 2016), 

autoavaliar a saúde como precária (Duran et al. 2004; Soni et al. 2016), ser solteira (Fortes et 

al. 2011), divorciada (Gjesdal et al. 2016, Skapinakis et al. 2013), viúva (Skapinakis et al. 2013) 

e ter baixa renda econômica (Fortes et al. 2011; Ghuloum et al. 2011; Jansen et al. 2011). 

Atividades de lazer foi fator de proteção para TMC (Rocha. 2019).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Skapinakis%20P%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=23734578
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Skapinakis%20P%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=23734578


 

Prelavência e fatores associados aos transtornos mentais e ao acesso aos serviços de saúde mental 76 
 

 

 

Tabela 01. Características dos estudos incluídos  

Autor Cidade/país 
Idade em anos 

(média) 
Amostra 

Método de 

identificação dos 

TMC 

Prevalência do TMC 
Fatores associados 

(IC 95%) 

Ansseaua et al. 

(2004) 
Bélgica 

Maiores de 18 

anos 

 

 

1360  

Questionário de 

transtornos 

mentais (PRIME-

MD) 

TH: 35,3%; 

TDM: 3,8%; 

TA: 21,9% 

 

* 

Duran et al. 

(2004) 
Estados Unidos 

18 a 45 anos 

Média de idade: 

27,8 anos 

 

 

 

234  

 

 

 

 

Questionário de 

transtornos 

mentais 

(GHQ-12) 

TH: 44%; 

 

Dívidas: RP=1.5 (IC95% 1.1-2.1) 

Baixa autoavaliação da saúde.  RP=1.5 

(IC95% 1.2- 2.0). 

TA: 58% 

 

Dívidas RP= 1.4(IC 95% 1.1-1.9), 

Nível educacional baixo (abaixo do ensino 

médio) RP =1.4(IC 95% 1.1-1.7) e Baixa 

autoavaliação da saúde RP=1.4(IC95% 1.1-

1.6) 

Girolamo et al. 

(2006) 
Itália  

Maiores de 18 

anos 
2391  

Questionário de 

transtornos 

mentais (CIDI) 

Prevalência de qualquer 

transtorno mental: 24,4%% 

Prevalência de TH: 14,9% 

Prevalência de TA: 16,2% 

 

TH 

casado anteriormente: OR= 2.0 (IC95% 1.2-

3.4) 

Desemprego:  OR=2.1 (IC95% 1.1-4.2) 

TA 

Dona de casa:  OR=2.1 (IC95% 1.2-4.0) 

TMC 

Dona de casa:  OR=1.9 (IC95% 1.1-3.1) 

Cohidon et al. 

(2009) 
França 

Maiores de 18 

anos 

21.337 

 

International 

Neuropsychiatric 

Interview (Mini) 

TH: 16%,  

TA: 25%, 

 

 

* 

Campo-Arias et 

al. (2011) 
Colômbia 

18 a 65 anos 

Média de 38,3 

anos 

1740  

Questionário de 

transtornos 

mentais (GHQ-

12) 

TMC: 15,7% 

 

Consumo abusivo de álcool: OR= 6.4 

(IC95% 2.7-15.2) 

Tabagismo diário:  OR=3.3 (IC95% 2.1-5.0) 

Doenças crônicas: OR= 2.0 (IC95% 1.4-2.8) 
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Consumo diário de café:  OR=1.3 (IC95% 

1.0-1.8). 

Fortes et al. 

(2011) 
Brasil 18 a 65 anos 327  

Questionário de 

transtornos 

mentais (GHQ-

12) 

TMC em mulheres extremamente 

pobres: 69,35 

TMC em mulheres que não são 

extremamente pobres: 56,78 % 

 

Estado civil solteiro:  OR=1.23 (IC 95% 

1.08-1.40), 

Nível de pobreza: renda familiar per capita 

menor que US $ 40 por mês:  OR=1.08 

(IC95% 0.95-1.24) e mulheres 

extremamente pobres 

Ghuloum et al. 

(2011) 
Catar 18 a 65 anos 893  

Questionário 

autoaplicável e 

validado pelos 

autores 

CDM:55,6% 

TDM: 13,3 

TA: 10,9% 

Fobia: 6,6% 

 

TMC 

faixa etária, estado civil, escolaridade, 

ocupação e renda mensal da família (P 

<0,001) 

Jansen et al. 

(2011) 
Brasil 18 a 24 anos 880  

Questionário de 

triagem para 

transtornos 

mentais comuns 

(SRQ-20) 

e Questionário de 

qualidade de vida 

(SF-36) 

CDM: 32,2% 

 

TMC 

Pertencer a classe econômica D ou E:  

OR=2.11 (IC95% 1.67-2.66) 

Desemprego:  OR=1.55 (IC95% 1.24-1.94) 

Estado geral de saúde:  OR=17.6 (IC95% 

15.4-19.7) 

 

Menil et al. 

(2012) 
Gana 

Maiores de 18 

anos; 

Idade média de 

37 anos 

 

 

2.814  

 

Questionário de 

transtornos 

mentais 

(Kessler 6-(K6) 

Este estudo não conseguiu 

estimar a prevalência da 

população de transtornos 

mentais comuns, porque a 

ferramenta K6, comumente 

usada para esse fim, ainda não 

foi indexada no Gana. A 

pontuação média encontrada no 

K6 foi de 27,1. 

TMC 

Baixos níveis de educação, pobreza e 

desemprego (P = 0.001, 0.02, 0.0001 

respectivamente). 

 

Skapinakis et 

al. (2013) 
Grécia  

18 a 70 anos; 

Idade média de 42 

anos e desvio 

padrão de 15 

anos. 

 

 

2.466 

Questionário de 

transtornos 

mentais (CIS-R) 

TDM: 3,68%; 

TA: 8,45%; 

Todas as fobias: 3,64% 

Depressão: 

Separado:   OR=2.10 (IC95% 1.13 –3.90) 

Viúva:  OR=2.44 (IC95% 1.39 – 4.30) 

Desemprego  OR=2.46 (IC95% 1.20 – 5.04) 

TA: 

Divórciada:  OR=1.89 (IC95% 1.22 – 2.93) 

Viúva:  OR=1.66 (IC95% 1.05 – 2.63) 

 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Skapinakis%20P%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=23734578
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Jurado et al. 

(2014) 
 Espanha 18 a 50 anos 906 

Questionário de 

transtornos 

mentais Kessler 

6-(K6) 

CDM: 9,6% em mulheres 

espanholas 

CDM: 24,9 % em mulheres 

migrantes 

Divorciada ou viúva:  OR=2.1 ( IC95% 1.3-

3.5) 

Desempregada ou dona de casa  OR=0,59 

(IC95% 0.35-1.0) 

Fumar diariamente:  OR=1.4 (IC95% 0.97-

2.2) 

Ser migrante: OR=3,1 (IC95% 2,1-4,6) 

Borges. (2015) Brasil 

Maiores de 18 

anos, idade média 

de 45 anos. 

365  

Questionário de 

triagem para 

transtornos 

mentais comuns 

(SRQ-20) 

CDM: 44,1%. 

Menor qualidade de vida nos domínios: 

físico (P <0.001), psicológico (P = 0.018) e 

relações sociais (P <0,001) 

Soni et al. 

(2016) 
Índia  18 a 45 anos 658  

Questionário de 

triagem para 

transtornos 

mentais comuns 

(SRQ-20) 

TMC: 22,8% 

Relato de um pior estado de saúde: OR=9.34 

(IC95% 5.93 -14.70) e 

Gasto com renda em saúde:  OR=2.25 

(IC95% 1,48 a 3.44) 

Aumento no número de consultas 

clínicas no ano anterior:  OR=1.22 (IC95% 

1,05 a 1,42). 

Gjesdal et al. 

(2016) 
Noruega 18 a 67 anos 45.399  

Modelo de 

gatekeeper (GPs) 

para serviços de 

saúde 

Depressão: 43% 

Ansiedade: 23% 

Estresse: 75% 

Problemas para dormir: 24% 

Todos: 47% 

 

Baixa escolaridade (ensino médio):  

OR=0.90 (IC95% 0.85- 0.95) 

Divorciada:  OR=1.17 (IC95% 1.10-1.24) 

Husain et al. 

(2016) 
Kenya 

Maiores de 18 

anos 
429 

Questionário de 

triagem para 

transtornos 

mentais comuns 

(SRQ-20) 

CDM:20% 

Dificuldades financeiras:  OR=4.3 (IC95% 

2.5-7.3) 

Dificuldades no relacionamento:  OR=1.4 

(IC95% 0,6-3,4) 

Audi et al. 

(2018) 
Brasil 

Maiores de 18 

anos. 

Média de 30,8 

anos (desvio 

padrão de 9,6 

anos) 

 

1013 

Questionário de 

triagem para 

transtornos 

mentais comuns 

(SRQ-20) 

CDM: 66,7% 

 

Desemprego:  OR=1.37 (IC95% 1.04-1.80) 

Tabagismo:  OR=1.58 (IC95% 1.18-2.11) 

Inatividade física:  OR=1.56 (IC95% 1.19-

2.13) 

Violência testemunhada na família na 

infância ou adolescência:  OR=1.40 (IC95% 

1.05-1.86) 
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Legenda: *Não existem valores de associação; CI: confidence interval; OR: odds ratio; CDM: Common mental disorders; TH:  Transtornos de humor; TDM: Transtornos 

depressivos menores; TA: Transtornos de ansiedade;  

 

 

 

 

 

 

 

Santos et al. 

(2018) 
Brasil 20 a 59 anos 369 

Questionário de 

triagem para 

transtornos 

mentais comuns 

(SRQ-20) e 

avaliação de 

violência por 

parceiro íntimo 

(Conflict Tactic 

Scales -CTS-2) 

Sintomas de humor depressivo e 

ansioso: 79,4% 

Sintomas somáticos: 78,8% 

Sintomas de pensamentos 

depressivos: 78,8% 

*Os autores calcularam a partir 

dos resultados do estudo 

Sintomas de humor depressivo e ansioso 

Abuso físico sem sequelas (menor):  

OR=1.82 (IC95% 1.01-3,30) 

Abuso físico sem sequelas (severo):  

OR=2.58 (IC95% 1.06 -6,25) 

Abuso físico com sequelas (Menor): OR= 

3.7 (IC95% 1.29-10.63) 

Rocha et al. 

(2018a) 
Brasil 

19 a 82 anos; 

Idade média de 

38,96 

 

 

2099  

Questionário de 

triagem para 

transtornos 

mentais comuns 

(SRQ-20) 

CDM: 22,7% 
Desemprego:  OR=1.13 (IC95% 1.08-1.18) 

 

Rocha et al. 

(2018b) 
Brasil. 

19 a 82 anos 

Idade média de 

38,96 

 

 

2099  

Questionário de 

triagem para 

transtornos 

mentais comuns 

(SRQ-20) 

TMC: 22,7% 
 

Lazer:  OR=0.50 (IC95% 950.35 – 0.72) 
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Quanto ao risco de viés, os estudos foram classificados entre baixo risco (Ansseau et 

al. 2004, Borges et al. 2015, Campo-arias 2011, Cohidon et al. 2009, Duran et al. 2004, Fortes 

et al. 2011, Ghuloum et al. 2009, Girolamo et al. 2006, Gjesdal et al. 2016, Husain et al. 2016, 

Jansen et al. 2011, Jurado et al. 2014, Rocha et al. 2018, Rocha et al. 2018b, Skapinakis et al. 

2013, Soni et al. 2016) e moderado risco (Audi et al. 2018, Menil et al. 2016, Santos et al. 2018) 

(Apêndice 4). Para a maioria dos estudos, a análise dos itens individuais: “identificam os fatores 

de confusão” e se os estudos “declaram as estratégias para lidarem com os fatores de confusão” 

pontuaram como alto risco de viés (figura 04). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Risco de Viés 
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Discussão 

O objetivo desta revisão sistemática foi identificar a prevalência e os fatores associados 

aos TMC em mulheres adultas. A prevalência do TMC variou de 9,6% a 69,3% e foi associado 

a fatores individuais, contexto socioeconômico e laboral; 12 estudos tiveram baixo risco de 

viés, o que mostra boa qualidade metodológica dos estudos incluídos. 

Existem diversos questionários para triagem e diagnósticos de transtornos mentais. 

Variados fatores estão envolvidos para um bom resultado destes questionários, como sua 

confiabilidade, validade e alta sensibilidade. Estes devem ser curtos, breves e fáceis de 

administrar (Kagee et al. 2013). Outro fator que interfere diretamente no resultado, é o 

treinamento de quem irá aplicá-lo. O uso do instrumento e sua aplicação adequada melhora a 

capacidade de detecção do TMC. O uso inadequado destes questionários pode levar a triagem 

inadequada, subestimando ou diminuindo a prevalência de TMC (Bolsoni e Zuardi 2015). 

Diferentes instrumentos utilizados em populações com cultura, economia e variações 

linguísticas, podem gerar variações na prevalência de TMC (Kagee et al. 2013), conforme foi 

visto nesta revisão sistemática.  

Quanto às amostras, houve variação entre os estudos incluídos. Todavia, a maioria teve 

amostras probabilísticas, mantendo os pressupostos de validade interna. Quanto a faixa etária 

das mulheres, as médias de idades descritas nos estudos incluídos, era de mulheres adultas 

jovens. O estudo de Souza et al. (2017) traz resultados semelhantes em sua pesquisa, 

relacionado isso às desvantagens das mulheres mais jovens, que muitas vezes possuem dupla 

jornada de trabalho e a responsabilidade doméstica, pois a mulher que vivencia o trabalho e o 

encargo familiar, geralmente, renuncia ao próprio cuidado para cuidar de sua família, levando 

a ansiedade, frustração, angústia e adoecimento mental. 

O estudo de Jurado et al. (2014) identificou que a menor prevalência de TMC (9,6%) 

ocorreu em mulheres da Espanha. Comparadas às mulheres espanholas, as chances de TMC 

foram maiores para migrantes latino-americanas, marroquinas e outras mulheres africanas. O 

estudo sobre a carga global de doenças mentais, incluindo 28 países ao redor do mundo, 

mostrou que a prevalência de qualquer transtorno mental nos últimos 12 meses foi maior em 

países da América Latina do que na Espanha e outros países Europeus (Kesler et al. 2009). 

Grande parte das mulheres com transtornos mentais na Espanha conseguem atendimento na 

atenção primária em saúde, além do elevado consumo de psicotrópicos pelas mulheres do país, 
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o que pode estar relacionado à baixa prevalência de TMC encontrada nesta revisão sistemática 

(Henares et al. 2020). 

A América Latina foi o continente com maior quantidade de estudos incluídos nesta 

revisão. Nos últimos anos, os transtornos mentais correspondem a quase um quarto das doenças 

existentes neste continente, em decorrência da falta de acesso e do seguimento aos tratamentos 

(Troya et al. 2018). O Brasil é o país da América Latina com maior prevalência de pessoas com 

depressão e de ansiedade no mundo, com elevada prevalência entre as mulheres (World Health 

Organization 2017). O estudo de Fortes et al. (2011), realizado no Brasil na cidade de 

Petrópolis/RJ, foi o estudo com maior prevalência de TMC, com taxa de 69,3% em mulheres 

extremamente pobres. Essa alta taxa de prevalência no Brasil pode ser explicada por múltiplos 

fatores, como condições socioeconômicas adversas, altas taxas de desemprego, menor nível de 

escolaridade e a violência urbana generalizada (Gonçalves et al. 2014).  

Existe grande variação na prevalência de transtorno mental em todo o mundo. Stel et 

al. (2014) mostra que a prevalência global de TMC é de 17,6%, para um adulto nos últimos 12 

meses, e de 29,2%, ao longo da vida. Diferentes causas podem estar associadas, no entanto, as 

maiores taxas de TMC estão nos continentes e países com condições precárias de acesso à saúde 

(World Health Organization 2017).  

A variação para as taxas de prevalência de TMC apresentada entre os estudos podem 

estar relacionados às diferenças nas características das populações estudadas (raça e etnia, faixa 

etária, aspectos socioculturais) e às questões metodológicas, como os diferentes instrumentos 

utilizados para triagem e diferentes pontos de cortes utilizados para o mesmo instrumento. 

Quanto aos instrumentos utilizados para triagem do TMC, o SRQ-20 foi o mais 

utilizado. O estudo de Bolsoni e Zuardi (2015) analisou a confiabilidade e/ou consistência 

interna de instrumentos breves para rastreamento de múltiplos transtornos mentais, e apontou 

que o SRQ-20 é um instrumento amplamente utilizado em vários contextos culturais. Esse 

questionário é validado em diversos países e recomendado pela Organização Mundial da Saúde 

por preencher os critérios em termos de facilidade de uso e custo reduzido (World Health 

Organization 1993; Gonçalves et al. 2008). Esse instrumento possui sensibilidade e 

especificidade, respectivamente, de 83% e 80% e ponto de corte 7/8 para mulheres. Em relação 

ao ponto de corte, alguns estudos trazem variação considerável, a depender do contexto cultural 

e temporal em que foi aplicado, com ponto de corte menor para homens (5/6) do que para 

mulheres (7/8); outros estudos trazem o ponto de corte 7/8 independente do sexo. (Mari e 

Williams 1986; Santos et al. 2010; Gonçalves et al. 2008). 
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Já o PRIME-MD (Primary Care Evaluation of Mental Disorders) foi utilizado apenas 

no estudo de Ansseau et al. (2004). É um instrumento com bom desempenho diagnóstico em 

adultos (sensibilidade de 83%, e especificidade de 88% e valor preditivo positivo de 80% para 

o diagnóstico de qualquer distúrbio psiquiátrico), que avalia grupos de TMC encontrados na 

população geral: ligados ao humor, ansiedade, somatoformes, álcool e os transtornos 

alimentares (Spitzer et al. 1995). A partir do PRIME-MD, foi formulado o Patient Health 

Questionnaire-9 (PHQ-9), uma versão mais sintetizada e de fácil aplicação em adultos (Santos 

et al. 2013). 

No que se refere aos demais questionários utilizados para triagem de TMC, o 

International Neuropsychiatric Interview (MINI), o GHQ-12 (General Health Questionnaire), 

o Composite International Diagnostic interview (CIDI 2.1), e a escala K6 (Kessler-6) são 

utilizados na população adulta. São fáceis e rápidos de administrar, possuindo confiabilidade e 

validade satisfatórias, além de apresentarem sensibilidade e especificidade acima de 80% 

(Amorim et al. 2000; Endsley et al. 2017; Quintana et al. 2012; Kessler et al. 2010). O estudo 

de Gjesdal et al. (2016) utilizou um modelo de Gatekeeper (GP) Norueguês para triagem do 

TMC, no qual clínicos gerais formulam o diagnóstico ao final da consulta, a partir da avaliação 

clínica.  

Diante da diversidade de instrumentos existentes para triagem de TMC e da elevada 

prevalência de TMC em mulheres, é necessário a validação de instrumentos específicos para 

esta população.  

Como encontrado neste estudo e em outras pesquisas, múltiplos fatores estão 

associados ao TMC em mulheres adultas (Parreira et al., 2017; Senicato et al., 2018; Nunes et 

al. 2016), como o desemprego (Audi et al. 2018; Girolamo et al. 2006; Jansen et al. 2011; Jurado 

et al. 2014; Rocha. 2018a), o menor nível educacional (Duran et al., 2004; Ghuloum et al. 2011; 

Gjesdal et al. 2016) e ter uma baixa renda econômica (Fortes et al. 2011; Ghuloum et al. 2011; 

Jansen et al. 2011) 

A baixa escolaridade está associada ao TMC. Segundo alguns estudos (Bates et al. 

2013; Senicato et al. 2018) maior escolaridade gera melhores habilidades cognitivas, 

conhecimento para tomada de decisões, independência financeira, melhor qualidade na 

alimentação, lazer e saúde, influenciando diretamente em um melhor estado de saúde física e 

mental. A baixa escolaridade deixa as mulheres mais propícias a maior dificuldade em 

conseguir emprego, menor remuneração e principalmente o desemprego (Patel 2003). O 

desemprego, que muitas vezes é gerado pelo menor número de anos de estudo, gera dificuldades 
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financeiras e sofrimento mental (Santos et al. 2019). Logo, a menor quantidade de anos 

estudados, o desemprego e a ausência de renda, podem estar relacionados ao desenvolvimento 

de TMC nas mulheres.  

A variável “ser dona de casa” foi um fator associado ao TMC em alguns estudos 

(Girolamo et al. 2006; Jurado et al. 2014). Muitas mulheres que estão no papel de “dona de 

casa” se sentem desvalorizadas, com menor autonomia e invisíveis socioeconomicamente, além 

do não reconhecimento da família e sociedade, por não estarem dentro dos padrões de trabalho 

produtivo atual, gerando sentimentos presentes nos TMC (Santos e Diniz 2018).  

O tabagismo também foi um fator associado ao TMC (Audi et al. 2018; Campo-Arias 

et al. 2011; Jurado et al., 2014). Apesar do uso do cigarro ser mais frequente entre homens, 

existe associação ao uso do cigarro em mulheres que se apresentam deprimidas (He et al., 2014). 

Além disso, algumas pesquisas (Lindström, 2010, Stansfeld et al. 2011; Laaksonen et al. 2005) 

constataram que a renda mais baixa, baixa escolaridade e não ter companheiro, estão 

relacionados ao tabagismo. Sugere-se que o nível socioeconômico mais baixo pode induzir 

estresse e este desencadeia o tabagismo.  

O estado civil solteira (Fortes et al. 2011), divorciada (Gjesdal et al. 2016, Skapinakis 

et al. 2013) e viúva (Skapinakis et al. 2013) foram fatores associados ao TMC entre as mulheres. 

Segundo o estudo de Senicato et al. (2018), a presença de um companheiro e sua boa relação 

conjugal gera apoio social, minimizando as situações de estresse da rotina. No casamento, 

indivíduos compartilham uma ampla variedade de atividades, que incluem refeições, tarefas 

domésticas, cuidado com os filhos, lazer e descanso. A ausência de um companheiro pode gerar 

solidão e angústia psicológica. 

Quanto a avaliação em saúde, dois estudos incluídos (Duran et al. 2004; Soni et al. 

2016) mostraram que mulheres que possuem TMC tem baixa avaliação de sua própria saúde. 

Em geral, as mulheres possuem outras comorbidades associadas ao TMC, o que pode gerar 

perda de qualidade de vida (Senicato et al. 2018). 

A violência praticada contra a mulher (Audi, 2018; Santos et al. 2018) foi fator 

associado ao TMC. O estudo de Mendonça e Ludemir (2017) mostrou que a violência 

psicológica, física e sexual por parceiro íntimo está associada ao TMC e quanto mais grave a 

agressão, maior o impacto sobre a saúde mental da mulher. O aumento da violência doméstica 

é um fator que deve ser combatido para a minimização dos sintomas de TMC e outros 

transtornos mentais. 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Skapinakis%20P%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=23734578
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Skapinakis%20P%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=23734578
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O artigo de Rocha (2018b) mostrou que ter atividades de lazer é um fator de proteção 

para TMC. Para Araújo et al. (2007) atividades de lazer são importantes para o bem-estar e a 

qualidade de vida das pessoas, diminuindo sintomas de tristeza, depressão e ansiedade. A 

prática regular de exercício físico também diminui sintomas de depressão, insônia e melhora a 

capacidade de atenção (Al-Eisa, 2014). Assim, observa-se que a implementação de horários de 

lazer e exercícios físicos na rotina, poderia diminuir a prevalência de TMC em mulheres e 

consequentemente ajudá-las no bem-estar mental e físico. 

O TMC nas mulheres adultas possui prevalências e fatores associados relevantes. 

Reduzir a prevalência de TMC é um desafio para a saúde pública, uma vez que esses casos 

aumentam a demanda e os custos dos serviços de saúde mental e de outras especialidades, pois 

além de gerar sofrimento mental, podem contribuir para a piora de outras morbidades 

associadas, como diabetes, problemas cardíacos, câncer, entre outras doenças. O absenteísmo 

também é um problema gerado pelo TMC, causando implicações econômicas (Soegaard 2012).  

É necessário que as políticas públicas e os programas voltados para a saúde mental da 

mulher consigam implementar estratégias para triagem de TMC e outros transtornos. É 

imprescindível conhecer o papel que o sexo feminino, de forma biológica e social, exerce no 

TMC, e a partir disso, criar estratégias diferenciadas para os gêneros. É necessária a 

modificação de alguns contextos dos serviços de saúde que atendem mulheres, para que a 

gestão, profissionais de saúde e comunidade reconheçam que o TMC é um problema de saúde 

pública, que as mulheres devem ser avaliadas quanto a sua saúde mental rotineiramente na 

atenção primária em saúde e que sejam implementadas ações que minimizem o impacto desses 

transtornos na saúde das mulheres (Borges et al. 2015).  

Quanto às limitações dos estudos incluídos, por serem estudos transversais, não 

estimam a causalidade das variáveis estudadas, portanto, não é possível identificar se o TMC 

influencia os fatores associados ou vice-versa. Além disso, as informações dos estudos são 

autorreferidas, o que pode gerar viés de informação. A maioria dos instrumentos avalia os 

sintomas atuais, não permitindo avaliar o seguimento dos sintomas. Outra limitação encontrada 

foi a não identificação dos fatores de confusão e as estratégias para lidarem com estes fatores, 

na maioria dos estudos, visto a partir da avaliação do risco de viés.  

Acerca da limitação do presente estudo, este incluiu artigos que utilizaram 

metodologias e amostras distintas, com diversos instrumentos para populações específicas e 

com pontos de cortes diferentes, o que pode ser a causa da disparidade nas taxas de prevalência. 

A partir dessa heterogeneidade, não foi possível realizar meta-análise. Apesar das limitações, 
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esta revisão foi realizada com metodologia rigorosa por autores independentes e traz resultados 

importantes para o direcionamento de políticas em saúde.  

 

 Conclusão 

Esta revisão revelou uma variação na taxa de prevalência de TMC em mulheres adultas, 

tendo como 9,6% e 69,3% a prevalência mínima e máxima de TMC, respectivamente. Os 

estudos incluídos nesta revisão mostraram múltiplos fatores com associação para TMC, no 

entanto, apenas alguns foram destacados, como o desemprego, a baixa renda econômica, o 

baixo nível de escolaridade, o tabagismo, o estado civil, as experiências de violência e a baixa 

autoavaliação de sua saúde. Esses achados foram explicados pela diferença social, econômica, 

demográfica e acesso aos serviços de saúde de cada país. 

Os resultados obtidos nesta revisão representam informações necessárias para a gestão 

em saúde, podendo servir de base para reflexões sobre as políticas públicas em saúde mental e 

saúde da mulher. A partir do conhecimento dos fatores associados ao TMC, são necessárias 

políticas que criem estratégias e redes de apoio social para prevenir e minimizar o adoecimento 

dessas mulheres. Além disso, novos tipos de estudos são fundamentais para estabelecer relações 

causais do TMC. 
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5.2    ARTIGO 2- DIFERENÇA NO ACESSO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

MENTAL POR MULHERES E HOMENS: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 

Artigo submetido e em análise na revista Public Health Review 

 

RESUMO 

Objetivo: analisar a prevalência do acesso aos serviços de saúde mental de acordo com o 

gênero. Metodologia: revisão sistemática. As pesquisas foram realizadas nos bancos de dados 

PubMed, Web of Science, Science Direct, Scopus, Cinahl, além da busca no Google Scholar e 

Open Grey. O protocolo do estudo foi registrado com PROSPERO sob número 

CRD42021243263. Foram incluídos estudos transversais que apresentassem a prevalência do 

acesso aos serviços de saúde mental em mulheres e homens acima de 18 anos. Foram excluídos 

estudos com crianças, mulheres grávidas, indivíduos que se identificam por características de 

gênero não biológicas, de outra faixa etária, outros serviços de saúde e outros tipos de estudos. 

Foram extraídos dados dos autores, ano de publicação, país, tamanho amostral, porcentagens 

de mulheres, idade e média de idade, tipo de serviço de saúde, avaliação do acesso, prevalência 

do acesso e as medidas de associação. Para avaliação do risco de viés foi utilizado o Checklist 

for Analytical Cross Sectional Studies Joanna Briggs. As etapas foram realizadas por 

avaliadores independentes. Resultados: foram identificados 2688 registros, dos quais 11 

estudos foram incluídos nesta revisão. A prevalência do acesso aos serviços de saúde mental 

entre as mulheres variou de 5,2% a 56,5%; entre os homens variou de 2,9% a 47%. Os homens 

obtiveram maior prevalência de acesso apenas nos serviços para tratamento de uso de álcool e 

drogas. O risco de viés dos estudos foi classificado como baixo e moderado. Conclusão: há 

diferença na prevalência do acesso aos serviços de saúde entre homens e mulheres. É necessária 

a criação de estratégias para aumentar o acesso aos serviços de saúde mental por homens.  

PALAVRAS CHAVES: Acesso aos serviços de saúde; Serviços de saúde mental; Análise de 

Gênero na Saúde. 
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Objective: to analyze the prevalence of access to mental health services according to gender. 

Methodology: systematic review. Searches were performed in PubMed, Web of Science, 

Science Direct, Scopus, Cinahl databases, in addition to Google Scholar and Open Gray. The 

protocol was registered in PROSPERO under the number CRD42021243263. Cross-sectional 

studies with the prevalence of access to mental health services in women and men over 18 years 

of age were included. Studies with children, pregnant women, individuals who identify 

themselves by non-biological characteristics of gender, other age, other health services and 

other types of studies were excluded. Data on authors, year of publication, country, sample size, 

percentages of women, age and mean age, type of health service, access assessment, prevalence 

of access, and measures of association were extracted. To assess the risk of bias, the Joanna 

Briggs Checklist for Cross-sectional Analytical Studies was used. The steps were performed by 

independent evaluators. Results: two thousand six hundred and eighty-eight (2,688) reports 

were identified, of which 11 studies were included in this review. The prevalence of access to 

mental health services among women ranged from 5.2% to 56.5%; among men, it ranged from 

2.9% to 47%. Men had a higher prevalence of access to alcohol and drug use treatment services. 

The risk of bias of the studies was classified as low and moderate. Conclusion: there is a 

difference in the prevalence of access to health services between men and women. Strategies 

are needed to increase access to mental health services for men. 

KEYWORDS: Health Services Accessibility; Mental Health Services; Gender Analysis in 

Health. 

Introdução 

Os transtornos mentais são um grave problema de saúde pública em todo o mundo, 

atingindo países de baixa, média e alta renda, causando ameaça à saúde da população e sendo 

responsáveis por um terço do adoecimento ao nível global. Existem mais de 400 milhões de 

pessoas que apresentam diagnósticos de transtornos mentais em todo o mundo.  Além disso, os 

transtornos mentais são responsáveis por 7,4% das principais cargas de doenças e 19% do total 

de anos vividos com incapacidade em todo o mundo (Baxter, Patton, Scott, Degenhardt, 

Whiteford, 2013; WHO, 2017; Rehm, Shield, 2019).   

O adoecimento mental pode variar de acordo com alguns fatores, como o gênero.  Foi 

evidenciada maior prevalência de transtornos mentais em mulheres quando comparado aos 

homens, com a exceção de transtornos psicóticos, transtorno bipolar e transtornos de uso de 
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substâncias (Hammerström et al, 2009; Rosenfield, 2013; WHO, 2017). Uma revisão 

sistemática com metanálise estudou os transtornos mentais no contexto mundial, trazendo uma 

prevalência de 19,8% e 15,2% de transtornos mentais em mulheres e homens, respectivamente. 

(Steel et al., 2014). Um estudo recente também demonstrou que a prevalência de transtornos 

mentais é maior entre as mulheres no Brasil (Bezerra, 2021), refletindo a realidade mundial. A 

prevenção e tratamento desses transtornos estão relacionados ao acesso facilitado aos serviços 

de saúde mental (Rosenfield, 2013 ). 

O acesso aos serviços de saúde demonstra um fator importante de qualidade e 

funcionalidade dos serviços. Este se configura como um conjunto de aspectos que determina a 

relação de procura e entrada nos estabelecimentos de saúde (Paim et al., 2011). Apesar de ser 

um conceito que pode ser interpretado de forma subjetiva, o acesso pode ser medido de forma 

abrangente a partir da utilização de serviços de saúde e da necessidade não atendida (Allin et 

al., 2007).  

Não existe um consenso no conceito de acesso, no entanto, Penchansky & Thomas 

(1987) descrevem o acesso entre a ligação de clientes e o sistema de saúde. Este conceito foi 

baseado a partir da interpretação de uma ideia desenvolvida por Donabedian (1973). Entretanto, 

Penchansky & Thomas (1987) conseguiram ampliar esse conceito, acrescentando outros 

atributos que incluem a relação entre os indivíduos e a oferta dos serviços. Logo, o conceito de 

acesso inclui: disponibilidade (volume e tipo) de serviços em relação às necessidades; 

acessibilidade, identificada como uma dimensão do acesso (inclui características da oferta que 

atua entre características dos indivíduos e o uso de serviços, caracterizada pela adequação entre 

a distribuição geográfica dos serviços e dos pacientes); acolhimento, que representa a ligação 

entre a maneira como os serviços organizam-se para receber os clientes e a capacidade destes 

para se adaptarem a essa organização (Penchansky, Thomas, 1987; Travassos, Martins, 2004).  

A capacidade de compra é definida pela relação entre as maneiras de financiamento 

dos serviços e a possibilidade das pessoas pagarem por esses serviços. E por fim, a 

aceitabilidade, que demonstra as atitudes dos indivíduos e dos profissionais de saúde em relação 

às características e práticas de cada um.  (Penchansky, Thomas, 1987; Travassos, Martins, 

2004). 

O acesso aos serviços de saúde mental também pode variar conforme o gênero. Este 

acesso pode ser influenciado por três fatores individuais: fatores predisponentes, capacitantes e 

de necessidades de saúde. Os fatores predisponentes são aqueles que existem antes do 

surgimento do problema de saúde e afetam a predisposição das pessoas para usar serviços de 
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saúde como variáveis sociodemográficas (idade, gênero, raça, hábitos, entre outros). Os fatores 

capacitantes são condicionados pela renda, cobertura pública ou privada, e pela oferta de 

serviços, ou seja, o meio disponível para as pessoas usarem os serviços. Os fatores 

determinantes referem-se às necessidades de saúde que podem ser explicadas pelas condições 

diagnosticadas por profissionais ou pela autopercepção.  Logo, o uso de serviços de saúde é 

uma expressão positiva do acesso, no entanto, a utilização dos serviços depende também dos 

fatores individuais (Andersen et al., 1973; Assis, Jesus, 2012). 

Homens e mulheres possuem diversos fatores diferentes que os levam a procurarem 

ou não os serviços de saúde mental (Leite et al. 2017), o que pode refletir na prevalência do 

acesso a esses serviços. O reconhecimento das necessidades individuais de homens e mulheres 

para além dos estereótipos, deve possibilitar que os discursos produzidos no âmbito da saúde 

sejam direcionados para a construção de políticas que atinjam de modo efetivo e integral um 

melhor acesso aos serviços de saúde aos homens e às mulheres (Botton et al., 2017), refletindo 

e aplicando medidas que reduzam a disparidade no acesso. 

Essas disparidades no acesso aos serviços de saúde mental entre homens e mulheres 

refletem a construção de políticas públicas direcionadas à saúde mental, que devem ser 

equânimes para os diversos sujeitos sociais, minimizando os efeitos das desigualdades sociais 

e de gênero. Logo, A partir da pergunta do estudo: “existe diferença no acesso aos serviços de 

saúde mental entre mulheres e homens?”, o objetivo da revisão sistemática é analisar a diferença 

na prevalência do acesso aos serviços de saúde mental de acordo com o gênero. 

 

Metodologia  

Protocolo e registro 

Para execução desta revisão sistemática, foi elaborado protocolo e cadastrado no 

International Prospective Register of Systematic Reviews (PROSPERO) sob número 

CRD42021243263. O PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analysis) foi utilizado como guia de escrita dessa revisão (Liberati et al., 2009) 

 

Critérios de elegibilidade 

Foram incluídos estudos transversais que apresentassem a prevalência do acesso aos 

serviços de saúde mental entre mulheres e homens. Foram excluídos estudos com (1) crianças 

e mulheres grávidas; (2) outros serviços de saúde; (3) mulheres e homens que se identificam 
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por características de gênero não biológicas (4) estudos que não apresentaram prevalência da 

acessibilidade ou que não apresentaram dados suficientes para cálculo; (5) estudos de coorte, 

estudos de caso-controle, estudos de diagnóstico, ensaios clínicos, revisões, carta ao editor, 

resumos de conferências e artigos de opinião. 

 

 Fontes de informação  

Foi realizada busca nas bases de dados PubMed, Web of Science, Science Direct, 

Scopus, Cinahl, além da busca no Google Scholar e Open Grey. As pesquisas foram realizadas 

sem restrição de idioma ou data de publicação. Para elaboração da estratégia de busca nas bases 

bibliográficas, dois bibliotecários foram consultados; foram utilizados os MeSH terms e 

palavras chaves “Health Services Accessibility”, “Accessibility to Health Services”, “Universal 

Access to Health Care Services”, “Access to Health Services”, “Access to Health Care”, 

“Equity in Access to Health Services”, “Community Mental Health Services”, OR “Mental 

Health Services”, “Psychosocial Care Center”, “Women”, “Men”. (apêndices).  

Os resultados obtidos nas bases de dados foram inseridos no gerenciador de referências 

Mendeley Desktop® versão 1.19.4 para a eliminação de duplicatas. Em seguida, os artigos 

resultantes foram transferidos para o software Rayyan QCRI® para serem triados a partir do 

título e resumo. As buscas foram realizadas no dia 10 de Março de 2021.  

 

Seleção de estudos 

A leitura de títulos e resumos foi realizada e aqueles que cumpriram os critérios de 

elegibilidade foram lidos na íntegra, sendo todas as etapas realizadas por dois pesquisadores 

independentes (HSB e IIA). Foram realizadas as reuniões de consenso para resoluções de 

conflitos nas duas etapas, e não houve necessidade de consulta ao terceiro revisor (IRB). 

Após a triagem inicial, os estudos obtidos foram submetidos a leitura textual completa 

no software Rayyan QCRI®, sendo o aplicativo utilizado para manter o cegamento da pesquisa. 

Nesta análise, a partir dos critérios de elegibilidade, foram obtidos os estudos a serem incluídos 

nesta revisão sistemática. 

 

Extração dos dados 

Os dados foram coletados dos estudos de forma independente pelo primeiro e segundo 

autor (HSB e IIA). Foram extraídos dados dos autores, ano de publicação, país, tamanho 

amostral, porcentagens de mulheres da amostra, idade e média de idade dos participantes, tipo 
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de serviço de saúde, o tipo de avaliação do acesso, prevalência do acesso e as medidas de 

associação. Foram realizadas as reuniões de consenso para resoluções de conflitos nesta etapa, 

e não houve necessidade de consulta ao terceiro revisor (IRB).  

 

Risco de viés 

A avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos foi realizada pela 

ferramenta de avaliação crítica de estudos transversais para o uso em revisão sistemática do 

Instituto Joanna Briggs (Checklist for Analytical Cross Sectional Studies Joanna Briggs). As 

oito questões foram classificadas pelos autores com “Yes”, “No”, “Unclear” pelo primeiro e 

segundo revisor de forma independente. Quando houve necessidade, foi realizada uma reunião 

de consenso. Foi realizada a classificação dos resultados do risco de viés em (1) baixo risco, se 

os estudos atingissem mais de 70% de pontuação "sim"; (2) risco moderado, se a pontuação 

"sim" estiver entre 50% e 69%; e (3) alto risco de viés, se a pontuação "sim" for inferior a 49% 

(Polman, 2019).  As figuras do risco de viés foram feitas com o software Review Manager 5.3 

(RevMan 5.3, The Nordic Cochrane Centre, Copenhagen,Denmark). 

 

Resultados  

 

As buscas resultaram em 2688 artigos nas bases de dados. Após a remoção dos estudos 

duplicados, 2433 artigos permaneceram para leitura dos títulos e resumos. Após esta etapa, 

foram selecionados 56 artigos para a leitura na íntegra provenientes das buscas das bases de 

dados. Em relação à literatura cinzenta, o Google Scholar recuperou 812 registros, dos quais 

foram lidos os primeiros 190, foram lidos 239 títulos e resumos, destes, 14 estudos foram 

incluídos para leitura dos artigos na íntegra. No total, restaram 70 artigos para leitura na íntegra, 

e destes, 58 foram excluídos (apêndices). Por fim, 11 artigos foram incluídos nesta revisão 

sistemática (Figura 5). 
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Figura 5: Fluxograma da seleção de artigos adaptado do PRISMA.    

Os estudos incluídos (tabela 02) foram publicados nos anos de 1997 (Pandiani et al., 

1997) a 2020 (Forslund et al., 2020). Dos 11 artigos, seis pesquisas foram desenvolvidas na 

América do Norte, todas nos Estados Unidos (Wu et al., 2007, Hahm et al., 2015, Manuel, 2017, 

Bridges et al., 2012, Pandiani et al., 1997, Ojeda et al., 2006), dois estudos na América do Sul: 

um no Brasil e o outro na Colombia (Lopes et al., 2016, Chen et al., 2013) e dois estudos na 

Europa. Destes, um ocorreu na Alemanha (Mack et al., 2014) e outro incluiu diversos países do 
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continente: Holanda, Bélgica, Alemanha, França, Espanha, Itália, Bulgária, Romênia, Irlanda 

do Norte e Portugal (Kovess-Masfety et al., 2014). Os estudos foram agrupados conforme a 

localização geográfica descrita (tabela 01). 

Quanto a amostra, os estudos apresentaram diferentes tamanhos amostrais, variando 

de 561.276 (Forslund et al.,2020) a 81 indivíduos (Bridges et al., 2012). Apenas dois estudos 

(Forslund et al.,2020 e Chen et al., 2013) tiveram a porcentagem da amostra de mulheres abaixo 

de 50%. O estudo de Wu et al., 2007 não detalhou o número de participantes homens e mulheres 

na amostra. 

Em relação a idade, oito estudos incluíram homens e mulheres com mais de 18 anos 

(Hahm et al., 2015, Chen et al., 2013, Lopes et al., 2016, Manuel, 2017, Bridges et al., 2012, 

Kovess-Masfety et al., 2014, Pandiani et al., 1997, Ojeda et al., 2006), um estudo incluiu 

homens e mulheres jovens de 18 a 22 anos (Wu et al., 2007), um estudo incluiu homens e 

mulheres de 20 a 65 anos (Forslund et al.,2020), um estudo incluiu a população de 18 a 79 anos 

(Mack et al., 2014). Apenas os estudos de Wu et al., 2007, Bridges et al., 2012 e Forslund et 

al.,2020 apresentaram a média de idade dos participantes, com 19 anos, 34.6 anos e 40 anos, 

respectivamente. Os demais estudos apresentaram apenas a faixa etária com maior número de 

participantes, sendo 18 a 25 anos a com menor número (Chen et al., 2013 e Manuel, 2017) e 

50-64 anos a faixa etária com maior número de participantes (Mack et al., 2014). Apenas um 

estudo (Kovess-Masfety et al., 2014) não apresentou dados sobre a média de idade e/ou faixa 

etária mais prevalente. 

 Quanto aos tipos de serviços de saúde avaliados nos estudos, a maioria dos estudos 

foram realizados tanto sem serviços de atenção primária como secundária. Quatro estudos 

incluíram apenas a atenção primária (Lopes et al., 2016; Bridges et al., 2012; Wu et al., 2007; 

Ojeda et al., 2006) e um estudo incluiu apenas a atenção secundária (Pandiani et al., 1997). 

No que diz respeito à avaliação do acesso, alguns estudos apresentaram este resultado 

através da medida de prevalência do acesso (Lopes et al., 2016, Kovess-Masfety et al., 2014, 

Pandiani et al., 1997), outros avaliaram a prevalência da necessidade de saúde não atendida 

percebida (Chen et al., 2013;Manuel, 2017.), e a maioria dos estudos avaliou o acesso  pela 

prevalência do uso dos serviços de saúde mental (Forslund et al.,2020; Wu et al., 2007; Hahm 

et al., 2015; Chen et al., 2013; Manuel, 2017; Bridges et al., 2012; Ojeda et al., 2006; Mack et 

al., 2014.). 

A maioria dos artigos relatou maior prevalência do acesso para as mulheres. A maior 

prevalência do acesso em mulheres foi de 56.6% (Ojeda et al., 2006), sendo esta a prevalência 
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do uso dos serviços de saúde mental por pessoas com depressão nos Estados Unidos. A menor 

prevalência do acesso entre as mulheres foi de 5.2% (Wu et al.,2007) para a avaliação do uso 

de serviços por jovens que atenderam os critérios para transtornos de uso do álcool. O artigo de 

Kovess-Masfety et al.,2014 destaca-se por trazer a diferença da prevalência do acesso aos 

serviços de saúde mental em diversos países da Europa, no qual, em todos eles, a prevalência 

do acesso foi maior entre as mulheres.  

 Quanto aos homens, a maior prevalência de acesso foi de 47% (Ojeda et al., 2006), 

quando foi avaliado o uso dos serviços de saúde mental para qualquer tratamento para depressão 

nos Estados Unidos. A menor prevalência do acesso para homens foi de 2.9% (Mack et al., 

2014.) quando foi avaliada a utilização dos serviços de saúde mental nos últimos 12 meses por 

pessoas com transtornos mentais diagnosticados recentemente. Os estudos que avaliaram a 

prevalência do uso dos serviços de saúde mental para transtornos de uso de álcool e substâncias 

mostraram maior prevalência do acesso entre os homens quando comparados às mulheres (Wu 

et al., 2007; Chen et al., 2013; Manuel, 2017). A prevalência da necessidade não atendidas nos 

serviços de saúde mental foi maior entre os homens (Chen et al., 2013;Manuel, 2017.) 

Quanto às medidas de associação, os estudos de Forslund et al.,2020 e Lopes et al., 

2016 trouxeram razões de prevalência significativas para o sexo feminino quanto ao acesso de 

qualquer serviço de saúde mental e acesso para o tratamento de depressão, respectivamente. Os 

estudos de Wu et al., 2007 e Chen et al., 2013, na avaliação do acesso aos serviços de saúde 

mental para tratamento de álcool e transtornos de substâncias, relataram Odds Ratio 

significativas para o sexo masculino No entanto, a maioria dos estudos não apresentaram 

medidas de associação (Hahm et al., 2015; Manuel, 2017; Bridges et al., 2012; Kovess-Masfety 

et al., 2014; Pandiani et al., 1997; Ojeda et al., 2006). 
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Tabela 02. Características dos estudos incluídos 

Autor, ano País 

Número da 

amostra (n), 

porcentagem de 

mulheres (%), 

idade da amostra,  

média da idade ou 

faixa etária 

prevalente 

Tipo de 

serviços 

Tipo de prevalência 

avaliada 

Prevalência do acesso 

Medida de associação e 

intervalo de confiança 

(IC) 

Mulher Homem 

Wu et al., 

2007 

Estados 

Unidos  

2.211, NR , 18 a 22 

anos, 19 anos 

Atenção 

primária e 

secundária  

Uso de serviços por 

jovens que atenderam 

os critérios para 

transtornos de uso do 

álcool 

5.2% 5.4% 
Homem: OR=1.02 

(IC95% 0.63-1.64) 

Hahm et al., 

2015 

Estados 

Unidos  

65.097, 60.33%, >18 

anos, 25-34 anos 

Atenção 

primária  

Uso de cuidados 

adequados para 

qualquer tratamento de 

depressão (4 ou mais 

consultas)** 

50.6% 41.7% NR 

Manuel, 2017 
Estados 

Unidos 

31.065, 71,07%, >18 

anos, 18-25 anos 

Atenção 

primária e 

secundária 

Uso de serviços por 

pessoas com transtorno 

de uso de álcool e 

transtornos mentais, e 

necessidade não 

Uso dos serviços 

8,98% 13,90% NR 
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atendida de tratamento 

para transtorno de uso 

de álcool e mental. 

Necessidade não atendida de tratamento 

 

8.96% 13,92% NR 

Bridges et al., 

2012 

 

Estados 

Unidos 

81, 66,6%, >18 anos,  

34.6. 

Atenção 

primária 

Uso de serviços de 

saúde e saúde mental 

Utilização dos serviços médicos 

40.7% 
 

44.4% NR 

Utilização dos serviços - conselheiros ou terapeutas 

 

29.6% 

 
11.1% NR 

Pandiani et 

al., 1997 
 

Estados 

Unidos 

434.647, 51.6%, >18 

anos, 35-54 anos. 

 

Atenção 

secundária 

Acesso ao hospital 

psiquiátrico por 

pessoas com transtorno 

mental grave  

42% 25% NR 

Ojeda et al., 

2006  

 

Estados 

Unidos 

1498, 68.3%, >18 

anos, 35-44 

Atenção 

primária 

Uso dos serviços por 

pessoas com 

depressão** 

56.9% 

 

 

47% NR 

Lopes et al., 

2016 
Brasil 

5.051, 52.9%, >18 

anos, 18-29 anos 

Atenção 

primária 

Acesso ao tratamento 

para depressão 

 

23.5% 

 

15.2% 
Mulher: RP=1.42; 

(IC95% 1.14-1.77) 

Chen et al., 

2013 
Colombia 

32.916, 39.1%, >18 

anos, 18-25 anos 

Atenção 

primária e 

secundária 

Uso de serviços e 

necessidade não 

atendida percebida 

para o tratamento do 

transtorno do uso de 

substâncias (SUD) e 

transtorno depressivo 

maior (MDE)** 

 
Uso de qualquer serviço de 

saúde mental 
 

Com SUD e MDE 

13.4% 

Com SUD sem MDE: 

3.8% 

 

Com SUD e MDE: 18.4% 

Com SUD sem MDE: 9.6% 

Homem com SUD e 

MDE: OR= 1.99 (IC95% 

1.68-2.35); Mulher com 

SUD e MDE: OR=1.64; 

(IC95% 1.29, 2.08); 
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Necessidade não atendida 

Com SUD e MDE 7.0% 

 

Com SUD sem MDE: 

3.1% 

Com SUD e MDE: 8.7% 

 

Com SUD sem MDE: 7.0% 

Homem com SUD e 

MDE: OR= 2.75 (IC95% 

1.98, 3.82); Mulher com 

SUD e MDE: OR=2.15; 

(IC95% 1.59, 2.90); 

 

Com SUD e MDE 7.0% 

 

Com SUD sem MDE: 

3.1% 

Com SUD e MDE: 8.7% 

 

Com SUD sem MDE: 7.0% 

Kovess-

Masfety et al., 

2014. 

 

Belgica, 

França, 

Alemanha

, Holanda, 

Irlanda do 

Norte, 

Bulgaria, 

Romênia, 

Itália, 

Espanha e 

Portugal 

37.289, 51.2% >18 

anos, NR 

Atenção 

primária e 

secundária 

Acesso a qualquer tipo 

de serviço de saúde 

mental 

Bélgica 

NR 

28% 16.3% 

França 

36.5% 19.9% 

Alemanha 

27.2% 16.7% 

Holanda 

36.2% 24.2% 
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Irlanda do Norte 

35.2% 22% 

Bulgaria 

14.7% 

 

8.0% 

 

Romênia 

8.1% 6.8% 

Itália 

12.7% 6.8% 

Espanha 

21.9% 11.8% 

Portugal 
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     48.8% 27.6%  

Forslund et 

al.,2020 
Suécia 

561.276, 49,5%, 20-

65 anos, 40 anos 

Atenção 

primária e 

secundária  

Uso de serviços 
21,9% 

 
11,9% 

Mulher: RP=1,85 (IC95% 

1,83-1,88) 

Mack et al., 

2014. 

 

 

Alemanha 
N=4483, 57.8%, 18-

79  anos, 50-64  anos 

Atenção 

primária e 

secundária 

Prevalência do uso de 

serviços de saúde 

mental** 

Utilização dos serviços de saúde mental em qualquer 

momento da vida por pessoas com transtornos mentais:  

 

Homem: 

OR=0.55(IC95%0.42-

0.72) 

19.0% 12.0% 

Utilização dos serviços de saúde mental em qualquer 

momento da vida por pessoas com transtornos mentais 

diagnosticados recentemente 

14.2% 7.6% 

Utilização dos serviços de saúde mental nos últimos 12 

meses por pessoas com transtornos mentais 

diagnosticados recentemente 
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*Os autores não apresentaram os valores. 95% CI: 95% confidence interval; OR = Odds Ratio; RR= Relative Risk; PR= Prevalence Ratio;  

** Prevalência calculada pelos autores; 

NR= Não relatado 

 

 

 

 

 

 

 

6.2% 2.9% 
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O Gráfico 01 mostra de forma mais detalhada as diferenças na prevalência do acesso 

nos serviços de saúde mental entre homens e mulheres. Quanto ao estudo de Kovess-Masfety 

et al., 2014, como inclui dados de diversos países, foi realizado o cálculo da média da 

prevalência.  

Gráfico 01. Prevalência do acesso aos serviços de saúde mental entre homens e mulheres.  

 

Quanto ao risco de viés, a maioria dos estudos apresentou baixo risco de viés. Apenas 

os estudos de Pandianini et al., 1997 e Forslund et al.,2020 apresentaram moderado risco de 

viés. Em alguns estudos, a análise dos itens individuais: “identificam os fatores de confusão” e 

se os estudos “declaram as estratégias para lidarem com os fatores de confusão” pontuaram 

como moderado risco de viés (figura 6). 
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Figura 06: risco de viés dos estudos incluídos 
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Discussão 

O objetivo desta revisão sistemática foi identificar a prevalência do acesso de homens 

e mulheres aos serviços de saúde mental. O acesso foi medido pela maioria dos estudos através 

da prevalência do uso dos serviços de saúde.  A prevalência variou de 2.9% (Mack et al., 2014.)  

a 56.6% (Ojeda et al., 2006), sendo o acesso mais prevalente entre as mulheres. Esta diferença 

pode estar relacionada às variadas formas de avaliações de acesso, bem como o tipo de serviços 

para tratamento e os diferentes tipos de transtornos mentais. A maioria dos estudos não trouxe 

medidas de associação, no entanto, os que apresentaram, trouxeram medidas de associação 

significativas para o acesso aos serviços de saúde mental para as mulheres, com exceção dos 

serviços de saúde mental para tratamento de álcool e drogas, nos quais, os homens tiveram uma 

medida de associação significativa.  Nove estudos tiveram baixo risco de viés, o que mostra 

boa qualidade metodológica dos estudos incluídos. 

Quanto ao local de estudo, esta revisão sistemática recuperou estudos realizados em 

diferentes países, englobando os continentes da América e Europa, demonstrando uma boa 

representação geográfica e impacto mundial. Os transtornos mentais apresentam aumento do 

número de casos em todo o mundo. As Américas do Norte e do Sul apresentam grande 

proporção de casos de transtornos mentais, principalmente depressão e transtornos de 

ansiedade. Além destes, o continente Europeu também merece destaque, com mais de 40% de 

sua população sofrendo por transtornos mentais comuns (WHO, 2017).  

A maioria dos estudos incluídos nesta revisão foi realizado nos Estados Unidos. 

Devido à alta prevalência de transtornos mentais neste país, muitos estudos passaram a analisar 

o acesso aos serviços de saúde mental. Nos últimos anos, o governo dos Estados Unidos 

estimulou a criação de programas e políticas públicas de saúde para garantir melhor qualidade 

da assistência nos serviços de saúde mental e garantir que estes sejam acessíveis e incluam a 

promoção da saúde mental para todos os indivíduos (McCray et al., 2021). Logo, isso pode 

estar relacionado com dados de prevalência do acesso encontrados nesta revisão, em que os 

estudos realizados nos Estados Unidos apresentaram as mais elevadas proporções de acesso aos 

serviços de saúde mental, principalmente para as mulheres.  

Em relação às amostras, houve variação na sua composição entre os estudos incluídos. 

Todavia, a maioria dos estudos utilizou amostras probabilísticas, mantendo os pressupostos de 

validade interna. As mulheres representaram a maior proporção de participantes incluídos nos 

estudos, apesar das variações de faixa etária entre os estudos. O gênero feminino costuma 
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frequentar mais os serviços de saúde mental, pois estas além de possuírem hábitos de prevenção, 

costumam reconhecer a necessidade de ajuda, o que as diferem dos homens, para os quais a 

busca de ajuda aos serviços de saúde mental está associada à vulnerabilidade e vergonha de 

serem expostos (Gomes et al., 2007), o que não parece ter influência da idade. 

Quanto ao acesso aos serviços de saúde mental, na maioria dos estudos, a prevalência 

do acesso foi maior para as mulheres. O acesso aos serviços de saúde mental em relação ao 

gênero, demonstra o que vem sendo nomeado de “paradoxo de gênero”, sendo apresentado 

como a relação de diferença entre as baixas taxas de diagnóstico de adoecimento mental de 

homens em comparação às mulheres (Coen et al., 2013). A diferença está ligada aos fatores 

culturais e expectativas do papel masculino, que frequentemente entram em conflito e 

dificultam a busca de apoio no tocante a saúde mental, especialmente em homens jovens, visto 

que isso representa vulnerabilidade e ameaça a força e poder masculino, acarretando sofrimento 

silencioso (Rice et al., 2018). Isso é explicado pelo fato de que a orientação do cuidado e hábitos 

de prevenção não faz parte da socialização dos homens, o que leva aos mesmos não utilizarem 

com frequência serviços de saúde (Botton et al., 2017). Logo, a não utilização dos serviços de 

saúde mental pelos homens, gera uma menor prevalência do acesso para este gênero.  

Outro motivo que leva a baixa utilização e acesso aos serviços de saúde mental por 

homens é a não aceitação dos sintomas e/ou de ter um transtorno mental, o que acarreta 

consequências como diagnóstico tardio, falta de adesão e abandono do tratamento (Campos et 

al., 2017). As políticas de saúde mental devem contribuir na qualificação das práticas para a 

assistência ao gênero masculino, no sentido de garantir o acolhimento igualitário das demandas 

de mulheres e homens, em uma perspectiva de compreensão dos processos sociais integrados 

ao cotidiano das pessoas em sofrimento psíquico (Campos et al., 2017) 

Nesta revisão sistemática, os homens só apresentaram maior acesso em relação às 

mulheres nos serviços de saúde mental para tratamento de transtornos relacionados ao álcool e 

substâncias. Diversos estudos também trazem dados semelhantes, pois apesar do número de 

mulheres usuárias de álcool e drogas estarem crescendo, o gênero masculino ainda consome e 

usa uma maior quantidade de álcool e drogas, consequentemente estes desencadeiam mais 

transtornos relacionados a estas substâncias (Finlay, 2015; Campos et al., 2017; Paiva et al., 

2021).  

Mesmo com uma maior prevalência de homens utilizando este tipo de serviço, ainda 

existem barreiras para o acesso deste tratamento, pois além das questões culturais que levam os 

homens a não procurarem os serviços de saúde, muitas vezes existe a alta demanda e baixa 
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oferta de vagas para este tipo de tratamento, fazendo com que muitos usuários demorem meses 

para conseguirem realizar o primeiro atendimento (Wang et al., 2017).  

Quanto às mulheres, este estudo mostra que estas possuem maior prevalência do 

acesso aos serviços de saúde mental, isso pode estar relacionado com os fatores que levam estas 

a possuírem um maior adoecimento mental e consequentemente, maior procura pelos serviços 

de saúde.  Estas apresentam fatores hormonais que podem levar a sintomas como tristeza, 

estresse, desânimo e outros. A função do estrógeno na modulação do humor explicaria, em 

partes, a grande prevalência dos transtornos do humor e de ansiedade na mulher, nos períodos 

da menarca à menopausa. Além da associação entre humor depressivo e a variação hormonal, 

como o período pré-menstrual, puerpério e menopausa, o uso dos hormônios presentes nos 

contraceptivos orais e na terapia de reposição hormonal também influenciam na variação de 

humor (Andrade et al., 2006).  

O sexo feminino possui uma maior prevalência de sofrimento mental e de transtornos 

mentais comuns (Bezerra et al., 2021), como por exemplo, a depressão. Em todo o mundo, a 

depressão é mais prevalente no sexo feminino. Dados da Organização Mundial de Saúde 

mostram que em média 5.1% de mulheres são acometidos por este distúrbio (WHO, 2017), 

fazendo com que as mulheres procurem mais os serviços de saúde mental para realização do 

acompanhamento e tratamento, aumentando sua utilização e consequentemente seu acesso. 

Além disso, estas podem possuir inúmeros fatores socioculturais que podem estar 

ligados ao maior número de transtornos mentais, pois as mulheres estão mais expostas à 

sobrecarga de trabalho doméstico, violência doméstica e estressores intradomiciliares. Em 

razão da mulher se dividir entre os múltiplos papéis da sociedade, como as atividades do lar e 

do trabalho, isto traz para esta um reconhecimento de uma alta carga de fatores e sintomas 

associados, levando a necessidade de buscar ajuda nos serviços de saúde (Leite et al. 2017; 

Lucchese et al., 2014). Além disso, desde a infância, as mulheres são adaptadas e ensinadas a 

um padrão de saúde relacionado à prevenção e autocuidado (Schraiber, 2012), o que aumenta a 

procura por serviços de saúde.  

Além dos fatores históricos e culturais já discutidos, atualmente, o adoecimento mental 

nas mulheres, bem como sua maior busca pelos serviços de saúde, também está associado à 

procura por padrões estéticos divulgados nas redes sociais. A busca pelo corpo perfeito, e, 

muitas vezes magro, gera sintomas de sofrimento mental. A mídia corrobora esse processo, 

influenciando discursos e imagens que demarcam conceitos de beleza e educam os corpos a se 

enquadrarem de acordo com ditames estéticos; padrões de corpos que geram mulheres 
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adoecidas e cercadas por limites que ditam o que é belo, levando a sintomas de ansiedade, 

frustração, perda de controle, impotência, vergonha e autodesprezo, gerando o adoecimento 

mental (Lima, Silva, 2021). 

Além de todos os fatores que levam ao adoecimento mental das mulheres, em termos 

históricos e culturais, existem mais políticas e programas de saúde voltados para as mulheres 

do que para homens, como, por exemplo, políticas para saúde reprodutiva, câncer do colo do 

útero e de mama, pré-natal, puerpério, climatério e menopausa, dentre outros. Em termos gerais, 

os homens procuram os serviços de saúde em sua maioria, para questões relacionadas à saúde 

do trabalhador ou urgência e emergência. Neste sentido, os serviços de saúde estão mais 

preparados e adaptados a receberem mulheres, tendo uma maior oferta de serviços para este 

público (Schraiber, 2012). 

Apesar de mesmo com uma política de saúde voltada para os homens, muitas vezes 

não se reconhecem todas as necessidades deste gênero, eximindo-se de uma reformulação 

primordial para que as ações de saúde sejam ofertadas segundo as necessidades do usuário e 

não do sistema. Existe a necessidade de melhorar o acesso e oportunidade de disponibilização 

dos serviços para os homens em tempo adequado, visto que outra característica dessa questão 

é que nem sempre eles possuem estruturas, recursos humanos e outras condições logísticas para 

o acesso masculino (Levorato et al., 2014).  

Diversos estudos ainda mostram que mulheres possuem maior probabilidade de um 

acesso facilitado aos serviços de saúde mental (Wittayanukorn et al., 2014; Leite et al. 2017; 

Zanetti et al., 2017). O estudo de Kovess-Masfety et al., 2014, traz uma prevalência do acesso 

maior para as mulheres na Bélgica, França, Alemanha, Holanda, Irlanda, Bulgária Romênia, 

Itália, Portugal e Espanha, tanto para serviços de saúde mental, como para clínico geral,  

sugerindo que esta questão de gênero está enraizada culturalmente no contexto mundial, no 

qual, mesmo após as mudanças contemporâneas, , as mulheres ainda buscam os serviços de 

saúde quando necessitam, levando-as ao maior acesso (Levorato et al., 2012). 

Assim como nos resultados dos dados de prevalências, os fatores de associação ligados 

a estes confirmaram que as mulheres possuem maior prevalência de acesso aos serviços de 

saúde mental, com exceção de serviços de saúde mental para tratamento de transtornos 

relacionados a álcool e drogas. Diante de todos os fatores citados que levam ao maior acesso 

das mulheres aos serviços de saúde mental, consequentemente estes nos mostram que estas 

ainda possuem uma alta utilização destes serviços. Logo, são necessárias ações de prevenção e 

tratamento adequado para estas, como ações focadas nas condições de vida e trabalho, nas redes 
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sociais e comunitárias, e no estilo de vida dessas mulheres, para que os números de adoecimento 

desse gênero possam diminuir. 

É importante destacar, que além do gênero, grupos minoritários, como por exemplo 

imigrantes e refugiados, também possuem dificuldade para acessar os serviços de saúde mental. 

A questão linguística, a falta de conhecimento sobre os serviços e até mesmo fatores culturais, 

dificultam o uso dos serviços (CARVALHO et al., 2018). 

No tocante à faixa etária, a maioria dos estudos trouxe uma população mais jovem e 

apenas dois estudos incluíram idosos (Forslund et al.,2020, Mack et al., 2014). Isso pode ser 

explicado a partir de algumas pesquisas, nas quais os idosos costumam criar laços sociais 

significativos com seus familiares e com outros idosos, o que para essa fase da vida, serve como 

um fator protetivo contra a solidão, gerando consequências positivas para a saúde mental 

(Carmona et al., 2014; Casemiro e Ferreiram 2020), além disso, os idosos podem ter dificuldade 

em reconhecer a presença de um transtorno mental, fazendo com que estes não demonstrem 

importância aos sintomas (Clemente et al., 2011). No entanto, apesar destes achados, 

estimativas recentes, também demonstram altas prevalências de transtornos mentais e suicídio 

em idosos, sobretudo, naqueles que possuem outras comorbidades (Santos, 2017). 

A faixa-etária mais prevalente incluída nos estudos é a de adultos jovens. O 

adoecimento de transtornos mentais nesta população está se tornando cada vez maior, 

principalmente em mulheres (Bretschneider et al., 2018). Isso pode ser acarretado por diversos 

fatores culturais e sociais, como as incertezas e dificuldades na transição da vida adulta para a 

terceira idade, principalmente devido a questões relativas ao trabalho e as questões econômicas 

(Orellana et al., 2020). Além disso, a internet e suas diversas redes sociais também traz para o 

contexto do adulto jovem aspectos negativos, como irritabilidade e sintomas depressivos (Elhai 

et al., 2016). Ademais a influência dos fatores neuroendócrinos, em especial a influência de 

hormônios sexuais e suas flutuações também acarreta transtornos nesta faixa etária. (Rubinow 

and Schmidt, 2019). Os múltiplos papéis assumidos na vida adulta podem acarretar sinais e 

sintomas de transtornos mentais. 

As consequências do adoecimento mental em adultos jovens podem gerar uma maior 

vulnerabilidade socioeconômica devido à diminuição da capacidade produtiva dessa população. 

Isso também gera o aumento da procura por serviços de saúde mental, além de muitas vezes a 

necessidade dos serviços de assistência social, justiça e cuidado informal (Quadros et al., 2020). 

Quanto aos idosos, estes sentem seu papel social fragilizado, pois a mulher idosa continua 

dentro de casa, mas sem as atividades laborais em virtude da saúde e de sua incapacidade física, 
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além de não ter mais a presença dos filhos. O homem idoso já não trabalha mais, ficando maior 

parte do tempo em casa. Estes fatores levam a sintomas de transtornos mentais comuns nesta 

faixa etária, principalmente nas mulheres idosas, que passaram boa parte da vida 

sobrecarregadas e sem lazer (Medeiros, 2019). Apesar dos jovens possuírem maior acesso aos 

serviços de saúde mental, os idosos também necessitam de um olhar diferenciado. 

A maior parte dos estudos incluídos, utilizaram os serviços de atenção primária e 

secundária no contexto dos serviços de saúde mental, refletindo a complexidade expressa na 

assistência nos serviços de saúde. No cenário mundial, a reforma psiquiátrica trouxe uma 

mudança aos serviços de saúde mental, em que houve a superação do modelo manicomial, que 

incluem as internações hospitalares, trazendo o acompanhamento dos indivíduos com 

transtornos mentais em serviços de saúde substitutivos, que incluem a atenção primária e 

secundária, fortalecendo a reinserção social e a convivência na sociedade destes indivíduos 

(Macedo et al., 2017).  

Em todo o mundo, existem diversas políticas de saúde mental. A atenção primária é 

essencial, incluindo serviços de prevenção, promoção e tratamento à saúde dos indivíduos, e a 

atenção secundária, através de alguns serviços especializados e complementares para a saúde 

mental (Whitefort et al., 2015). Todavia, independente do serviço de saúde mental, este deve 

ser capaz de fornecer um acesso adequado e igualitário. 

Diante de todos os dados apresentados, é necessária uma readequação das políticas de 

saúde mental, acabando com a tradição biomédica e de gênero, no intuito de ser igualitária e 

capaz de reconhecer a necessidade dos indivíduos, independente de seu sexo e/ou estereótipo, 

pois estas políticas não definem as particularidades de seus usuários. Logo, é primordial que 

estas políticas de saúde mental estimulem o acesso por parte dos homens, uma vez que estes 

precisam reconhecer suas necessidades de saúde.  

Quanto às limitações dos estudos incluídos, por serem estudos transversais, não 

estimam a causalidade das variáveis estudadas. Além disso, as informações dos estudos são 

autorreferidas, o que pode gerar viés de informação. A variedade da amostra também pode gerar 

diferenças nos valores da prevalência. Outra limitação encontrada foi a não identificação dos 

fatores de confusão e as estratégias para lidarem com estes fatores, em alguns dos estudos, visto 

a partir da avaliação do risco de viés.  

Este estudo incluiu artigos que utilizaram metodologias e amostras distintas, com 

formas de avaliar o acesso de formas diferentes, o que pode ser a causa da disparidade nas taxas 

de prevalência do acesso. Além dessas diferenças, houve a limitação na apresentação de alguns 
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dados, como a ausência do intervalo de confiança nas medidas de prevalência do acesso e a 

descrição restrita de informações da composição da amostra além do gênero. 

 As diferentes formas de avaliar o acesso a serviços de saúde mental, apesar de 

representarem uma limitação dessa revisão sistemática, destacam a abrangência de aspectos e 

variáveis que devem ser estudados junto a esse desfecho que sofre influências multifatoriais. 

Sugere-se que novos estudos contemplem ainda outros aspectos socioeconômicos e análise da 

configuração da saúde mental nas redes de saúde, como identificado nessa revisão na atenção 

primária e secundária.   A partir dessa heterogeneidade, não foi possível realizar meta-análise. 

Apesar das limitações, esta revisão foi realizada com metodologia rigorosa por autores 

independentes e traz resultados importantes para o direcionamento de políticas em saúde 

mental.  

Conclusão 

Esta revisão revelou maior prevalência de acesso aos serviços de saúde mental entre 

as mulheres, no entanto, houve variação desta prevalência tendo 5.2% e 56.6% como a 

prevalência mínima e máxima, respectivamente. Quanto aos homens, a prevalência variou de 

2.9% a 47%. Os homens só obtiveram maior prevalência de acesso aos serviços mentais para 

tratamento de uso de álcool e drogas. Os estudos incluídos nesta revisão mostraram que a maior 

parte da amostra é composta por mulheres e adultos jovens. Além disso, a maioria dos estudos 

analisou o acesso aos serviços de atenção primária e secundária. A partir da avaliação do acesso, 

viu-se que a maior parte dos estudos analisaram o acesso a partir da utilização dos serviços de 

saúde. 

Os resultados obtidos nesta revisão representam informações necessárias para a gestão 

em saúde mental, podendo servir de base para reflexões sobre as políticas públicas, os serviços 

de saúde mental e sobre os determinantes sociais da saúde. A partir do conhecimento da menor 

prevalência de acesso para homens nos serviços de saúde mental e até mesmo para mulheres 

em alguns tipos específicos de serviços, são necessárias políticas de promoção da saúde que 

criem estratégias para prevenir e minimizar a elevada proporção de adoecimento por transtornos 

mentais entre as mulheres, a elaboração de estratégias para que os homens identifiquem os 

sintomas e procurem mais os serviços de saúde mental, bem como a busca pela equidade entre 

homens e mulheres no acesso a estes serviços.  
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5.3    ARTIGO 3- FATORES ASSOCIADOS AO SOFRIMENTO MENTAL NA 

POPULAÇÃO BRASILEIRA: UMA ANÁLISE MULTINÍVEL 

Artigo publicado na Frontiers Psychology, Disponível em: 

https://doi.org/10.3389/fpsyg.2021.625191 

 

RESUMO 

 

Objetivo: analisar como as características individuais e o contexto social, juntos, estão 

associados aos sintomas de sofrimento mental na população brasileira.  

Método: estudo transversal multinível com dados da Pesquisa Nacional de Saúde 2013. Possui 

duas variáveis dependentes: a) presença de pensamentos depressivos; b) decréscimo da energia 

vital e sintomas somáticos. As variáveis independentes incluem características biológicas, 

educação e renda, hábitos e estilo de vida e variáveis de contexto. Foi realizada a análise 

bivariada e calculadas as Razões de Prevalência em uma Regressão de Poisson (IC95%). Uma 

Regressão de Poisson multinível foi realizado para verificar o efeito das variáveis individuais e 

contextuais.  

Resultados: quanto ao pensamento depressivo, adultos jovens e de meia-idade, do sexo 

feminino, com baixo nível de instrução, sem companheiro, fumantes ou ex-fumantes e que não 

possuem plano privado de saúde foram as categorias de maior risco; pertencer às classes D-E e 

viver em estados com menor expectativa de anos de estudo se mostrou como fator de proteção. 

Resultados semelhantes foram encontrados para o segundo desfecho.  

Conclusões: sintomas de sofrimento mental foram associados às características individuais e 

do contexto da unidade de federação. Esses achados indicam a importância de fortalecer a 

atenção psicossocial voltada aos grupos vulneráveis. 

 

Keywords: Stress, Psychological; Mental Health; Socioeconomics factors. 

 

 

ABSTRACT 

Objective: to analyze the factors associated with poor access to health services for the 

depression treatment in Brazil. Methods: study conducted with data from the National Health 

Survey conducted in Brazil in the years 2019 and 2020. The sample consisted of 8,332 
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individuals with a self-reported diagnosis of depression, and poor access was identified from 

the question: what is the main reason for you not to visit the physician/health service regularly 

because of depression?, with poor access being considered by the affirmative answer to 

questions related to distant health services or transport difficulties; waiting time at the health 

service; financial difficulties; opening hours of the health service of the health service; Not 

being able to schedule a consultation through the health plan; Don’t know who to look for or 

where to go and Others. Sociodemographic aspects and health conditions were analyzed. 

Bivariate and multivariate analysis was performed using Poisson Regression. Results: the 

prevalence of poor access to health services for the depression treatment was 14.9% (95% CI 

13.6-16.2), relating to individuals aged 15-29 years (PR=1.52) and 30-59 years old (PR=1.22), 

without education (PR=1.43), who rate their health as regular⁄poor⁄very bad (PR= 1.26), who 

have some limitation in their usual activities (PR=2 .71), who had the last consultation within 

6 months of less than 2 years (PR=2.63) and for more than 2 years (PR=2.25) and who do not 

undergo psychotherapy (PR=4.28). Conclusion: poor access to health services for the 

depression treatment was associated with individual factors and health conditions. 

 

Keywords: Depression; Health Services Accessibility; Health Status Disparities; Health 

Surveys. 

 

Introdução 

Caracterizados por sintomas depressivos, estado de ansiedade e um conjunto de 

queixas somáticas inespecíficas1 o sofrimento mental tem sido compreendido como problema 

de saúde pública e objeto de discussão de pesquisadores da saúde a partir dos índices 

alarmantes, configurando-se como a principal fonte de anos de vida saudáveis perdidos 

(DALY) para as mulheres entre 15 e 24 anos2. Em 2015, esses transtornos foram responsáveis 

por 9,5% do total de DALY, ocupando a 3ª e a 1ª posições na classificação de DALY e YLD 

no mundo, respectivamente, com destaque para os transtornos depressivos e de ansiedade3. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2018) nos últimos dez anos 

o número de pessoas com depressão aumentou 18,4%, isso corresponde a 322 milhões de 

indivíduos. No Brasil, 5,8% dos habitantes, equivalente a 11,5 milhões de casos – a maior taxa 

da América Latina4.   
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A prevalência mundial do transtorno de ansiedade é de 3,6%. No continente americano 

atinge 5,6% da população, com destaque para o Brasil, onde está presente em 9,3% da 

população, possuindo o maior número de casos de ansiedade entre todos os países do mundo4. 

Maior prevalência é registrada no sexo feminino: cerca de 7,7% das mulheres são 

diagnosticadas com ansiedade e 5,1%, com depressão. Já entre os homens, o número cai para 

3,6% nos dois casos5. 

Caracteriza-se como Transtorno Mental Comum (TMC) os sintomas depressivos, 

estados de ansiedade, irritabilidade, fadiga, insônia, dificuldade de memória e na concentração, 

além de queixas somáticas1. Resultados obtidos em diversos estudos nacionais, em contexto 

urbano e rural, revelaram uma maior prevalência de TMC relacionado: a mulheres, a baixos 

níveis de escolaridade, à baixa renda e à mulher separada, divorciada, viúva ou sem parceiro. 

O diagnóstico precoce e correto desse transtorno é fundamental para evitar prejuízos físicos e 

psicológicos ao indivíduo e ônus ao sistema de saúde.5-6 

Além disso, de acordo com o Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção 

para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico, 9,3% dos brasileiros tem o hábito de fumar7, 

somado a tais dados, o Ministério da Saúde aponta que 17,9% da população adulta no Brasil 

faz uso abusivo de bebida alcoólica, elencando esse fato como um dos fatores de risco associado 

ao desenvolvimento de transtornos mentais.8 

Os fatores que comumente se associam aos transtornos mentais incluem não apenas 

atributos individuais, mas também os fatores sociais, culturais, econômicos, políticos e 

ambientais, destacando que, em países de baixa e média renda, entre 76% e 85% das pessoas 

com transtornos mentais não recebem nenhum tipo de tratamento1. 

Os prejuízos dos transtornos mentais na qualidade de vida decorrem do 

comprometimento funcional com perda de produtividade no trabalho e isolamento social, e 

conduzem ao aumento da utilização de serviços de saúde, que produz custos elevados para o 

sistema de saúde e para os indivíduos e suas famílias, e custos menos mensuráveis, como o 

sofrimento individual e do grupo familiar. 8,9,10 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) que integra o Sistema Único de Saúde (SUS) 

constitui uma rede articulada e efetiva em níveis de atenção à saúde diferentes, qualificada para 

atender as pessoas em sofrimento ou com demandas decorrentes dos transtornos mentais, ou 

ainda da dependência química. Atua na perspectiva territorial, com ênfase em nos serviços com 

base comunitária, adequados a necessidade do usuário e de sua família, destacando o cuidado 

centrado nas necessidades das pessoas11. 
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Em 2013, visando ao monitoramento desses temas, o Brasil realizou a Pesquisa 

Nacional de Saúde (PNS), de base domiciliar e âmbito nacional, que objetiva produzir, para o 

país, dados sobre a situação de saúde e os estilos de vida da população brasileira, realizada em 

parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Ministério da Saúde, 

estimou que 7,6% das pessoas com 18 anos ou mais receberam diagnóstico de depressão por 

profissionais da saúde mental, correspondendo a 11,2 milhões de pessoas. 12  

Em função dos números apresentados, discutir sofrimento psíquico, faz-se relevante 

para compreensão da realidade e elaboração de planos de ações eficientes com vistas à 

assistência à saúde mental da demanda afetada. Dessa forma, justifica-se a relevância dessa 

pesquisa, na necessidade da discussão em torno da temática, no intuito do fortalecimento das 

políticas existentes e na construção de medidas mais efetivas, que tratem o direito a saúde 

mental como um direito humano. Nesse sentido, esse estudo teve como objetivo analisar a 

prevalência dos sintomas do sofrimento mental na população brasileira e a associação entre as 

características individuais e o contexto social, em uma análise multinível. 

Métodos 

Trata-se de um estudo de associação entre variáveis dependentes que expressam a 

presença de sintomas relacionados ao sofrimento mental comum e variáveis independentes 

individuais e contextuais, ajustadas em um modelo de Regressão de Poisson Multinível, onde 

o primeiro nível corresponde às variáveis individuais e o segundo nível corresponde às variáveis 

contextuais relativas à Unidade da Federação.  

Esse estudo utilizou a base de dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Brasil do ano 

2013. A pesquisa, de âmbito nacional, foi realizada a fim de conhecer e caracterizar o perfil da 

população brasileira, a partir da situação de saúde, estilo de vida, vigilância de doenças crônicas, 

fatores de risco, acesso e o uso dos serviços de saúde, através de inquérito de base domiciliar. 

A população-alvo da PNS foi composta por pessoas acima de 18 anos de idade, residentes em 

domicílios particulares do território nacional. O processo de amostragem foi realizado em 

conglomerados de três estágios, dos quais os setores censitários formaram as unidades primárias 

de amostragem, o domicílio foi a unidade secundária e o morador adulto (≥18 anos de idade) 

formaram as unidades terciárias. Foram selecionados 64.308 indivíduos, com uma taxa de 

resposta de 86%. Assim, a PNS coletou informação válida para 205 mil moradores, dados 

representativos para 200,6 milhões de brasileiros. Todos os detalhes metodológicos da PNS 

foram descritos em outros estudos.13,14 
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As duas variáveis dependentes foram construídas tomando como base o conjunto de 

sintomas relacionados aos Transtornos Mentais Comuns (TMC) e da denominação das classes 

dos sintomas descritos no Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20), já validada em diversos 

países,14-17 inclusive no Brasil16,17, e originalmente desenvolvida por Harding  et  al. em 198018, 

para determinação dos sintomas físicos e psicoemocionais relacionados aos TMC. 

Para construção das variáveis dependentes, foram selecionadas oito questões do 

Módulo N da PNS, que tratam da percepção do estado de saúde. Para elaborar a variável 

dependente denominada “Decréscimo da energia vital e sintomas somáticos”, foram 

consideradas as respostas afirmativas a pelo menos quatro dessas cinco perguntas, independente 

da frequência de ocorrência dos sintomas: (a) N10- Nas duas últimas semanas, com que 

frequência o(a) Sr(a) teve problemas no sono, como dificuldade para adormecer, acordar 

frequentemente à noite ou dormir mais do que de costume? (b) N11- Nas duas últimas semanas, 

com que frequência o(a) Sr(a) teve problemas por não se sentir descansado(a) e disposto(a) 

durante o dia, sentindo-se cansado(a), sem ter energia? (c) N15- Nas duas últimas semanas, 

com que frequência o(a) sr(a) teve lentidão para se movimentar ou falar, ou ao contrário, ficou 

muito agitado(a) ou inquieto(a)? (d) N13- Nas duas últimas semanas, com que frequência o(a) 

Sr(a) teve problemas para se concentrar nas suas atividades habituais? (e) N14- Nas duas 

últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) teve problemas na alimentação, como ter falta 

de apetite ou comer muito mais do que de costume?. Dentre as alternativas de resposta, o 

individuo tinha a opção de relatar a ausência de qualquer um desses sintomas.  

A segunda variável dependente, denominada “Pensamentos depressivos”, foi 

construída a partir da resposta afirmativa a todas as seguintes questões, independente da 

frequência com que os sintomas ocorreram: (a) N16- Nas duas últimas semanas, com que 

frequência o(a) Sr(a) se sentiu deprimido(a), “pra baixo” ou sem perspectiva? (b) N17- Nas 

duas últimas semanas, com que frequência o(a) Sr(a) se sentiu mal consigo mesmo, se achando 

um fracasso ou achando que decepcionou sua família? (c) N12- Nas duas últimas semanas, 

com que frequência o(a) Sr(a) se sentiu incomodado por ter pouco interesse ou não sentiu 

prazer em fazer as coisas?. Dentre as alternativas de resposta, o indivíduo tinha a opção de 

relatar a ausência de qualquer um desses sintomas. 

Das 60202 respostas válidas ao questionário da PNS, 5517 indivíduos responderam 

positivamente para as perguntas acima descritas que caracterizam a variável “decréscimo da 

energia vital e sintomas somáticos”, e 4574 indivíduos responderam positivamente para as 

características da variável “pensamentos depressivos”.   
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As variáveis independentes individuais utilizadas no estudo foram: faixa etária (18-24 

anos; de 25-39 anos; de 40-59 anos; 60 anos ou mais); sexo (masculino; feminino); nível de 

educação: Iletrado (sem instrução e ensino fundamental incompleto); primário (ensino 

fundamental completo e ensino médio incompleto); secundário (ensino médio completo e 

ensino superior incompleto); ou, superior (ensino superior completo); situação conjugal (Vive 

com um companheiro; não vive com nenhum companheiro); consumo de tabaco (Não fuma; 

fumante; Ex-fumante); consumo de bebida alcoólica (Não ingere bebida alcóolica; ingere 

bebida alcóolica); se possui plano privado de saúde, médico ou odontológico (Não; sim) e a 

estratificação socioeconômica da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (APEP) 

(classes A e B; classe C; classes D e E). Esse conjunto de variáveis garante a inclusão de 

características individuais, hábitos de vida e condições socioeconômicas.  

Para o nível contextual, foram incluídas variáveis socioeconômicas que podem 

influenciar na autopercepção do estado de saúde. Para este estudo, o nível contextual 

considerados foram as unidades da Federação (estados). Foi incluído o Índice de Gini, 

representando a desigualdade de renda; para o contexto educacional, foi incluída a expectativa 

de escolaridade de indivíduos de 18 anos. Foi incluído o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), que é uma medida combinada de renda, educação e longevidade. As informações 

socioeconômicas por estado brasileiro foram extraídas do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento a partir dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil 

(http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/), com informações resultantes do Censo 

demográfico Brasileiro de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

A figura 2 mostra a relação entre os desfechos e as variáveis independentes individuais 

e contextuais. 

 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/
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Figura 2: Fonte de dados, variáveis e níveis de análise empregados no modelo de Regressão de 

Poisson multinível. 

As prevalências foram apresentadas em valores absolutos e relativos em cada categoria 

e o efeito foi estimado através das Razões de Prevalência (RP) e seus respectivos intervalos de 

confiança (IC95%). Variáveis com associações significativas nas análises bivariadas (p<0,20) 

foram ajustadas no modelo multivariado. Na primeira etapa, o efeito contextual foi avaliado a 

partir de um modelo nulo usando o teste de razão de verossimilhança para verificar a 

significância e, posteriormente, dois modelos foram testados, o primeiro apenas com o nível 

individual, e o modelo final com os níveis individual e contextual, com as variáveis que 

permaneceram significativas no modelo. A análise dos dados foi realizada no software 

estatístico STATA 13. 

O projeto da PNS foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) 

no dia 8 de julho de 2013, sob o no 10853812.7.0000.0008. O presente estudo utiliza dados 
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secundários da PNS disponíveis em sites oficiais do Ministério da Saúde do Brasil, sendo 

dispensado de apreciação em comitê de ética em pesquisa, em conformidade com a Resolução 

466⁄2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

Resultados 

A tabela 3 mostra os resultados da análise bivariada para os dois desfechos estudados 

e sua relação com as variáveis individuais e de contexto. Para a variável “pensamentos 

depressivos”, não foi observada significância estatística para as variáveis cor da pele e convívio 

com animais. Para a variável “Decréscimo da energia vital e sintomas somáticos”, não houve 

associação significativa com a variável ‘convívio com animais de estimação’. Todas as demais 

variáveis individuais e contextuais apresentaram significância estatística (p<0,20) e foram 

incluídas no modelo multivariado, para verificar o efeito combinado das covariáveis individuais 

e contextuais.  

Na primeira etapa da análise multinível, os desfechos foram testados em um modelo 

nulo para verificar o efeito contextual. Nas tabelas 3 e 4, é possível observar que houve efeito 

contextual em nível de unidade da federação para os dois desfechos, já que o valor da Razão de 

verossimilhança foi significativo para ambos, mostrando a adequação da amostra para a 

realização da análise. A segunda etapa foi a realização do modelo multinível desses modelos 

nulos, incluindo o nível individual e em seguida o contextual. 

 

 

Tabela 03: Associação bivariada entre os desfechos e as variáveis independentes de acordo com 

a Pesquisa Nacional de Saúde do Brasil 2013. 

  
PENSAMENTOS DEPRESSIVOS  DECRÉSCIMO DA ENERGIA VITAL E SINTOMAS 

SOMÁTICOS 

Prevalência N=4574 (7,6%) IC95% 7,08-8,14  N=5517 (9,16%) IC95% 8,46-9,91 

      

Nível Individual N(%) valor-p RP (IC95%)  N(%) valor-p RP 

Cor da pele        
Brancos e outros 1917(7,65) 0,683 1  2195 (8,76) 0,004 1 

Negros 2657 (7,56)  1,05 (0,99-1,12)  3322 (9,45)  1,09 (1,02-1,15) 

Idade (anos)        
18-24 anos 515 (6,58)  1  597(7,63)  1 

25-39 anos 1532  (7,38) <0,001 1,11 (1,021-1,23)  1861(8,96) <0,001 1,17 (1,07-1,29) 

40-59 anos 1765  (8,64)  1,3 (1,17-1,43)  2009 (9,83)  1,29 (1,17-1,41) 

acima de 60 anos 762 (6,82)  1,02 (0,91-1,14)  1050 (9,39)  1,25 (1,11-1,36) 

Sexo     
   

Masculino 1185 (4,57) <0,001 1  1528 (5,9) <0,001 1 
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Feminino 3389  (9,89)  2,16 (2,02-2,30)  3989 (11,64)  1,97 (1,86-2,09) 

Nível de instrução     
   

Iletrado 2084 (8,65)  1,60 (1,44-1,78)  2602 (10,8)  1,32 (1,20-1,44) 

Primário 736 (7,99) <0,001 1,49 (1,32-1,68)  748 (8,12) <0,001 1,00 (0,90-1,12) 

Secundário 1326 (6,92)  1,28 (1,15-1,43)  1535 (8,02)  0,99 (0,90-1,08) 

Superior 428 (5,52)  1  632 (8,15)  1 

Vive com Companheiro     
   

Sim 2,359 (6,83) <0,001 1  2937 (8,51) <0,001 1 

Não 2215 (8,63)  1,26 (1,19-1,34)  2580 (10,05)  1,18 (1,12-1,24) 

Exercício Físico     
   

Sim 1,161  (6,49) <0,001 1  1380 (7,71) <0,001 1 

Não 3413 (8,07)  1,26 (1,18-1,34)  4137 (9,78)  1,27 (1,19-1,35) 

Tabagismo     
   

Nunca fumou 2772 (6,73)  1  3411 (8,28)  1 

Ex-fumante 934 (9,11) <0,001 1,34 (1,24-1,44)  1138 (11,09) <0,001 1,33 (1,24-1,42) 

Fumante 868 (9,94)  1,46 (1,35-1,58)  968 (11,09)  1,33 (1,24-1,43) 

Uso do álcool     
   

Sim 1558 (6,77) <0,001 0,82 (0,77-0,88)  1832 (9,91) <0,001 0,79 (0,75-0,84) 

Não 3016 (8,11)  1  3685 (7,96)  1 

Convive com animais     
   

Sim 2111 (7,69) 0,423 1  2540 (9,26) 0,477 1 

Não 2463 (7,52)  0,98 (0,92-1,04)  2977 (9,09)  0,98 (0,93-1,04) 

Plano Privado     
   

Sim 1000 (6,11) <0,001 1  1292 (7,89) <0,001 1 

Não 3574 (8,15)  1,37 (1,28-1,47)  4225 (9,64)  1,20 (1,13-1,28) 

Critério Brasil     
   

Classes A-B 958 (7,35)  1  1115 (8,55)  1 

Classe C 1849 (7,84) 0,177 1,09 (1,01-1,18)  2215 (9,39) 0,021 1,10 (1,02-1,18) 

Classe D-E 1767 (7,50)  1,05 (0,97-1,14)  2187 (9,28)  1,07 (1,00-1,16) 

Nível Contextual     
   

Índice de Gini     
   

até 0,560 1998 (7,76)  1  2234 (8,67)  1 

de 0,560 a 0,610 1808 (7,26) 0,022 0,94 (0,81-1,09)  2332 (9,37) <0,001 1,06 (0,92-1,22) 

de 0,620 acima 768 (8,04)  1,06 (0,87-1,28)  951 (9,96)  1,15 (0,95-1,38) 

IDH     
   

0,735 e mais 1605 (8,08)  1  1722 (8,66)  1 

0,674-0,734 1500 (7,55) 0,033 0,92 (0,77-1,09)  1897 (9,55) 0,008 1,08 (0,91-1,27) 

até 0,674 1469 (7,18)  0,87 (0,73-1,03)  1898 (9,28)  1,02 (0,86-1,21) 

Expectativa anos estudo     
   

mais de 9,4 anos 2149 (8,27) <0,001 1  2457 (9,45) 0,033 1 

menos de 9,4 anos 2425 (7,09)   0,84 (0,74-0,96)   3060 (8,95)   0,91 (0,80-1,04) 

 

As tabelas 4 e 5 mostram os resultados para esses modelos de acordo com os desfechos. 

Para o desfecho ‘pensamentos depressivos’ (Tabela 4), o modelo 1 com as variáveis individuais 

revelam que os adultos jovens e de meia-idade, do sexo feminino, com baixo nível de instrução, 

que não vivem com companheiro, fumantes ou ex-fumantes e que não possuem plano privado 

de saúde foram as categorias de maior risco e que permaneceram significativas no modelo 1. 

Com a inclusão da variável ‘expectativa de anos de estudo’ no modelo final, todas as variáveis 

acima descritas permaneceram significativas no modelo, com destaque para as características 

de pertencer às classes de renda D e E e residir em estados que possuem menor expectativa de 

escolaridade, onde ambas se apresentaram como fatores de proteção. As variáveis IDH e Índice 

de Gini perderam significância estatística e foram excluídas do modelo final. A variação 
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observada para o modelo que incluiu o nível de estado variou de 0,027 para 0,020, indicando 

um importante efeito entre os estados.  

 

Tabela 4: Análise de Regressão de Poisson Multinível para o desfecho “Pensamentos 

Depressivos” na Pesquisa Nacional de Saúde do Brasil de 2013. 

  Null model (n = 4574)    Model 1 (n = 4574)   Final Model (n = 4574) 

  RP (IC 95%) valor-p   RP (IC 95%) valor-p   RP (IC 95%) valor-p 

Nível Individual         

Idade (anos)         

25-39 anos    1,15 (1,04-1,27) 0,006  1,15 (1,04-1,28) 0,005 

40-59 anos    1,20 (1,085-1,33) <0,001  1,21 (1,09-1,34) <0,001 

60 anos ou mais    0,84 (0,74-0,94) 0,005  0,85 (0,75-0,96) 0,009 

Sexo Feminino    2,26 (2,11-2,43) <0,001  2,29 (2,15-2,45) <0,001 

Nível de instrução         

Iletrado    1,50 (1,33-1,69) <0,001  1,52 (1,35-1,71) <0,001 

Primário    1,41 (1,24-1,61) <0,001  1,43 (1,26-1,62) <0,001 

Secundário    1,24 (1,11-1,39) <0,001  1,25 (1,11-1,40) <0,001 

Não Vive com Companheiro    1,25 (1,17-1,33) <0,001  1,24 (1,17-1,32) <0,001 

Tabagismo         

Ex-fumante    1,47 (1,36-1,59) <0,001  1,46 (1,35-1,58) <0,001 

Fumante    1,54 (1,42-1,68) <0,001  1,53 (1,41-1,65) <0,001 

Critério Brasil         

Classe C    0,98 (0,90-1,06) 0,713  0,98 (0,90-1,07) 0,757 

Classe D-E    0,90 (0,82-0,98) 0,022  0,90 (0,83-0,98) 0,027 

Não possui Plano Privado    1,17 (1,08-1,27) <0,001  1,18 (1,09-1,28) <0,001 

Não realiza Exercício Físico    1,03 (0,96-1,10) 0,383    

Faz Uso do álcool    0,95 (0,89-1,02) 0,220    

Nível Contextual         

Expectativa anos estudo         

mais de 9,4 anos       1 0,007 

menos de 9,4 anos             0,84 (0,74-0,95)   

Random effects Variance (95%CI)  Variance (95%CI)  Variance (95%CI) 

Department level 0,028 0,014-0,055  0,027 0,014-0,054  0,020 0,009-0,041 

LR test (χ2; p-value) 65,56 p<0,001   62,11 p<0,001   39,56 p<0,001 

 

 Quanto ao desfecho ‘Decréscimo da energia vital’ apresentado na Tabela 4, os 

resultados foram bastante semelhantes. Diferente do modelo anterior, para este desfecho as 

variáveis ‘uso de álcool’ e ‘não realizar exercício físico’ entraram no modelo 1 e permaneceram 

significativos no modelo final, a primeira como fator de proteção e a segunda, de risco. Em 
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relação ao efeito de contexto, o índice de Gini entrou no modelo final, porém perdeu 

significância estatística. 

 

Tabela 5: Análise de Regressão de Poisson Multinível para o desfecho “Decréscimo da energia 

vital e sintomas somáticos” na Pesquisa Nacional de Saúde do Brasil de 2013. 

  Null model (n = 5517)    Model 1 (n = 5517)    Final Model  (n = 5517) 

  RP (IC 95%) valor-p   RP (IC 95%) valor-p   RP (IC 95%) valor-p 

Nível Individual         

Idade (anos)         

25-39 anos    1,14 (1,04-1,25) 0,005  1,14 (1,04-1,25) 0,005 

40-59 anos    1,12 (1,02-1,23) 0,017  1,12 (1,02-1,23) 0,016 

 60 anos ou mais    0,95 (0,85-1,06) 0,367  0,95 (0,85-1,06) 0,382 

Sexo Feminino    2,02 (1,90-2,15) <0,001 
 2,02 (1,90-2,15) <0,001 

Nível de instrução         

Iletrado    1,21 (1,09-1,33) <0,001 
 1,21 (1,09-1,33) <0,001 

Primário    0,96 (0,86-1,07) 0,528  0,96 (0,86-1,08) 0,538 

Secundário    0,96 (0,87-1,06) 0,492  0,96 (0,87-1,06) 0,497 

Não Vive com Companheiro    1,15 (1,09-1,22) <0,001  1,15 (1,09-1,22) <0,001 

Não realiza Exercício Físico    1,07 (1,00-1,14) 0,025  1,07 (1,00-1,14) 0,025 

Tabagismo         

Ex-fumante    1,42 (1,32-1,54) <0,001 
 1,42 (1,32-1,54) <0,001 

Fumante    1,43 (1,32-1,52) <0,001 
 1,43 (1,32-1,52) <0,001 

Faz uso de álcool    0,92 (0,87-0,98) 0,015  0,92 (0,87-0,98) 0,016 

Não possui Plano Privado    1,07 (1,00-1,15) 0,034  1,07 (1,00-1,15) 0,040 

Nível Contextual         

Índice de Gini         

de 0,520 a 0,610       1,03 (0,90-1,18) 0,632 

de 0,620 acima       1,11 (0,93-1,33) 0,021 

Random effects Variance (95%CI)   Variance (95%CI)   Variance (95%CI) 

Department level 0,026 0,013-0,049  0,023 0,012-0,044  0,021 0,011-0,041 

LR test (χ2; p-value) 98,19 P<0,001   81,51 P<0,001   74,47 P<0,001 

 

 

Discussão 

A partir da análise multinível, o estudo mostrou que grande parte das características 

individuais estudadas estão diretamente ligadas aos pensamentos depressivos e a diminuição da 

energia vital. Adultos jovens e de meia-idade, mulheres, indivíduos com baixo nível de 

instrução, aqueles que não vivem com companheiro, fumantes e ex-fumantes e que não 



 

Prelavência e fatores associados aos transtornos mentais e ao acesso aos serviços de saúde 

mental 143 
 

possuem plano privado de saúde, são características associadas aos sintomas de pensamentos 

depressivos e diminuição da energia vital, conforme o presente estudo.  

Não foi observada associação entre sofrimento mental e cor da pele. Contudo, a 

literatura mostra associação direta entre raça ou cor da pele e saúde mental, e estas diferenças 

se apresentam relacionados às desvantagens enfrentados pelos negros no Brasil, que muitas 

vezes se transformam em fatores de risco para doenças mentais19. O estudo de Madeira e Gomes 

mostra que a raça negra, devido ao seu contexto socioeconômico e cultural resultante do 

processo de séculos de escravidão no Brasil, resultou em população vulnerável, se mostrando 

em sua maioria com menor escolaridade, menores posições no mercado de trabalho e menor 

acesso aos serviços de saúde20.  Logo, esta se mostra uma população com maior propensão ao 

adoecimento, necessitando de uma maior importância pelas políticas públicas de saúde.  

O presente estudo mostra que os pensamentos depressivos e o decréscimo da energia 

vital e os sintomas somáticos não estão associados com o convívio com animais de estimação. 

Quanto a característica de viver com animais de estimação, a literatura traz demonstrações de 

que os animais, principalmente os cães, podem contribuir diretamente na melhora e convívio 

de pessoas que possuem doenças mentais, no entanto, estes animais precisam ser treinados por 

organizações específicas para prestar esta assistência de forma eficaz. Entretanto, pouco se sabe 

sobre o efeito desta contribuição a longo prazo.21 

Um estudo de base populacional realizado no Brasil mostrou elevada prevalência de 

sintomas de depressão e transtornos de humor na população brasileira de meia-idade22, 

confirmando os dados encontrados na presente pesquisa. Os sintomas depressivos na população 

de meia-idade são um problema de saúde pública em diversos países das Américas, tendo como 

destaque os Estados Unidos e toda região da América latina.23  

Quanto ao contexto de gênero, em todo o mundo, a depressão é mais prevalente no 

sexo feminino. Dados da Organização Mundial de Saúde mostram que em média 5.1% de 

mulheres e 3.6% de homens são acometidos por este distúrbio24. A pesquisa Nacional de Saúde 

realizada no Brasil em 2013 mostrou a elevada prevalência de sintomas depressivos em 

mulheres brasileiras, principalmente as que vivem em áreas urbanas, com baixo nível de 

instrução, que possuem doenças crônicas e aquelas que possuem dificuldades para o acesso aos 

serviços de saúde mental.25 Um outro estudo realizado no Brasil, também confirma os dados já 

apontados pela presente pesquisa, relacionados a maior prevalência de transtornos depressivos 

em mulheres adultas, sem companheiro e usuárias de cigarro e álcool.27 A literatura explica que 

a prevalência de sintomas depressivos é mais elevada em mulheres devido às diferenças 
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fisiológicas e hormonais, e que fatores como baixo nível de escolaridade, baixa renda e questão 

socioculturais são fatores relevantes para explicar a maior prevalência nesta população27,28 

Como já citado anteriormente, a baixa escolaridade é um fator associado ao sofrimento 

mental e consequentemente a pensamentos depressivos. Indivíduos com transtornos e 

pensamentos depressivos tendem a possuir menor escolaridade, logo menores condições sociais 

e econômicas, mais vulneráveis a uma pior percepção do seu estado de saúde e qualidade de 

vida.29 No contexto de saúde, a condição socioeconômica também é um fator importante para 

o acesso a uma assistência privada. Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde 2013, a maioria das 

pessoas que possuem plano privado no Brasil tem boas condições econômicas, tem ensino 

superior completo, residem em áreas urbanas e apresentam um bom estado de saúde 

autorreferida.30,31 Assim, pode-se explicar a associação entre pensamentos depressivos e 

ausência de planos privados, pois a ausência da saúde suplementar pode justificar maior 

dificuldade no acesso aos serviços e consequentemente maior adoecimento.  

Quanto aos indivíduos que não convivem com companheiro, a solidão e a falta de 

convívio com pessoas tem sido um objeto de preocupação e um comportamento desfavorável à 

saúde mental, principalmente em adultos de meia-idade.32 Nas últimas décadas, houve aumento 

significativo do número de pessoas que vivem sozinhos, isolados e sem companheiros. Estas 

pessoas que sofrem de solidão são vulneráveis ao isolamento social e provavelmente chegarão 

a necessitar de cuidados psicológicos devido aos sentimentos depressivos.33  

Quanto ao uso do cigarro, este apresenta uma forte associação com os sintomas 

depressivos. Os indivíduos que consomem cigarro possuem alta prevalência de diagnósticos de 

depressão menor e depressão maior, além de humor depressivo com duração maior do que sete 

dias.23 Todavia, a literatura também indica que deixar o tabagismo pode levar o indivíduo a 

desenvolver sintomas e pensamentos depressivos.34 Estes achados podem explicar a associação 

encontrada no estudo, de que tanto fumantes como ex-fumantes podem ser acometidos por 

pensamentos depressivos e diminuição da energia vital. 

Além dos fatores de risco, o presente estudo também mostra características que se 

apresentaram como fatores de proteção para as variáveis de desfecho, como pertencer a menores 

classes de renda e residir em estados que possuem menor expectativa de escolaridade para a 

variável pensamentos depressivos. Em contrapartida, estudos de bases populacionais 

desenvolvidos no Brasil, mostram que a renda, baixa expectativa de escolaridade e o 

aparecimento de pensamentos depressivos estão diretamente ligados, no qual estar em uma 

condição econômica baixa pode determinar muitas vezes o início destes sintomas, pois fatores 
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como escolaridade e baixo acesso aos serviços de saúde são fatores de risco para o 

adoecimento.14,27,30 

Supõe-se, então, que os achados da presente pesquisa podem ser influenciados por 

outras variáveis, como a religião, o contexto familiar e a interação social na comunidade. 

Sociedades que enfrentam condições de vida difíceis, em geral, possuem maior religiosidade e 

maior iteração social, demonstrando elevados níveis de bem-estar e felicidade, o que pode agir 

como fator de proteção para o desenvolvimento de transtornos mentais.35 

Em relação à variável ‘Decréscimo da energia vital’, sua característica “uso do álcool” 

atua como fator de proteção. Ressalta-se que a associação entre álcool e transtornos de humor 

podem variar ao longo do tempo, e nas diferentes idades, se mostrando como relação distinta 

entre adolescentes e adultos, além das diferenças entre os gêneros. Deve-se ponderar também 

que pessoas que sofrem com transtornos mentais podem ter mudado seus hábitos, e terem 

reduzido o consumo de álcool. No entanto, em suma, o uso de álcool pode predispor a população 

em risco de desenvolver problemas de humor e sintomas depressivos, por provocar diminuição 

da energia vital.36  

A inatividade física e o sedentarismo se apresentaram como fatores de risco para os 

sintomas depressivos e consequentemente a diminuição da energia vital. A prevalência de 

transtornos mentais é maior em indivíduos que não praticam atividade física, pois esta promove 

a melhora do bem-estar e da saúde mental37.  

Em relação aos fatores contextuais, a expectativa de anos de estudo, o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) e o índice de Gini, não se apresentaram como fatores 

associados aos desfechos estudados, mostrando assim que estas variáveis de contexto exercem 

pouca relação explicativa das prevalências do sofrimento mental na população brasileira. 

Uma das limitações desse estudo refere-se aos vieses de resposta, já que o tema está 

envolto em questões de cunho ético, moral e cultural, e esses fatores exercem forte influência 

sobre a resposta. É possível que tenha havido omissão da informação sobre o sofrimento mental 

quando questionadas de forma direta, por medo ou por constrangimento pela exposição. 

Todavia, os inquéritos populacionais nos oferecem amostras representativas da população de 

todas as regiões do país, podendo servir para comparação destes resultados com o de outros 

países, além de embasar a organização de políticas públicas voltadas à minimização do 

problema. A prevenção desses eventos representa um grande desafio pela necessidade de sua 

resposta articular diferentes áreas, demandando uma ação interdisciplinar, além do 

envolvimento dos vários setores da sociedade civil a das organizações governamentais. 
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Reconhecer a magnitude dos transtornos mentais comuns no Brasil por meio de 

pesquisas de base populacional e com uma metodologia que considere o contexto de cada 

indivíduo é inestimável para a avaliação e planejamento do sistema de saúde, contribuindo para 

o avanço do conhecimento e melhorias nas políticas.  

 

Conclusão 

O presente estudo revela que os sintomas de sofrimento mental foram associados 

principalmente às características individuais, como adultos jovens e de meia-idade, ao sexo 

feminino, indivíduos com baixa escolaridade, sem companheiro, tabagismo e sem plano de 

saúde. A ocorrência de pertencer as classes de renda D e E e viver em estados com menor 

expectativa de anos de estudo se mostraram como fatores de proteção para a variável de 

desfecho ‘pensamentos depressivos’. As variáveis de contexto, perderam seu significado após 

o modelo final da análise multinível. 

Esses achados indicam a importância de fortalecer a rede de atenção à saúde, 

principalmente nos serviços de atenção psicossocial voltados aos grupos mais vulneráveis, e 

com isso desenvolver estratégias preventivas para estes grupos, a fim de diminuir os índices de 

indivíduos com adoecimento mental. Logo, esta pesquisa mostra-se de fundamental 

importância para a área da saúde coletiva, no intuito de estimular a reflexão das políticas em 

saúde mental no Brasil, influenciando uma reavaliação e reestruturação destas. Além disso, é 

necessário que outros estudos sejam desenvolvidos com esta temática no Brasil e em outros 

países, no intuito de buscar inovações e outros achados relevantes sobre esta área.  
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5.4    ARTIGO 4- FATORES ASSOCIADOS AO ACESSO PRECÁRIO A 

SERVIÇOS DE SAÚDE PARA TRATAMENTO DE DEPRESSÃO NO BRASIL 

Artigo submetido na revista Epidemiology and Psychiatric Sciences 

 

RESUMO 

 

Objetivo: analisar os fatores associados ao acesso precário aos serviços de saúde para o 

tratamento da depressão no Brasil. Métodos: estudo conduzido com os dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde realizada no Brasil nos anos de 2019 e 2020. A amostra foi constituída por 

8.332 indivíduos com diagnóstico autorreferido de depressão, e o acesso precário foi 

identificado a partir da questão: qual o principal motivo do(a) Sr(a) não visitar o médico/serviço 

de saúde regularmente por causa da depressão?, sendo considerado o acesso precário pela 

resposta afirmativa a uma destas alternativas: (1) O serviço de saúde é distante ou tem 

dificuldade de transporte; (2) O tempo de espera no serviço de saúde é muito grande; (3) Tem 

dificuldades financeiras; (4) O horário de funcionamento do serviço de saúde é incompatível 

com suas atividades de trabalho ou domésticas; (5) Não conseguiu marcar consulta pelo plano 

de saúde; (6) Não sabe quem procurar ou aonde ir e (7) Outros motivos. Aspectos 

sociodemográficos e condições de saúde foram analisados. Procedeu-se análise bivariada e 

multivariada utilizando a Regressão de Poisson considerando nível de significância de 5%. 

Resultados: a prevalência do acesso precário aos serviços de saúde para o tratamento da 

depressão foi de 14,9% (IC95% 13,6-16,2), e foi associado aos indivíduos de 15-29 anos 

(RP=1,52) e 30-59 anos (RP=1,22), sem instrução (RP=1,43), que avaliam sua saúde como 

regular⁄ruim⁄muito ruim (RP= 1,26), que possuem alguma limitação das atividades habituais 

por causa da depressão (RP=2,71), que tiveram a última consulta de 6 meses a menos de 2 anos 

(RP=2,63) e há mais de 2 anos  (RP=2,25)). Conclusão: o acesso precário aos serviços de saúde 

para o tratamento da depressão foi associado a fatores individuais e de condições de saúde. 

 

Palavras-Chave: Depressão; Acesso aos serviços de saúde; Disparidades nos níveis de saúde; 

Inquéritos epidemiológicos. 
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ABSTRACT 

 

Objective: to analyze the factors associated with poor access to health services for the 

depression treatment in Brazil. Methods: study conducted with data from the National Health 

Survey conducted in Brazil in the years 2019 and 2020. The sample consisted of 8,332 

individuals with a self-reported diagnosis of depression, and poor access was identified from 

the question: what is the main reason for you not to visit the physician/health service regularly 

because of depression?, with poor access being considered by the affirmative answer to 

questions related to distant health services or transport difficulties; waiting time at the health 

service; financial difficulties; opening hours of the health service of the health service; Not 

being able to schedule a consultation through the health plan; Don’t know who to look for or 

where to go and Others. Sociodemographic aspects and health conditions were analyzed. 

Bivariate and multivariate analysis was performed using Poisson Regression. Results: the 

prevalence of poor access to health services for the depression treatment was 14.9% (95% CI 

13.6-16.2), relating to individuals aged 15-29 years (PR=1.52) and 30-59 years old (PR=1.22), 

without education (PR=1.43), who rate their health as regular⁄poor⁄very bad (PR= 1.26), who 

have some limitation in their usual activities (PR=2 .71), who had the last consultation within 

6 months of less than 2 years (PR=2.63) and for more than 2 years (PR=2.25). Conclusion: 

poor access to health services for the depression treatment was associated with individual 

factors and health conditions. 

 

Keywords: Depression; Health Services Accessibility; Health Status Disparities; Health 

Surveys. 

 

Introdução 

A depressão é um transtorno mental com uma variada sintomatologia, apresentando 

como principais sinais e sintomas a tristeza, desinteresse, falta de energia, irritabilidade, fadiga, 

baixa autoestima, insônia ou outros distúrbios do sono, dificuldades cognitivas e até mesmo, 

ideias de suicídio (WHO, 2017; Ferrari et al., 2013). 
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Os transtornos depressivos constituem um grave problema de saúde pública em todo 

o mundo. Isso se deve ao aumento de sua prevalência e morbidade, levando a repercussões na 

saúde geral e impacto psicossocial (APA, 2013). A depressão é considerada a principal causa 

de incapacitação no mundo, com possibilidade de se tornar a segunda maior carga de doença 

até 2030 (WHO, 2017). 

No contexto mundial, o número de casos de depressão aumentou 18% entre 2005 e 

2015, totalizando 322 milhões de pessoas com o diagnóstico de depressão em todo o mundo. 

No Brasil, a depressão atinge 11,5 milhões de pessoas (5,8% da população) (WHO, 2017), 

sendo a quarta causa de incapacidade (Bonadiman et al., 2020). O país está no topo da lista das 

nações em desenvolvimento com maior prevalência de depressão, e o número de brasileiros 

com o diagnóstico é equivalente a 10% das pessoas com depressão no mundo (Razzouk, 2016). 

Em todo o mundo, o investimento em saúde mental é menor que 1%, o que causa um 

impacto direto no tratamento das pessoas com transtornos mentais. Apenas 20 a 40% dos 

indivíduos com estes transtornos recebem tratamento. No Brasil, o tratamento para depressão 

possui custos inferiores aos custos e impactos socioeconômicos gerados por ela, levando a 

necessidade de reorganizações das políticas públicas e um melhor planejamento em saúde para 

um melhor direcionamento para o tratamento da depressão (Razzouk, 2016).  

O acesso aos serviços de saúde demonstra um fator importante de qualidade e 

funcionalidade dos serviços. Este se configura como um conjunto de aspectos que determina a 

relação de procura e entrada (Paim et al., 2011). O acesso oportuno aos serviços de saúde mental 

é essencial para o diagnóstico e tratamento da depressão, minimizando a piora dos sinais e 

sintomas e diminuindo as consequências sociais para os indivíduos com este transtorno 

(Hengartner et al., 2016).    

A dificuldade para o acesso e tratamento da depressão também está relacionada as 

disparidades sociais, econômicas e geográficas, pois aqueles que mais precisam de cuidados, 

como os indivíduos pobres e aqueles que vivem em regiões com recursos limitados de saúde 

mental, possuem maiores barreiras para receber cuidados adequados. No Brasil, apesar do 

avanço e ampliação da oferta de alguns serviços de saúde mental nos últimos anos, ainda 

existem dificuldades para o acesso ao tratamento da depressão e de outros transtornos mentais, 

principalmente em regiões com baixas condições sociais e econômicas (Dimenstein et al., 

2021).  

Diante da grande prevalência e aumento da morbidade da depressão no Brasil, bem 

como das dificuldades para este tratamento, é imprescindível conhecer quais os fatores 
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interferem para um acesso precário nos serviços de saúde para tratamento da depressão no país. 

Conhecer os fatores associados a dificuldade no acesso aos serviços de saúde irá permitir um 

melhor planejamento das políticas públicas de saúde mental, bem como uma melhor 

sistematização da assistência prestada pelos serviços de saúde aos indivíduos com depressão. 

Logo, o objetivo deste artigo é analisar os fatores associados ao acesso precário aos serviços de 

saúde para o tratamento da depressão no Brasil. 

 

Metodologia 

Este estudo foi conduzido com os dados da Pesquisa Nacional de Saúde – 2019 (PNS), 

realizada entre os anos 2019 e 2020, que é um inquérito populacional domiciliar com objetivo 

de conhecer os determinantes, condicionantes e necessidades de saúde da população brasileira, 

e constituir uma base de dados representativa da população brasileira. 

O plano amostral da PNS utiliza a Amostra Mestra do Sistema Integrado de Pesquisa 

Domiciliar (SIPD), que permite maior abrangência territorial, e utiliza processo de amostragem 

por conglomerados em três estágios com amostra aleatória simples. O primeiro estágio é 

composto pelas Unidades Primárias de Amostragem (setores censitários), o segundo estágio 

são os domicílios selecionados, e o terceiro estágio são os moradores com 15 anos ou mais que 

foram selecionados em cada domicílio para responder à pesquisa (IBGE, 2020; Stopa et al., 

2020).  

Ao final deste processo foram selecionados 108.457 domicílios, dos quais 100.541 

estavam ocupados, e destes últimos, 94.114 pessoas optaram por participar voluntariamente da 

pesquisa.  

A amostra deste estudo foi constituída pelas pessoas com 15 anos ou mais, que foram 

selecionadas para responder ao inquérito e que autorreferiram possuir diagnóstico para 

depressão. Para a seleção da amostra foi considerada a resposta à questão Q092 (Algum médico 

ou profissional de saúde mental (como psiquiatra ou psicólogo) já lhe deu o diagnóstico de 

depressão?). Desta maneira, a amostra do presente estudo foi composta por 8.332 indivíduos.  

 Nesta pesquisa, a variável dependente, ou desfecho primário do estudo, foi 

denominada ‘acesso precário aos serviços de saúde para o tratamento da depressão’. O desfecho 

expressa a necessidade frustrada de atendimento em saúde para o tratamento da depressão, por 

não ter acesso ao serviço em razão de algum problema de acessibilidade. 
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Para a elaboração da variável dependente, foi considerada a resposta à questão Q09502 

(Qual o principal motivo do(a) Sr(a) não visitar o médico/serviço de saúde regularmente por 

causa da depressão?). Foram considerados os indivíduos que responderam a pelo menos uma 

destas alternativas: (1) O serviço de saúde é distante ou tem dificuldade de transporte; (2) O 

tempo de espera no serviço de saúde é muito grande; (3) Tem dificuldades financeiras; (4) O 

horário de funcionamento do serviço de saúde é incompatível com suas atividades de trabalho 

ou domésticas; (5) Não conseguiu marcar consulta pelo plano de saúde; (6) Não sabe quem 

procurar ou aonde ir e (7) Outros motivos. 

Entre as variáveis independentes individuais, foram considerados o sexo (masculino 

ou feminino), a idade (15-29 anos, 30-59 anos, 60 anos ou mais), a raça/cor da pele (brancos, 

negros – pretos e pardos, indígenas ou asiáticos), nível de escolaridade (sem escolaridade, nível 

fundamental, nível médio, nível superior), renda domiciliar per capita (até 1 salário mínimo, de 

1 a 3 salários mínimos, acima de 3 salários). Os fatores individuais facilitadores selecionados 

foram: se possui cobertura da Estratégia Saúde da Família (sim, não ou não sabe), área de 

residência (urbano ou rural), autoavaliação do estado de saúde (muito bom/bom; 

regular/ruim/muito ruim), se possui diagnóstico de outra doença crônica, física ou mental, 

condição crônica de saúde ou doença de longa duração (sim, não), se possui limitações das 

atividades habituais (tais como trabalhar, realizar afazeres domésticos, etc.) por causa da 

depressão (sim, não). Entre as variáveis de caracterização do acesso, foram consideradas: última 

vez que recebeu atendimento médico por causa da depressão (há menos de 6 meses; de 6 meses 

a menos de 2 anos; há 2 anos ou mais), faz uso de algum medicamento para depressão (sim, 

não) e faz alguma prática integrativa e complementar (sim, não). Todas as variáveis 

independentes individuais foram coletadas na base de dados da própria PNS.  

Por se tratar de um estudo com amostragem complexa, para as análises foi utilizado o 

peso da amostra e incorporado o efeito do desenho da amostra. Procedeu-se o cálculo da 

prevalência dos desfechos em relação às variáveis individuais, com apresentação dos 

respectivos intervalos de confiança de 95% (IC 95%). Em seguida, foi conduzida análise de 

Regressão de Poisson bivariada para estimar a razão de prevalências bruta (RP) e o respectivo 

intervalo de confiança de 95% (IC95%).   

As variáveis que apresentaram p≤0,200 na análise bivariada foram incluídas no 

modelo de Regressão de Poisson multivariada, a fim de estimar a razão de prevalências (RP) 

ajustada. Adotou-se o modelo hierárquico e a entrada das variáveis no modelo multivariado foi 

feita de acordo com a ordem crescente do valor de p. Permaneceram no modelo final apenas as 
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variáveis que apresentaram significância estatística (p<0,05). Todas as análises foram 

realizadas utilizando-se o software Stata versão 13 (Stata Corp., College Station, United States). 

O projeto da Pesquisa Nacional de Saúde 2019 foi aprovado pela Comissão Nacional 

de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde 

sob o Parecer nº 3.529.376, de 23 de agosto de 2019. Os resultados da pesquisa são de domínio 

público e estão disponíveis no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

Resultados 

A prevalência do acesso precário aos serviços de saúde para o tratamento da depressão, 

ou seja, indivíduos com depressão que não vão regularmente ao médico⁄serviços de saúde para 

o tratamento por dificuldades de acesso a estes serviços, foi de 14,9% (IC95% 13,6-16,2).  

A análise descritiva do acesso precário aos serviços de saúde para o tratamento da 

depressão mostrou que a prevalência desse desfecho foi mais elevada entre as mulheres, entre 

os indivíduos de 15 a 29 anos, indígenas e negros, entre as pessoas sem instrução ou com baixa 

escolaridade, com renda de até 1 salário mínimo, que vivem no meio rural, que avaliam sua 

saúde como regular⁄ruim⁄muito ruim, que possuem outra doença crônica, que possuem limitação 

das atividades habituais em decorrência da depressão, não usam medicamentos para a depressão 

e que tiveram a última consulta com médico para tratar da depressão há mais de 6 meses (Tabela 

06). 

 

Tabela 06: Prevalência do acesso precário aos serviços de saúde para o tratamento da depressão de 

acordo com as variáveis sociodemográficas e de condições de saúde no Brasil. Pesquisa Nacional de 

Saúde, 2019.  

Variáveis 

Descritiva 

Prevalência 

(%) 
IC95% P-valor 

Sexo    

Homem 14,11 11,86-16,72 
0,483 

Mulher 15,09 13,97-16,28 

Idade    

15-29 anos 16,71 13,5-20,5 

0,197 30-59 anos 14,98 13,65-16,42 

60 anos ou mais 13,43 11,89-15,14 

Raça ou cor da pele    

Branco 14,06 12,61-15,64 

0,515 Negros 15,76 14,31-17,32 

Amarelos 14,93 4,508-39,47 
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Indígenas 16,05 6,967-32,8 

Escolaridade    

Superior 12,03 10,01-14,38 

<0,005 
Médio 15,79 13,76-18,05 

Fundamental 14,93 13,42-16,59 

Sem instrução 22,38 18,44-26,87 

Renda per capta    

Até 1 salário mínimo 16,99 15,49-18,6 

<0,005 de 1 a 3 salários mínimos 14,57 12,94-16,36 

Acima de 3 salários mínimos 9,93 7,514-13,02 

Local de moradia    

Rural 15,67 13,76-17,8 
0,437 

Urbano 14,76 13,65-15,96 

Cadastrado na USF    

Sim 15,57 14,17-17,08 

0,119 Não 14,23 12,45-16,22 

Não sabe 12,48 10,27-15,1 

Autoavaliação do estado saúde    

Muito boa – Boa 12,30 10,85-13,91 
<0,005 

Regular - Ruim - Muito ruim 17,29 15,84-18,83 

Possui outra DCNT    

Não 13,72 11,49-16,31 
0,333 

Sim 15,08 13,91-16,33 

Possui limitações atividades    

Não 10,16 9,045-11,4 
<0,005 

Sim 20,68 18,89-22,58 

Última consulta    

<6 meses 8,60 7,389-9,996 

<0,005 de 6 meses a menos de 2 anos 24,05 21,15-27,2 

de 2 anos ou mais 16,85 15,22-18,62 

Uso de medicamentos    

Sim 12,71 11,42-14,12 
<0,005 

Não 17,30 15,73-19 

Uso de PICS    

Sim 14,58 10,55-19,81 
0,904 

Não 14,88 13,82-16 

IC95%: Intervalo de Confiança de 95%. 

 

A análise da associação entre o acesso precário e as características sociodemográficas 

e de condições de saúde na análise bivariada mostrou que o desfecho esteve associado 

significativamente a todas as variáveis pesquisadas. Nesta análise, destacam-se os que avaliam 

sua saúde como regular⁄ruim⁄muito ruim (RP= 1,40; IC95% 1,20-1,63), que recebem até 1 
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salário mínimo (RP=1,71 IC95% 1,28-2,28) e sem instrução (RP= 1,86; IC95% 1,42-2,42) 

(Tabela 07).  

No modelo final da análise multivariada, o acesso precário foi associado a ter 15-29 

anos (RP=1,52) ou ter 30-59 anos (RP=1,22), sem instrução (RP=1,43), aos que avaliam sua 

saúde como regular⁄ruim⁄muito ruim (RP= 1,26), que possuem alguma limitação das atividades 

habituais por causa da depressão (RP=2,71), que tiveram a última consulta de 6 meses a menos 

de 2 anos (RP=2,63) ou há mais de 2 anos  (RP=2,25) (Tabela 07). 

 

 

Tabela 07: Razão de prevalências bruta e ajustada do acesso precário aos serviços de saúde para o 

tratamento da depressão de acordo com as variáveis sociodemográficas e de condições de saúde no 

Brasil. Pesquisa Nacional de Saúde, 2019.  

Variáveis 
Análise Bivariada   Análise Multivariada 

RPbruta IC95% p-valor   RP ajustada IC95% p-valor 

Sexo               

Homem 1   
0,485 

   1     

Mulher 1,06 0,88-1,28   1,04 0,86-1,25 0,67 

Idade               

15-29 anos 1,24 0,97-1,58 0,076   1,16 1,00-1,35 <0,005 

30-59 anos 1,11 0,95-1,30 0,166   1,33 1,05-1,67 0,016 

60 anos ou mais 1       1     

Raça ou cor da pele               

Branco 1             

Negros 1,12 0,97-1,29 0,121         

Amarelos 1,06 0,34-3,26 0,917         

Indígenas 1,14 0,51-2,53 0,744         

Escolaridade               

Superior 1       1     

Médio 1,31 1,04-1,64 0,019   1,11 0,90-1,37 0,304 

Fundamental 1,24 1,00-1,53 0,004   1,17 0,95-1,45 0,132 

Sem instrução 1,86 1,42-2,42 <0,005   1,54 1,19-1,99 0,001 

Renda per capta               

até 1 salário mínimo 1,71 1,28-2,28 <0,005         

de 1 a 3 salários mínimos 1,46 1,09-1,97 0,011         

acima de 3 salários mínimos 1             

Local de moradia               

Rural 1             

Urbano 0,94 0,81-1,09 0,437         

        

Cadastrado na USF               

Sim 1             
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Não 0,91 0,77-1,07 0,283         

Não sabe 0,80 0,64-0,99 0,042         

Autoavaliação do estado 

saúde               

Muito boa - Boa 1       1     

Regular - Ruim - Muito ruim 1,40 1,20-1,63 <0,005   1,24 1,06-1,45 0,006 

Possui outra DCNT               

Não 1             

Sim 1,09 0,90-1,33 0,336         

Possui limitações atividades               

Não 1       1     

Sim 2,03 1,75-2,35 <0,005   2,62 2,21-2,12 <0,005 

Última consulta               

<6 meses 1       1,00     

de 6 meses a menos de 2 anos 2,79 2,20-3,39 <0,005   3,35 2,76-4,06 <0,005 

de 2 anos ou mais 1,95 1,63-2,34 <0,005   3,05 2,47-3,75 <0,005 

Uso de medicamentos               

Sim 1             

Não 1,36 1,18-1,56 <0,005         

Uso de PICS               

Sim 1             

Não 1,02 0,73-1,41 0,904         
RPb: Razão de Prevalência Bruta; RPadj: Razão de Prevalência Ajustada; IC95%: Intervalo de Confiança de 95%. 

 

Discussão  

Este estudo mostrou que a prevalência do acesso precário aos serviços de saúde para 

o tratamento de depressão foi de 14,9%. Outro estudo realizado no Brasil, utilizando dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde do ano de 2013, mostrou que aproximadamente 80% dos 

indivíduos que possuem sintomas depressivos, não recebem tipo algum de tratamento 

(psicoterapia, farmacoterapia ou ambos) (Lopes et al., 2016). Pesquisas realizadas em outros 

países, também trazem altos percentuais de indivíduos com depressão que não recebem 

tratamento devido ao acesso inadequado aos serviços de saúde (Hengartner et al., 2016, Jorm 

et al., 2017), com destaque para uma pesquisa realizada nos Estados Unidos que demonstrou 

que 70% dos indivíduos com diagnóstico de depressão não receberam tratamento adequado 

(Wittayanukorn et al., 2014). 

Estudo com dados da Pesquisa Nacional de Saúde brasileira de 2013 mostrou que a 

prevalência do acesso precário aos serviços de saúde pela população adulta brasileira foi de 

18,1% (Dantas et al., 2020), resultado semelhante à prevalência do acesso precário aos serviços 
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de saúde para tratamento da depressão obtida no presente estudo. O estudo de Dantas et al., 

2020 mostrou que o acesso aos serviços de saúde ainda é precário para uma parcela considerável 

da população brasileira, com destaque para a população mais vulnerável. 

Nossos dados apontam a existência de iniquidades de acesso para o tratamento da 

depressão. Há pouco mais que uma década, foi preconizada a assistência à saúde mental nas 

ações de atenção básica pela política de saúde mental no Brasil, possibilitando o acesso 

facilitado ao usuário com depressão e/ou outros transtornos mentais. Esta política define a 

atenção básica como a principal porta de entrada para o tratamento da depressão (Brasil, 2003; 

Motta, 2017).  

Outro fator que também pode influenciar o acesso precário são questões relacionadas 

à oferta e demanda dos serviços de saúde. Em todo o mundo, os investimentos em saúde mental 

são limitados, como resultado desse investimento escasso, existe uma lacuna entre a 

necessidade de tratamento e sua disponibilidade (Chisholm et al., 2016).  

Apesar dos avanços e ampliação dos serviços de saúde mental após a implantação da 

rede de atenção psicossocial (RAPS) em 2011, o Brasil ainda apresenta disparidades regionais 

importantes (Dimenstein et al., 2018). Regiões como Norte e Nordeste do Brasil apresentam 

menores ofertas de serviços de saúde mental e equipes de atenção primária em saúde, em 

relação às regiões de Sul e Sudeste, que por serem regiões de melhores condições econômicas, 

possuem maior oferta de serviços de saúde mental (Macedo et al., 2017; Afonso & Perobelli, 

2018). Estas diferenças regionais de oferta de serviços e profissionais causam impacto direto 

no acesso para um diagnóstico precoce e acompanhamento do indivíduo com depressão.  

Na rede pública de saúde brasileira, 23,9% dos usuários que acessam a atenção básica 

buscam atendimentos para depressão, demonstrando que esta causa é predominante no 

atendimento em saúde mental no Brasil (Molina et al., 2012).  Logo, o acesso para o tratamento 

de depressão no Brasil deve ser prioritário.  

No presente estudo, os fatores que permaneceram associados ao acesso precário ao 

tratamento de depressão foi ter 15-29 anos ou ter 30-59 anos, pessoas sem instrução, que 

avaliam sua saúde como regular⁄ruim⁄muito ruim, que possuem alguma limitação das atividades 

habituais por causa da depressão, que tiveram a última consulta de 6 meses a menos de 2 anos 

ou há mais de 2 anos. 

 A prevalência de depressão e sofrimento mental no Brasil e em outros países é maior 

entre as mulheres (Bezerra et al., 2021a; Bezerra et al., 2021b). Isso está relacionado com alguns 

fatores contribuintes, como fatores socioculturais, pois as mulheres estão mais expostas a 
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sobrecarga de trabalho doméstico, violência doméstica e estressores intradomiciliares. Em 

razão da mulher se dividir entre os múltiplos papéis da sociedade, como as atividades do lar e 

do trabalho, isto traz para esta um reconhecimento da alta carga de fatores e sintomas 

associados, levando à necessidade de buscar ajuda nos serviços de saúde (Leite et al. 2017; 

Lucchese et al., 2014). Além disso, desde a infância, as mulheres são adaptadas e ensinadas a 

um padrão de saúde relacionado à prevenção e autocuidado (Schraiber, 2012), o que as leva a 

procurarem por serviços de saúde.  

 Apesar do sexo feminino não ter sido associado significativamente na análise 

multivariada no presente estudo, é preciso destacar que mesmo que estas sejam mais 

susceptíveis a buscarem os serviços de saúde, a depressão causa impactos na capacidade de 

autocuidado dos indivíduos, fazendo com que muitas vezes estas não tenham interesse em 

procurar tratamento devido os sintomas da doença (Ibanez et al., 2014).  

Quanto à idade, adultos com 30 anos ou mais possuem maior prevalência de depressão, 

com pico entre 55 a 74 anos (WHO, 2017), o que leva esta faixa etária a procurar mais os 

serviços de saúde para o tratamento de depressão (Siniscalchi et al., 2020, Bonadiman et al., 

2020), o que pode explicar a maior frustração na busca por acesso aos serviços de saúde. Isso 

também pode ser explicado pelas múltiplas atividades que o adulto desempenha no seu 

cotidiano, como trabalho, estudos e filhos, dificultando a busca aos serviços de saúde (Stopa et 

al., 2017). 

Já os adolescentes e adultos mais jovens possuem uma tendência ao não 

reconhecimento dos sinais e sintomas da depressão (Melo et al., 2017), principalmente o 

adolescente, que na maioria das vezes, apenas procura os serviços de saúde por questões 

relacionadas a oferta de cuidado ginecológico e obstétrico, bem como ações relacionadas à 

prevenção de gravidez e doenças sexualmente transmissíveis. O adolescente ainda considera a 

doença mental como um estigma (Silva et al., 2019), o que faz com que estes procurem menos 

os serviços de saúde, confirmando os dados de acesso precário para a faixa etária de 15 a 29 

anos encontrada neste estudo.  

No nosso estudo, a raça ou cor da pele não foi um fator significativamente associado 

ao desfecho na análise final, porém, estudos demonstram disparidades raciais no tratamento de 

depressão, em que a raça negra e os indígenas possuem menor acesso aos serviços de saúde 

(Alegría et al., 2008; Smolen, Araújo, 2017).  

Em termos culturais e sociais, a raça negra ainda está ligada a vulnerabilidades, como 

a menores condições econômicas, menor escolaridade piores condições de trabalho e moradia, 
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fatores que também estão ligados a um acesso precário (Araújo et al., 2009). No Brasil, o 

racismo, condições socioeconômicas e culturais são fatores que afetam a garantia do acesso 

universal e equitativo à saúde, afetando principalmente as mulheres (Goes et al., 2013, Silva et 

al., 2020).  

A população indígena também apresenta menor acesso aos serviços de saúde no Brasil. 

Isso pode estar relacionado a fatores como barreiras organizacionais, geográficas e culturais, 

incluindo limitações relativas à ausência de maior comunicação das etnias com os serviços de 

saúde (Gomes, Esperidião, 2017). Todavia, mesmo que os indivíduos de cor da pele negra e os 

indígenas não tenham sido associados ao desfecho, é preciso levar em consideração que eles 

ainda sofrem com questões relacionadas ao acesso precário no Brasil.  

O menor grau de instrução foi associado à maior prevalência do acesso precário no 

presente estudo. Assim como a instrução, a educação tem sido considerada um fator importante 

associado ao melhor acesso ao tratamento adequado à depressão. Indivíduos com mais anos de 

estudo, possuem maior probabilidade de tratamento para depressão, pois estes possuem maior 

conhecimento sobre a doença e reconhecem a importância de seu tratamento. Além disso, 

indivíduos com maior escolaridade possuem melhores condições econômicas e maior 

probabilidade de acesso aos serviços de saúde (Witt et al., 2011, Lopes et al., 2016).  

A condição socioeconômica também é um fator importante para o acesso aos serviços 

de saúde. Apesar da variável ‘renda’ não ter sido associada ao desfecho na análise multivariada, 

estudos realizados no Brasil mostram que indivíduos que possuem melhor acesso aos serviços 

de saúde têm boas condições econômicas e plano de saúde privado, o que facilita o tratamento 

para doenças crônicas. Além disto, estes indivíduos também referem ter ensino superior 

completo, residir em áreas urbanas e apresentam um bom estado de saúde autorreferida (Malta 

et al., 2017a, Malta et al., 2017b).  

Quanto a áreas de moradia, viver em área rural não foi associado ao desfecho na análise 

multivariada. É importante destacar que, em sua maioria, os indivíduos que vivem no contexto 

rural no Brasil possuem menores condições econômicas e menor escolaridade. Indivíduos que 

residem nessas áreas e que possuem transtornos mentais referem que não procuram os serviços 

de saúde pelas dificuldades de acessibilidade geográfica e pelas experiências não satisfatórias 

de acolhimento (Dimenstein et al., 2017, Arruda et al., 2018). Diante disso, pode-se deduzir 

que residir em área rural está associado às piores condições socioeconômicas e que, além disso, 

ainda existe uma parcela de exclusão social e iniquidades em saúde das populações com 

depressão que vivem no ambiente rural. 
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No presente estudo, indivíduos que avaliaram sua saúde como regular, ruim ou muito 

ruim tiveram o acesso precário ao tratamento da depressão. Estudos mostram que uma boa 

avaliação em saúde é um indicador importante do baixo impacto da depressão sobre o bem-

estar dos indivíduos. Isso pode estar ligado a um tratamento adequado (Molina et al., 2012, 

Gonçalves et al., 2018). Além disso, segundo dados encontrados no presente estudo, possuir 

outra doença crônica também está relacionado ao acesso precário ao serviço de saúde. O 

indivíduo com depressão e que não possui tratamento adequado, tem a tendência a não dar 

importância a outras comorbidades e, consequentemente, a não procurar os serviços de saúde 

(Li et al., 2018). Desse modo, como já discutido anteriormente, o indivíduo com depressão não 

tratada, pode perder a capacidade do autocuidado. 

A depressão causa alta carga de incapacidade, levando a limitações das atividades 

habituais (WHO et al. 2017). Bonadiman et al. 2020 mostram em sua pesquisa que a não adesão 

ao tratamento está relacionada aos sintomas que causam limitações nos indivíduos com 

depressão, fazendo com que estes não consigam desenvolver suas atividades, afetando 

principalmente mulheres pobres e com baixa escolaridade, confirmando os dados encontrados 

no presente estudo.  

O acesso precário também esteve relacionado à não utilização de medicamentos e as 

pessoas que tiveram sua última consulta há mais de 6 meses. A taxa de não adesão aos 

medicamentos para depressão costuma ser alta no início do tratamento. No entanto, pesquisas 

mostram que a boa adesão dos antidepressivos trazem melhora clínica do indivíduo com 

depressão, o que faz com que ele se torne adepto ao tratamento e procure os serviços de saúde 

para o seu acompanhamento (Ho et al., 2016; Nieuwlaat et al., 2014). Dessa forma, a não 

utilização dos medicamentos para depressão é um interveniente à melhora do transtorno 

depressivo e, consequentemente, faz com que os indivíduos com depressão não procurem os 

serviços de saúde, levando ao acesso precário ao tratamento da depressão.  

O estudo apresenta algumas limitações que devem ser ponderadas. O viés de 

informação, que pode interferir na identificação de indivíduos com depressão autorreferida; 

além disso, dados referentes aos motivos de não haver busca pelos serviços podem estar sujeitos 

a viés de memória do morador respondente. Essas situações podem ter resultado em 

subestimação da prevalência da falta de acesso. Entretanto, as informações referidas sobre 

acesso para tratamento de depressão são válidas e úteis, pois os resultados desse inquérito 

podem servir para comparação do panorama brasileiro com o de outros países, além do 

diferencial da representatividade em âmbito nacional, fornecendo informação valiosa para 
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embasar a organização de políticas de saúde mental voltadas à minimização do problema aqui 

apontado. 

No Brasil, a Rede de Atenção Psicossocial com seu foco no cuidado integral e no 

território, bem como a atenção primária e sua assistência multiprofissional são indispensáveis 

para um bom acesso ao cuidado e melhora dos indivíduos com transtornos mentais (Brasil, 

2011). No entanto, o modelo de atenção à saúde mental no Brasil ainda possui problemáticas a 

serem reestruturadas para uma atenção qualificada. Dificuldades estruturais, de oferta e 

demanda e de profissionais capacitados apresentam barreiras para um acesso e tratamento 

adequado (Poz et al., 2012). Além dessas dificuldades, alguns estudos mostram (Lussi et al., 

2019; Guimarães & Rosa, 2019), que algumas mudanças ocorridas nos últimos anos na política 

de saúde mental do Brasil, como a reinserção dos hospitais psiquiátricos, representam um 

retrocesso para a atenção psicossocial, ferindo os princípios do respeito aos direitos humanos, 

garantia de autonomia, liberdade e exercício da autonomia.  

Os resultados do presente estudo evidenciaram que ainda existem iniquidades para o 

acesso aos serviços de saúde para tratamento de depressão no Brasil, fazendo com que 

condições sociais, econômicas e culturais dos brasileiros levem estes a terem um acesso 

precário, resultando em uma maior prevalência e complicações deste transtorno mental no 

Brasil. 

O presente estudo facilitou a compreensão a respeito do acesso aos serviços de saúde 

para tratamento da depressão no Brasil e sua relação com as condições de saúde e vida da 

população. Para o acesso universal a esses serviços, alguns obstáculos precisarão ser superados; 

a ampliação da oferta de serviços e profissionais vinculados ao SUS, das possibilidades de 

acesso por fluxos de atendimentos organizados pelas demandas epidemiológica, sanitária, 

social e as mudanças nos padrões de utilização, estão entre os principais elementos. Por outro 

lado, é importante destacar os desafios históricos para melhoria do acesso aos serviços de saúde 

mental no Brasil, entre os quais estão as marcantes desigualdades regionais e o 

subfinanciamento (Dantas et al., 2020). 

 

Conclusão 

Os resultados deste estudo revelam uma prevalência do acesso precário para o 

tratamento da depressão de 14,9%, número que pode ser diminuído a partir da reavaliação das 

políticas públicas de saúde mental.  Possuir 15-29 anos ou ter 30-59 anos, não ter instrução, 
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avaliar sua saúde como regular⁄ruim⁄muito ruim, possuir alguma limitação das atividades 

habituais por causa da depressão, ter tido a última consulta de 6 meses a menos de 2 anos ou há 

mais de 2 anos, foram as principais características que estiveram associadas ao acesso precário 

ao tratamento de depressão no Brasil. Desta forma, este acesso está relacionado a fatores 

individuais e de condições de saúde dos brasileiros. 

O acesso aos serviços de saúde que assistem aos indivíduos com depressão ainda é 

uma problemática que precisa ser melhor avaliada pelas políticas públicas de saúde, pois a 

dificuldade deste acesso e a não garantia da integralidade da assistência em saúde repercute no 

tratamento e, consequentemente, na qualidade de vida dos indivíduos com depressão. Além 

disso, é necessário que os profissionais de saúde qualifiquem sua assistência, atendendo estas 

pessoas a partir de suas particularidades e de seu contexto social, econômico e cultural, criando 

e desenvolvendo ações para aumentar o acesso aos serviços de saúde por este público.  
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6  CONCLUSÃO  

Este estudo indicou que, no geral, os transtornos mentais e o sofrimento mental no 

Brasil estão associados a adultos jovens e de meia-idade, do sexo feminino, com baixo nível de 

instrução, sem companheiro, e fumante ou ex-fumante. O gênero feminino está relacionado a 

elevada prevalência por TMC em diversos países, estando associados ao desemprego, dívidas, 

baixa renda econômica, ser dona de casa, tabagismo, menor nível educacional baixa 

autoavaliação em saúde, ser solteira, divorciada ou viúva.  

Quanto ao acesso aos serviços de saúde mental, este apresentou variação, mas 

geralmente, com maior prevalência para as mulheres, demonstrando iniquidades no acesso aos 

serviços de saúde mental em relação ao gênero no contexto mundial. Apenas os serviços de 

saúde mental voltados para o tratamento de álcool e drogas é que trouxeram maior prevalência 

do acesso para os homens. Em relação ao acesso precário para o tratamento de depressão, este 

esteve associado a faixa etária de 15-29 anos e de 30-59 anos, a indivíduos sem instrução, que 

avaliam sua saúde como regular⁄ruim⁄muito ruim, com alguma limitação para atividades 

habituais devido a depressão, que tiveram a última consulta há algum tempo (pelo menos 6 

meses). 

A partir dos resultados dos estudos apresentados, é possível evidenciar que o 

adoecimento mental e o acesso aos serviços de saúde mental estão associados as populações 

menos favorecidas, como indivíduos com menores condições sociais, econômicas e com menor 

escolaridade. Logo, são necessárias ações políticas que consigam atuar inicialmente nos 

determinantes sociais da saúde, melhorando as condições de vida e atendendo as necessidades 

das populações mais vulneráveis. Além disso, as políticas de saúde mental necessitam de 

medidas que consigam estabelecer acesso oportuno, igualitário e de qualidade para todos os 

indivíduos, independente do gênero, classe, cor ou etnia.  

Diante disso, há perspectiva de realização de novos estudos no contexto da saúde 

mental incluindo iniquidades de gênero e serviços de saúde mental, no intuito de trazer novas 

melhorias para as políticas públicas de saúde mental.   

A defesa desta tese, possibilitará uma maior reflexão e construção de novas 

perspectivas para o objeto do estudo, além de um olhar diferenciado e uma discussão mais 

aprofundada sobre o tema, para o aprimoramento da revisão de literatura. 
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APÊNDICES  

Apêndice A. Estratégia de pesquisa dos bancos de dados do artigo Prevalência e fatores associados aos transtornos mentais comuns em mulheres: 

uma revisão sistemática. 

PUBMED SCOPUS Web of Science CINAHL Science direct Google Scholar Open Grey 

("Women"[Mesh] or 

"Women's Groups”) 

AND ("Mental 

Disorders"[Mesh] or 

“behavior disorders” or 

“common mental 

disorders”) 

 

(TITLE-ABS-

KEY ("Women" 

or "Women's 

Groups”) AND 

TITLE-ABS-

KEY ("Mental 

Disorders" or 

“behavior 

disorders” or 

“common mental 

disorders”) 

 

("Women" or 

"Women's 

Groups”) AND 

Tópico:  ("Mental 

Disorders" or 

“behavior 

disorders” or 

“common mental 

disorders”) 

 

SU (“Women” or 

“Women's 

Groups” ) AND 

SU ( “Mental 

Disorders” or 

“behavior 

disorders” or 

“common mental 

disorders” ) 

("Women" or 

"Women's 

Groups”) AND 

("Mental 

Disorders" or 

“behavior 

disorders” or 

“common mental 

disorders”) 

 

Women AND 

Mental 

Disorders 

 

Women AND 

Mental 

Disorders 
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Apêndice B. Artigos excluídos e motivos da exclusão (n=54) do artigo Prevalência e fatores 

associados aos transtornos mentais comuns em mulheres: uma revisão sistemática. 

Autor, Ano Razão para exclusão 

Stewart et al. 2010 4 

Kagee et al. 2017 4 

Smolen et al. 2018 1 

Chong et al. 2012 5 

Kagee et al. 2018 5 

Shawa et al. 1999 4 

Hanlon et al. 2008 1 

Velde et al. 2019 4 

Jekins et al. 2015 2 

Neto et al. 2019 4 

Jacka et al. 2012 4 

Fahey et al. 2016 4 

Do Carmo et al. 2018 5 

Grammatikopoulos et al. 2014 5 

Rees et al. 2014 1 

Yu et al. 2016 5 

Bhui et al. 2014 4 

Ahmad et al. 2016 3 

Lima et al. 2006 3 

Braden et al. 2008 4 

Brewis et al. 2019 2 

Bell et al. 2015 1 

Cunha et al. 2008 2 

Senicato et al. 2018 1 

Kallakuri et al. 2018 2 

Bhui et al. 2001 1 

Parreira et al. 2017 1 

Kermode et al. 2010 1 

Lang et al. 2011 1 

Kiedjna et al. 2015 2 

Krueger et al. 2001 3 

Conway et al. 2013 3 

Patel et al. 2006 2 

Hanlon et al. 2008 1 

Puertas et al. 2006 5 

Levav et al. 20017 5 

McCrea et al. 2012 1 

Oleski et al. 2011 5 

King et al. 2008 2 

Fahey et al. 2016 2 

Lahelma et al. 2006 2 

Said et al. 2013 1 

Haghighatdoost. 2019 3 

Thom, 2009 2 
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Bhui et al. 2002 3 

Myer et al. 2009 5 

Augusto et al. 2016 5 

Santos et al. 2019 1 

Jacka et al. 2011 

Nielsen et al. 2013 

5 

2 

Tesfaye et al. 2014 5 

Patel et al. 1999 2 

De Moraes et al. 2016 5 

Meng et al. 2013 2 

De Silva et al. 2007 1 

Critérios de exclusão: 1- Fora da faixa etária dos estudos incluídos (n = 14) 

2- O tipo de estudo não estava claro (n = 12) 

3- O estudo não diferencia TMC em homens e mulheres (n = 6) 

4- Artigos com outros transtornos mentais (n = 9) 

5- Os estudos não incluíram TMC (n = 13) 
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APÊNDICE C – estratégia de pesquisa dos bancos de dados do artigo: Diferença no acesso de 

serviços de saúde mental por mulheres e homens: uma revisão sistemática 

PUBMED SCOPUS Web of 

science 

CINAHAL Science 

direct 

Google 

Scholar 

Open Grey 

(“Health Services 

Accessibility”[me

sh] OR 

“Accessibility to 

Health Services” 

OR “Universal 

Access to Health 

Care Services” 

OR “Access to 

Health Services” 

OR “Access to 

Health Care”) 

AND 

(“Community 

Mental Health 

Services”[mesh] 

OR “Mental 

Health Services” 

OR “Psychosocial 

Care 

Center”)AND 

(“Women”) AND 

(“Men”)   

 

TITLE-

ABS-KEY 

(“Health 

Services 

Accessibility

” OR 

“Accessibilit

y to Health 

Services” 

OR 

“Universal 

Access to 

Health Care 

Services” 

OR “Access 

to Health 

Services” 

OR “Access 

to Health 

Care”) AND 

TITLE-

ABS-KEY 

(“Communit

y Mental 

Health 

Services” 

OR “Mental 

Health 

Services” 

OR 

“Psychosoci

al Care 

Center”) 

AND 

TITLE-

ABS-KEY 

(“Women”) 

AND 

TITLE-

ABS-KEY 

(“Men”)   

(“Health 

Services 

Accessibility

” OR 

“Accessibilit

y to Health 

Services” 

OR 

“Universal 

Access to 

Health Care 

Services” 

OR “Access 

to Health 

Services” 

OR “Access 

to Health 

Care”) AND 

(“Communit

y Mental 

Health 

Services” 

OR “Mental 

Health 

Services” 

OR 

“Psychosocia

l Care 

Center”)AN

D 

(“Women”) 

AND 

(“Men”)   

 

SU (“Health 

Services 

Accessibility” 

OR 

“Accessibility 

to Health 

Services” OR 

“Universal 

Access to 

Health Care 

Services” OR 

“Access to 

Health 

Services” OR 

“Access to 

Health Care”) 

AND 

SU(“Commu

nity Mental 

Health 

Services” OR 

“Mental 

Health 

Services” OR 

“Psychosocial 

Care Center”) 

AND SU 

(“Women”) 

AND SU 

(“Men”) 

(“Health 

Services 

Accessibility

” OR 

“Access to 

Health 

Services”) 

AND 

(“Communit

y Mental 

Health 

Services” 

OR “Mental 

Health 

Services” 

OR 

“Psychosoci

al Care 

Center”)AN

D 

(“Women”) 

AND 

(“Men”)   

 

Access to 

Health 

Services 

AND 

Mental 

Health 

Services 

AND 

Women 

AND Men 

 

Health 

Services 

Accessibilit

y” OR 

“Access to 

Health 

Services” 

AND 

“Mental 

Health 

Services”  

AND 

“Women” 

AND 

“Men” 
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APÊNDICE D: Artigos excluídos do artigo: Diferença no acesso de serviços de saúde mental 

por mulheres e homens: uma revisão sistemática 

Artigos excluídos e motivos da exclusão (n = 59) 

Author, Year Reason for exclusion 

Roberts et al., 2017 1 

 Hout et al., 2013 1 

Alegria et al., 1991 1 

Wastesson et al., 2014 1 

Xiong et al., 2010 1 

Ell K, 2006. 1 

Oda et al., 2017 1 

García-Goñi, 2021 1 

Williams et al., 2012 1 

Owens et al., 2004 1 

Prina et al., 2014 1 

Prins et al., 2011 1 

Zeber et al., 2009 1 

Cia et al., 2018 1 

Pfeiffer et al., 2011 1 

Davis et al., 2016 1 

Pakhale et al., 2015 1 

Lora et al., 2012 1 

Bloom et al., 2002 1 

Bruwer et al., 2011. 1 

Parra-Cardona et al., 2016 1 

Kanehara et al., 2015 1 

Fassaert et al., 2009. 1 
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Ismayilova et al., 2014 1 

Zemore et al., 2009 1 

Friedmann et al., 1999.  1 

Ngamini Ngui et al., 2012 1 

Houston et al., 2016 1 

Salaheddin et al., 2016 1 

Campo-Arias et al., 2020 1 

Đào et al., 2019 1 

Cerecero-García et al., 2020 2 

Davis et al., 2008 1 

Weisner and Schmidt, 1992 1 

Kugelmass, 2016. 1 

Akincigil et al., 2012 1 

Pepin et al., 2009 1 

Gagné et al., 2014 1 

Young et al., 2005 1 

Dinwiddie et al., 2013 1 

Steele et al., 2007 1 

Nickels et al., 2018 1 

Ramachandran et al., 2019 1 

Hu et al., 1991 1 

Lora et al.,2012 2 

Wang et al., 2005 1 

Hendryx et al., 2001 1 

Chow et al., 2003 1 

Alonso et al., 2004 1 

Commander et al., 1997 1 

Walker et al., 2015 1 
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Straiton et al., 2014 1 

McCarthy et al., 2007 1 

Sorkin et al., 2009 1 

Slaunwhite, 2015 1 

Fleury et al., 2016 2 

Castaneda et al., 2020 1 

Schneider et al., 2015 

Umubyeyi et al., 2016  

1 

1 

Legenda: 1- estudos que não apresentaram prevalência da acessibilidade ou que não 

apresentaram dados suficientes para cálculo (n=56) 

 2- estudos de coorte, estudos de caso-controle, estudos de diagnóstico, ensaios 

clínicos, revisões, carta ao editor, resumos de conferências e artigos de opinião (n=3) 
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